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Ata da 14Sa Sessão Não Deliberativa 
em 30 de outubro de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Nabor Júnior e Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 10 Secretário em exerci cio, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 1.004/2000-CN 
(N° 1.51612000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal 
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhadO de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, o texto do projeto de lei que" Abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Presidência da República, do 
Ministério de Minas e Energia, do Ministério dos 
Transportes e do Ministério das Comunicações, cré­
dito suplementar no valor global de 
R$17.269.277,OO, para reforço de dotações cons­
tantes dos orçamentos vigentes'. 

Brasília, 25 de outubro de 2000. - Marco 
Maciel. 

EM" 239 /MP 
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PROJETO DE LEI N° 56, DE 2000-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor da 
Presidência da República, do Ministério 
de Minas e Energia, do Ministério dos 
Transportes e do Ministério das Comuni­
cações, crédito suplementar no valor glo­
bal de R$17 .269.217 ,00, para reforço de 
dotações constantes dos orçamentos vi­
gentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (Lei nO 9.969, de 11 de 
maio de 2000) crédito suplementar no valor global de 
R$17.269.277,00 (dezessete milhões, duzentos e 
sessenta e nove mil, duzentos e setenta e sete reais), 
em favor da Presidência da República, do Ministêrio 
de Minas e Energia, do Ministério dos Transportes e 

~/AQIoO/_TIT\Jc..O ... ~T'C 

0"100 

.. TI Vlo.o.o&S 

do Ministério das Comunicações, para atender à pro­
gramação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários á execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão: 

I - da incorporação do excesso de arrecadação 
da Taxa de Fiscalização das Telecomunicações, no 
valor de R$4.899.000,00 (quatro milhões, oitocentos 
e noventa e nove mil reais); e 

11 - do cancelamento parcial de dotações orça­
mentárias, no valor de R$12.370.277,00 (doze mi­
lhões, trezentos e setenta mil, duzentos e setenta e 
sete reaiS), sendo R$8.735.433,00 (oito milhões, se­
tecentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e trinta e 
trés reais) da Reserva de Contigência, conforme indi­
cado no Anexo 11 desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 

200.000 

(W :S:S' OH,O 2011 AU"%LIQ ~ _ SatVl_ • __ 200._ 

06 .3' 0'00 :tO., 011103 ......,,1'-10 -.....-aoITl!. AOS .""'100IIItES " .-lI.tI'IDOS - NA(:IONA.!.. ZQO.QOO 
__ 1_ -....&f'lell1DQ C ..... IOADe.) \~, ~ a-ooc .D.O o 100 zoe. 000 

-,.,.~-=--:=-:-:cc~.-::-:==-:-::"=-=-==:=:'::':::'--"--______ I- __ - - ..c..:..:...I __ ==-=== 
02.2 CA~TAC.O ~ D~PUSAa De NOTZCZAS 5 000 000 -

AT'YJCADES 

Z4 TlUt 0_:: Z8'TC1 fIIIoUOUTDOCAO DO c:otaftA...-o gII. 1ImJTI>CI COM .. ASIIOCIACo>.Q os 
~JCACI.O m>!,ICATIVoO. _STTII "I""" 

Z4 TU OZ&Z :l.e'70 000' ~n!NCAO CIO CONTRATO DE. ~TAO CXIIoI .. ~1,oot.O OE 
eo.-."UCA.CAQ ~TIV" fOOQU&Tll! ~INTC - NACIG'INA ... 

TOTAL - FISCAL. 

TOT ...... - _lg.,o,cIE 

ORriAO : 20000 - P1't.&SZOattCZA DA ItIll~U.LZC .. 
UNZDAoe : 20114 - ADVDCACZA-G.RA~ DA UNZAa 

.-uN::. .._ .... TlCA 

OS.O D •• ~SA ~URZDZCA DA UNZAD 

"Tlvl~ 

~_. 
01180 _,.. .. ___ IENT...c.<ICI "tUDICI ....... .xnu._lca ..... ".. .... 1_ .. ~. 0&a0 :ul7'" 0001 FlCPRESENTACII>Q "t' .. cltel ..... IE IEXTIIUo...UOICt_ OA .... loO.CI - NACIQNoO.L 

07.0 A~OZO ADMZNZSTRATZVQ 

I "TI""OAOCS 

O. ... 0'780 ZOO': ! -n"UotCAQ .. CONSCIWACAO 0& __ ,--. •• 

03 ,= 0780 .:tCOZ 002.' -'TaNC.loO • CXIN$--"AC,oo.O DE __ ''''OV1I!IS - """";ICHoU. 

o. ,- 0 __ • I~"'_"~ 
03 .- 0780 2003 DOH\ AOCIES OE lN~TICA _ NACUJNAL. 

\ 
... 000.000 

e. 000. 000 

- .~ •• o ~I 8.000.000 

8.200.000 

........ o .. 

ISOO.OOO 

I ! 
I " 

.00._ 
~\~ , .. _.000 

o ....000 

1.&22.000 

I :soa. 000 

=.000 - '-OOC ~ \ . , .. 300.000 

'.%21._ 

- ..22:2.._ ,-ooe ~ o ' .. • _ 222.. OOC! 

%. 02Z. C>CIO 

o 

%_ozz._ 



21236 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGIO 
UNIDADE 

H-!EXO 1 

20000 PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20401 - EMPRESA BRASILElRA DE COMUHICACAO S/A 

Outubro de 2000 

CREDITO Sü~l.aENTAA 

RECURSOS CE TOOAS '-S FCNTES - R$ I. cc 

__ R>C ___ ·_II_~ ______ T_'_C_' __ ., ______________ ~ _____ '_I_~_>O __ '_~ __ T_'_ru_,_O_/~ ____ "' _________________ I_i_l~ g 0_t __ J __ I, ____ V __ ,_, __ ,_" __ __ 

021152 CAPTACAO E DIFUSAO DE NOTICIAS 

ATIVIDADES .. 722 02152 2675 CI:lHRTUftA JORNALISTlCA 00 GOVERHO FlDERAL 

2A 722 0252 2.B'16 0001 COBEJm,.I:tl ..IClR"IAUSTlCA DO GOVERN'J FEDERAl. - NACI(NAI.. .. n • 02152 2871 DIFUSAQ DE INFOAMACOES POR MEIO DE SISTEMA DE RADI0 

2 .. 72Z OZ5Z 2671 0001 DtFUSA.D De: INFmWACOES PM MEtO DE SISTEMA DE RAOI0 - NACI(J<IAL 

07150 APOIO ADMINISTRATIVO 

.. ,u o,., "'" 
" , .. o~o 2000 01151 .. ,U 0750 zoa! 

" 122 07!50 200 1 00S9 

ORGAO 
UNIDADE 

20000 
20118 

AnVlDAOES 

lrU.fr«ITEtCAQ DE SERVICOS .lDMINIST1tATtVOS 

WANUT!NCAO DE SERYlCOS ADMINISTRATIVOS - NACICNAL 

IlU.NUTENCAO DE SERVICOS DE 'TRAHSPQRTES 

l.IANJTEHCAO DE SERVlCOS DE TRAHSPORTES - NAC I~L 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL - S~IOAOE 

TOTAL - G!RAL 

PRtSIDENCIA DA REPUBLICA 
AGENCJA BRASILEIRA DE INTELIGENCIA - ABJN 

~~OG~AMA DS T~A.AL~O (SUPL&MRNTACAO) 

580.084 

I 
311.011 

319.1517 , 3-OOC 90 , '00 3UI.el' 

ZIIO."e7 
28:1 .... 87 , 3-!XX: 90 , '00 2150.4157 

----- --- --
1.809.911 

1.723.1815 

1. 723.8eej , 3-!XX: 90 o '00 1.723.eM 

U.2.30 

88.230 , 3-= " , '00 ".230 
----- --- --

2.390.000 

, 
2.390.000 

CREDITO SUPl.EMENTAA 

~ DE TODAS AS FONTES - RI 1.CO 

__ R>C ___ ·_I __ ~ ______ T_'_"' ___ I ______________ ~ ______ /~ ____ /SU __ ._T_'ruc __ O_I_~ ____ '" _________________ II._!_~ g I i_I ___ ; __ .I, ____ ' __ A_' __ '_" __ ___ 

ooa7 ATENCAO A CRIANCA 92.2S5 

ATIYIOAOES 

" ,.. 00157 2010 ASSISTDCIIo PRE-ESCOLAR AOS DEPENDSn'ES DOS SERvIDORES e ...... .......... 
'" ... 00157 lOtO o:::oA ASSIS-ret:;I" PRE-ESC/JLAA "OS QfPEt«)fNTe!i OOS S6l'IIOCRES E 9Z.2e5 

aPAEGADOS - NACICHAL 
IJItIAtCA DE o A 6 ANlS ATOOJOA (UNIDADE) 54 , 3-00c 90 , '00 92. ZS5 

----- --- ---
0100 ASSI$TENCIA AO TRABALHADOR 1.461.0S8 

ATIVIDADES I I 
" 30' 0100 2004 ASSIS'TVCJA IEDJCA E ODONTOLOOICA AOS SERYIDCRU. ............ I.ose.Z3:t 

SEUS OlJ"aIlENTES 

'" 301 0100 2004 o:::oA ASStST9ICIA MEDICA E CDONTCLOOlCA AOS SEA'lo'l~. .,.."....,.,. , 1.058.Z3Z 
SEUS D9EN:IENTE$ - NACIOIUol 

PESSOA BeEf'IClAOA (~IOADE) SSZ3 5 3-coe 90 , ", 1.051. Z32 

04 331 13100 20" o\UK!l.10 TRANSP<IRTi. AOS SERVlt10RlS E ~UADC$ ....... 
'" 33' 0100 2011 0002 AUICILlO mANSPCRTE AOS SERVlOOFIES E EloPI=!EGADOS - NACIONAL "02.eae 

SERYI~ BENEFICIADO (UNIDADE) Ae7 , 3-OOC " , '00 402.838 

----- ----- --- ---
TOTAL - FISCAL "21. tOl 

TOTAl. - SEOORIOAOE .C&.232. 

"l'OTAL - GERAI... 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAD 
UNIDADE 

32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
32101 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

ANEXO 1 

PROa~AMA OE TRASA~HO (SU~LEMENTACAO) 

FU"'. PRCGWUoTICA PROOR.aJ.IAI /It;AOJSUBT ITULO/PRIDJTO 

0100 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 

ATIVIDADES 

" 331 0100 2011 AUXILIO TRANSPCJrTE AOS SERVIDORES E EWREGADCS 

" 33' 
0100 2011 0059 PLlXILIO ~ AOS SERVIDORES E ~ - NACICJ.IAL 

0681 GESTAO DA PARTICIPACAO EM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

CIPERACOES ESPECIAIS 

25 212 0681 0085 CONTliIlBUlCAO A QRGANIZACAO LATIMI-AtERIC\HA DE ENERGIA - OLAOE 

l5 212 068' 0085 OIXll CCIIi'mlBUICAO A ~IZACAO l.AT1~AhlERlCANA DE ENERGIA - QI...ADE 
- NAClCNAL. 

- TOTAL - FiSCAl.. 

TOTAl - SBlJRIDADE 

TOTAL - GERAl 

ORGAO 39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE 39101 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

Terça-feira 31 21237 

CREDITO 5U?LEMENTAR 

REOJRSQS DE. TOOAS AS FCM'ES - RS 1.00 

• 
G I" , F 

S N o U T V A L. o R 
F o o E __ 1_-

33.510 

I I 

33.S10 

33.510 
F 3-000 ao o 100 33.510 

--- -
31.434 

31.434 

31.434 

F 3-000 72 o 100 31.434 
---,-

64.94.4 

o 

SC.944 

ANEXO I CREDITO SUPL.EMENTAR 

PROGRAMA OE TRASA~HO (SUP~EMENTACAO) RE:CI.RSOS DE TIDAS AS ~TES - R$ " 00 

E G " 
, F 

FUN:. PR(GWIATICA PRQlWlAI ACAO/SLST I TULO/PFlDUTO S , o U T V A L o R 
F o o E 

----
0225 GESTAO DA PDLITICA DE TRANSPORTES 1.000.000 

PROJETOS 

25 '83 em 5586 ESTUDOS. pE$WISAS E PROJETtIS FERROVIARIDS 1.000.000 

25 783 oru 5586 0001 ESnJOOS, PESQJISAS E PROJETOS FERROVIARIOS - NACI(tW... 1.000.000 
ES1'l.CO ~LI2.AOO (1,IN10ADE) 1 F .t-INV '0 o 100 1.000.000 

-- - _. 
0750 APOIO ADMINISTRATIVO 140.000 

ATIVIDADES I 
26122 0750 20QZ twlJTENCAO E CONSEINACAO DE BEMS lJ1lVEIS 

I ~ 
140.000 

=-=-1 0750 2002 0041 
MANJTeCAO E. CC)JSERVACAO DE SENS. llllJVEIS - NACIONAL 140.000 

4-INV 90 o 100 12.0.0IX) 
4-INV 90 o "9 20.000 , ----

TOTAl. - FISCAL 1.140.000 

TOTAL - :sfa.flIDAOE o 

TOTAL. - GERAL l. 1olO,eco 



21238 TerÇa·feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO 41000 - MINISTERIO DAS COMUNICACOES 
UNIDADE 41101 - MINISTERIO DAS COMUNICACOES 

Outubro de 2000 

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR 

~AOQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) REQ.flSOS DE TOOAS J.S FOOES - RI 1.00 

, G " I F 
AJNC. PR(GW,fA T ICA PROSRAMA/ACAO/SUBTITUl.O/PROO.JTO S N o U T ... A L o R 

F o o , 
-- - -

0681 GESTAO DA PARTICIPACAO EM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 169.000 

CPERACOES ESPECIAIS I 

24 212 0681 II088 CCIlTRIlIJrCAD A UNIAO POSTAl. DAS AMERJCAS. ESPAPffA E PORTUGAL - 169.000 
UPAEP 

24 212 06B 1 0088 000 1 OOflRlBUlCAO A LtHAO POSTAL DAS ANERICAS. ESPANiA E ~1l.6Al - 169.000 
UPAB' - NACJCtW. 

F a-ooc 72 o 150 169.000 

-- - -
0780 APOIO ADMINISTRATIVO 2.850.000 

ATIVIDACE$ 

24 122 07150 2000 MANJ'1'DrCAO DE SERYlCOS ADMINISTRATIVOS S74.OOCl 

2.4 122- 0750 2000 015' MN«ITEtI:AO DE SfRVlCOS ADWJNISlRATIVOS - NACICNAL 871.000 
F a-ooc .0 o 150 8".000 

Z4 122 0750 2001 IWIJTOCAO DE SERVICOS DE 1RAHSP(In'ES 71i.000 

UI22 0750 200\ 0079 loIANJIDCAC DE seRVICOS DE TRANSPatTES - KAC1CNAL 75.000 
F a-ooc so o 150 71i.000 

""22 0760 2002 MlMJ1'EJCAO E COHSERVACAQ DE BENS IIIM.JS 1.308.000 

24 112 0750 200Z 00B5 MANJWCAO E CCNSERVACAO DE SEKS IlrllVEIS - NAClOOL 1.3Oa.()X) 
F a-ax: 90 o 150 1.308.000 

" 126 mo 2003 ACQES DE II'FtAMTJCA 393.000 

" 126 0150 2003 006S ACCES DE IN9lW.TICA - NACI,*1. 393.000 
F a-ax: so O 150 2B3.OOO 
F 4-INV so o 150 110.0CKl -- - -

0782 GESTAO DA POLITICA DE COMUNICACAO DE GOVERNO 2.000.000 

ATIVIDADES 

24 131 0762 201'1 CCIIJNICACAQ DE GtJVERNO 2. 000. DOD 

2011 131 0752: 2.017 0059 C(J.I..tItCACAO DE 00VERt() - NACICNAL 2..000.000 
F 3-t:1lt 90 o 150 2.ooo.Doo 
----

0791 VALORrZACAO DO SERVIDOR PUBLICO 80.000 

ATIVIDADES 

2.4 1" 0191 '511 CAP~eITACAO DE SERYIDIES P\IBI..lCOS FEtlEJU.lS EM PROCESSO CE 60.000 
ClUALlftCACAD E REQUAUFICACAO 

2.4 128 0791 4572. CIOn CAPACITACAO DE SERVIOCRES PUBLlCOS FEDERAIS EM PRCCES50 DE 80.000 
QJAl.IFlCACAO E REOJALlFlCACAO • N4CIC»:AL 

F ,-OOC so o ISQ 80.000 

-- - -
TOTAL - FISCAL 4.699.000 

TOTAl. - SEGURIDADE O 

TOTAL - I3ERAl 011.899.000 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGia 
UNIDADE 

ANEXO \1 

20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20101 - GABINETE DA PRESIDEMCI' DA REPUBLICA 

FU<:. ~T'CA PRCKJUiIMAI ACAO/SUBT llULOIPRCOJTO 

0'00 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 

... TI" 1t»DES 

04 ... 010(1 2012 AUXILIO IJ..JJENTACAO AOS Sl:RVtO(RES E DI"RE6AOOS 

04 306 0100 2012. 0155 AUXIl.IO ALUen...c.o AOS SERVIDtRES E ~GAOOS - NACIONM. 

07&2 GESTIO DA POLITIC_ DE COMUNICACAO DE GOVERNO 

ATIVIDADES 

24 ." 07'&2 2017 Cl:llJMtCACAO DE GOVDNJ 

24 '3' 0"f!I2. 2011 0051 CIJl,lJNICACAO DE 00I/eRt«) - tW:.1CJW.. 

ORGAO 
UNIDADE 

"""'" \I 

lUTAI.. - FISCAL. 

TOTAL. - Sf.O ... IUDIrtOE 

TOTAL - GERAI.. 

20000 - PRESIDEMCIA DA REPUILIC' 
20114 - ADVOCACIA-GERAL OA UNI10 

~~OONAMA aa TNA •• LMO (CANCeLAMeNTO) 

'-'o PAIXJWUl, rICA PAOQR.IMt.JACAO/SlJ8TllUUJ/PRCDJTQ 

00II7 ATEMela A CRIAMeI 

ATI" II)q)ES ..... 00157 2010 ASSISTEJrCIA PIfE-ESCCIUR AOS DEPEfUN'I'lS DOS SERVIOOIt!S I -03_ 0057 2010 0019 ASSISTElCIA PR!::~ESCCll.AA AOS CEPOCENTES oo:s SERVI~ E 
DFR'EOADOS - NIoCI~L 

0100 ASS1STEMC1A AO TRABALHADOR 

ATIVIOAOES .. ..,. 0100 .... ASS1STDCIA MEDICA E: COOMTO&..OGltA AOS URV100RE.S, .............. 
satS OEPEJC)ENT'U 

03 ... 0100 2OI:)a 0023 ASSlSTEttCIA IEOICA E CD:M'tLOOICA NlS $ERVlOORES. aPAEG.·DQS E 
5aJS OE:PaOENT!S - NACIIJW. 

., oco 0100 201Z AUXtUa oIU,.IMEKT-.cAO AOS $IlIVIDQ111E'S ~ DFIlEOAtlOS 

03 300 0100 2012: 0025 AUiltll.lO Alll1ENTACAO o\OS SERVIDCRES E arPEG·COS - M'lCtCJ!IAL 

04 ... 0100 2011 AUXILIO 1'JUoNSI'atrE AOS SERVIDCItES "[ BlPTEa·oos 

O< 33' 0100 2011 00S3 AUiItILIO ~TE AOS SERVIOCIttS E EIIPAEtW:IOS - NlCICNAL. 

TOTAL. - FISCAL 

TQTAI.. - SECJ..AIDADE 

TOTAl. - oaw. 

E 
S 
F 

F 

F 

E 
s 
F 

F 

S 

F 

F 

Terça-feira 31 21239 

CREDITQ siJpÜ~NENtM 

~ DE TCJ.:)AS AS FCMES - AS 1,00 

G " I F 
N o U T " A L o R o o • --- -- -

200.000 

200.000 

200.000 
3-= 90 o '00 200.000 

--- -- -
1.500.000 

1.100.000 

1.500.000 
3-00c 90 o '00 1.!SOO.OOO 

--- -- -
1.700.000 

o 

1.700.000 

CRED \ 'TO SlJPLBoEM'I" oloR 

REQ.RSOS DE TCIDAS AS FCHTES - RI 1.00 

• " 1 F 
N o U T v ... L o R 
o o E 

------
" •. 000 

""'.0(1) 
11".000 

,-coe 90 o '00 11".000 

------

"'1..;00 

3C2.9CO 

,-coe 90 o '00 3.2.900 

17&.000 

179.000 ,-coe 90 o '00 179.000 

".000 
".000 '-ODe 90 o '00 94.000 

--- -- -
387.000 

a.a2.9OO 

729.900 



21240 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
UNIDADE : 32101 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

ANEXO 11 

PROGRAMA DE TR.BALHO (CANCELAMENTO> 

fIII,t. _TICA PROOlANAJACAWSUBII'IULO/PRWJTO 

01DO ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 

ATIVIDADES 

25306 0'00 2012 AllXlllO AllMENTICAO AOS SERVIDORES E Elf'REGAGOS 

25306 0100 2012 ()(!j I !lJXlllO AlINENTACAO t{f, SERVIIXJlES E _tlAOOS - NACI()lAL 
SERVIOOR BENEFICIAOO (ltH_> 55 

TOIAl - FiSCAl 

TOIAl - SE9,.RI_ 

TOIAl - GERAI. 

DRGAO 39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE a9101 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

E 
S 
F 

F 

Outubro de 2000 

CREDIIO SIJl'LEltEN'AR 

REQJRSOS DE 11XlAS AS ~1ES - RS '.00 

G M I F 
N O U I V A 1 O R 
D D E 

----
64.9U 

6<.94' 

61.9U 
HllC 90 O 100 61.9" 
-- - -

O 

AllEXO 11 tIlEO'lO SlPLEltEN'AR 

PROG~AMA DE TRABALHO (CANCE~AM~NTO) REIl.RSOS DE TOOAS AS FON1ES - RS '.00 

E G M I F 
RJIC. _"CA PROGRAMA/ ACAO/SUB' I TULO/PR1IXJ'O S N O U , V AI O R 

F o o E 

-- - -
0750 APOIO ADMINISTRATIVO 140.000 

ATIVIDADES 

26122 0750 20lIO IWIJTENC.\O OE SERVlCOS ADIIINISTR.ITlVOS 120.000 

26122 0750 20lIO DOAI IlANJleOO DE SERVlCOS ADMINISTRATIVOS - NACI()IAl 120.000 
F HIf/ 90 O '00 120.000 

26126 01S0 2003 AaIES DE I_nCA 20.000 

26126 0750 2000 0029 ACOES DE INF!RAATlCA - NACIONAL 20.000 
F g-1llC 90 O \29 '/0.000 

--_I-
10111. - FiSCAl "0.000 

IOTAl - SEWIllOADE O 

IOIAl - GERAI. 140.000 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 21241 

DRGAD : 39000 - NINISTERID DOS TRANSPORTES 
UNIDADE : 39201 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 
"1I<i~>Jl;;;-;I;-,----------------------------'''=11Il9lPlElIDi1AA 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

M:. _TlGA _IW</ACAO/SUBTITULO/Pl<OOUTO 

0237 CORREDOR ARAGUAIA - TOCANTINS 

I PROJETOS 

2S 782 0237 5710 COOSIRlJCAO DE TRECIIOS ROOOVIARIOS til COIIIlEll!ll 
ARAGlJAIA-TDCANlINS 

26 782 0237 5710 oore C!)SmJCAO DE TREQ()S ROOOVIARIOS I() CIRlBXJl 
_,A-TOCANTINS - aR-I58JPA - ENTRO«:AIIENlU BR-230 
(AlTAWIRA) - OIVISA PA/.' 

I lRfI)() PAVlllENTAOO (101) • 
__ I 

lUTAL - FISCAL 

TOTAl - SEGliIIOAOE 

TOTAL - l3E'AAl 

ORGAO 90000 - RESERVA DE CDNTINGENCIA 
UMIDADE 90000 - RESERVA DE CONTINGEKCIA 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

FIN:. _TlCA l'IIOCilA1IA/ACAOflllB1Il\JlO/PlUJJ1U 

0999 RESERVA DE CONTINGENCIA 

CPERACOES ESPECI A IS 

99999 0999 0998 RESER'IA DE CDIITltEOClA - FISCAL 

99999 0999 0996 0001 RfSERVA DE CDIITI~IA - FISCAL - HACIIJW. 

99999 0999 0999 RESER'lA DE CDIITltaM:1A - SEaiRlOADE 

99999 0999 0999 000 1 RESERVA DE (XJlTl~IA - SEGliIIOAOE - NACIONAL 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL - S8lIJ1lID.lOE 

TOTAL - GERAl 

E 
S 
F 

F 

E 
S 
F 

F 

S 

REIlJRSOS OE TlIlAS AS ~TES - RI 1,00 

G • I F 
N O U T V A L O R 
o O , 

-- - -
1.000.000 

1.Il00.000 

1.Il00.000 

4-INV 90 O 100 1.000.000 

-- - -
1.000.000 

o 

1.000.000 

REClJlSOS DE TOlAS AS Ftlms - RI 1,00 

G • I F 

• O U 1 Y AL O R 
O o E 

-- - -
8.735.433 

7.677.201 

7.677.201 
o-RES 00 O 100 7.677.201 

Ul'lII. 232 

1.058.232 
O-RES 00 O 151 1.058.232 

--- -
7.677.201 

1.058.232 

8.735. '33 



21242 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9_969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercicio financeiro de 2000_ 

LEI N° 9_637, DE 15 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de enti­
dades como organizações sociais, a cria­
ção do Programa Nacional de Publiciza­
ção, a extinção dos órgãos e entidades 
que menciona e a absorção de suas ativi­
dades por organizações sociais, e dá ou­
tras providências_ 

Art 12. As organizações sociais poderão ser 
destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1° São assegurados ás organizações sociais 
os créditos previstos no orçamento e as respectivas li­
berações financeiras, de acordo com o cronograma 
de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orça­
mentários destinados ao custeio do contrato de ges­
tão parcela de recursos para compensar desligamen­
to de servidor ced ido, desde que haja justificativa ex­
pressa da necessidade pela organização social. 

§ 3° Os bens de que trata este artigo serão desti­
nados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissao de uso, consoante cláusula ex­
pressa do contrato de gestão. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.984-22, DE 
27 DE SETEMBRO DE 2000 

Acresce e altera dispositivos das Leis 
n"s 8.437, de 30 de junho de 1992, 9.028, de 
12 de abril de 1995, 9.494, de 10 de setem­
bro de 1997, 7:347, de 24 de julho de 1985, 
8.429, de 2 de junho de 1992, 9_704, de 17 de 
novembro de 1998, e o Decreto-lei nO 5.452, 
de I" de maio de 1943, e da Lei li" 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, e 4:348, de 26 de ju­
nho de 1964, e dá outras providências. 

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatul Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e contrôle dos 

orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municfpios e do Distrito Fe­
deral. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares 
e especiais depende da existência de recursos dis­
poníveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa. (Veto rejeitado no DO 
3-6-1964) 

§ 10 Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeita­
do no DO 3-6-1964) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964) 

11 - os provenientes de excesso de arrecada­
ção; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adiciona­
is, autorizados em lei; (Veto rejeitado no DO 
3-6-1964) 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realizá-las. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença pOSitiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação 
prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a 
tendência do exercício. (Veto rejeitado no DO 
3-6-1964) 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáve­
is, provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exerci cio. (Veto rejeitado no DO 
3-6-1964) 

(A Comisslilo Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fisca/izaçlilo.) 

MENSAGEM N° 1,005/2000-CN 
(N° 1.517/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci-
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as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da Cul­
tura, crédito especial no valor de R$9.156.297,00, 
para os fins que especifica". 

Brasília, 25 de outubro de 2000. - Marco Maciel. 

EM nO 291/MP 

Brasília, 23 de outubro de 2000 

Excelentíssinno Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitação de abertura de crédito especial ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n° 9.969. de 11 de maio de 
2000), no valor de R$9.156.297,00 (nove milhões, 
cento e cinqaenta e seis mil, duzentos e noventa e 
sete reais) em favor do Ministério da Cultura. 

2. O pleito em questão decorre de solicitação 
apresentada por intermédio do Ofício Eletrônico nO 2, 
de 31 de julho de 2000, e Aviso n° 070, de 28 de julho 
de 2000, e visa a incluir no orçamento vigente do Fun­
do Nacional da Cultura subtitulos relativos ás ações a 
seguir discriminadas: 

U ...... I." ... ~ 

r..-1II ..... c--. ----~ delbJJ./IodI;.tI PsrD6IiD Kidrim. Al:baoII e -1pl1~.ittam~CUaal 
u... .... 

Apoio. ~ 0... .. Áta do Uno e. LeOa. 

o.-.,s..,...,.. 
ApIkIi~"""'" 

~c"'c.M.nI 
1'-.;ID11SzcbIbio*~~ID,*e.ExII:rior 

t-*~*k:eIsIr"""~~ 
s.,.riI'It"-cirll..-.._ .... ~.lm 

T .. 

",.oi _ .. _ .. - ...... 
""'" 
3.015.'9152 
U40.3n 

....... 
1.lOO.OOO -.. ..., --> .... 

... '" ........ . ....,., """'" 
3. O crédito proposto objetiva preservar monu­

mentos arquitetônicos, conjuntos urbanos e núcleos 
históricos tombadOS; restaurar o Monumento Nacio­
nal aos Mortos da 11 Guerra Mundial; reconhecer, de­
marcar e titular as áreas detentoras de reminiscênci­
as históricas de antigos quilombos; reformar e recu­
perar a infra-estrutura do prédio anexo da Biblioteca 
Nacional; modernizar bibliotecas públicas em Municí­
pios brasileiros; apoiar e melhorar as condições de 
produção cinematográfica nas regiões Norte e Nor­
deste; e permitira itinerância da exposição "Mostra do 
Redescobrimento". 

4. Em atendimento ao disposto no art. 17. § 7°, 
da Lei n° 9.811, de 28dejulho de 1999 (LDO-2000), 

demonstra-se, no quadro a seguir, o excesso de arre­
cadação da receita para o corrente exercício: 

"" "-Discriminação .. ~i 

.' ~) (c)-(t).(1) 

2JOJ9'lIXI~dt:F~fJimscs iHOXI UI6.~3t 603.-'JI 

Ir .. ... 1.1K • 1111111 

5. A abertura do presente crédito viabilizar-se-á 
por meio de projeto de lei, a ser submetido á aprecia­
ção do Congresso Nacional, obedecidas as prescri­
ções do art. 167, inciso V, da Constituição, e em con­
formidade com o art. 43, § 1°, incisos I e 11, da Lei n° 
4.320, de 17 de março de 1964. 

6. Nessas condições, submeto á elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crádito espe­
cial. 

Respeitosamente. - Marlus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI NO 57, DE 2000-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministérío da Cultura, crédito 
especial no valor de R$9.156.297,OO, para 
os fins que especifica . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 

União (Lei nO 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério da Cultura, crédito especial no valor de 
R$9.156.297,00 (nove milhões, cento e cinqaenta e 
seis mil, duzentos e noventa e sete reais), para aten­
der á programação constante do Anexo desta lei. 

Ar!. 2° Os recursos necessários á execução do 
disposto no artigo anterior são provenientes de incor­
poração: 

I - de excesso de arrecadação de Receitas Fi­
nanceiras Diretamente Arrecadadas, no valor de 
R$603.703,00 (seiscentos e três mil, setecentos e 
três reais); e 

11 - de superávit financeiro apurado em Balanço 
Patrimonial do exercício de 1999, no valor de 
R$8.552.594.00 (oito milhôes, quinhentos e cinqaen­
ta e dois mil, quinhentos e noventa e quatro reais). 
sendo R$8.051.226,00 (oito milhões, cinqaenta e um 
mil. duzentos e vinte e seis reais) do Tesouro Nacio­
nal. 

Ar!. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 
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ORGAO 
UNIDADE 

AlEXO 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42902 - FUNDO NACIONAL DE CULTURA 

Outubro de 2000 

CREDITO ESPECIAL 

~~OGRAMA Da TRABALHO (SUPLEMeNiACAO) REOJRSQS CE TtDAS AS F!:M'ES - RS I. ~ 

FUNC. PROGRAMA T ICA PROORAMA/ ACAQ/SUBT 1 r,JLO/PRCOUTO s t..: o \J ,. V A L o Fi I' E I < I" I I F I' I F D o E 1 ____ 1 ________________ , ______ 1 ____ _ 

0167 BRASIL PATRIMUNIO CULTURAL 

ATtVI~ \ \ 1 1----------1 ' 
PRESBrf'ACAO DE BENS UIIJVEIS DO PATRIIOIIQ HISTCRICO. ARiISTtCO' I' 

E ARClIEOLOGICC I 
PRESERVACAQ DE BENS U(!VElS 00 PATRIAOlIO HISTORICO, AAT1STICO I' 1 
E ARQJEOLOOlCO - NACTCNAL 

BEM PRESSlVAD::I (~lDADE) 9 F 3-otC 190 o Hl2 
F <-INV 50 o 192 

PRES~ACAO DE. BENS nC/EIS 00 PATRtW)HO H!STOOICC. AATlSitCO 

13 391 0167 2636 

13 391 016'7 2636 0005 

13 391 0167 2S36 coa7 
E AIQJEOLOOICO - NA REGIAO ~ESTE - RECURSOS vllCJLAOOS A I 
APL ICACAO NA REGlAO DE ABRANSOC IA 00 Flt()R I I 

69' ~AOO (UN1OAOEl 16 I F 3-OOC 1 eo o 19, 

APOIO lo PROJETOS NA AREA DO PATRIIOUD CULTURAL I! I I 
APOIO A PROJETOS NA AREA 00 PATRlilOllO C\lLTUAAL - NACI~L I i 1 

POOJETO APOIADO {UNIDADE) 10 " 3-1I:C I 90 o 192 

13 391 0187 .... 89 

13 391 0187 4489 0017 

APOIO " PROJETOS NA AREA 00 PAllWDHO CUt. ruRAL - /I,() ESTADO OC t 
ESPnHTO SANTO - RECOOSOS VItCl,/LAOOS A APLlCACAD NA REGIAD DE 

0157 4489 0019 13 391 

5.356.297 

3.C1S.96~ 

.2.019.S65 

1.019.15155 
;'000.000 

$1!I . .297 

996.291 

~.3'O.335 

2. )'0.000 
1. 150.000 
1.000.000 

190.as!! 
i. 

F 11 '-'NV ',90 o 192 ') 

ASlWGeCIA 00 FlItf:1ES i I I 
_____ • ____________ I: ____ ~ ___ E_TO __ ~ __ ._~ ___ (UN __ ._~ __ E_)_' __________________________ 1~~.~~~; __________ '90 __ .33 __ 5 

0168 LIVRO AlERTO 1.300.000 

ATlVIOADES 

'3 m 0166 44$04 APtlJO " PROJETOS CUl.TURAIS NA AREA DO LIVRO E DA l.EITURA , .300.000 

13 392 01B8 .11494 0009 APOIO A PROJETOS CUl.TURAIS NA AREA 00 L.IVRO E DA l.EIn.RA - 1.300.000 
NAC.ONAI. 

PROJETO 4OOJAOO (LI-IIDAOf) 32 F 3-coe .0 o '92 400.000 
F 4-1H'{ ,o o '.2 900.000 

----- - -
0169 CINEMA, SOM E VIDEO 500.000 

ATIVIDADES I 
13 MZ. 018V "87 APOIO A pRODUCAl) iUJDIOVISUAl. 600.000 

la 392 0169 4487 0007 ,AP(lIO li PRQJl.CAO AUCICVISUAL - NA REGIAO r<ADES7E - REMSOS I 300.000 
VIIICULACOS A APLlCACAQ 1'IA REGIAO DE ABAANGEJC1A 00 FIN:R 

F 3-1DC 90 o 192 300.000 

13392 0189 4487 0009 APOIO A PIUJI.l:AO AUDIOVISUAl - NA REGIAD N:RTE - ~ECURSOS 200.000 
VltQ.l.AOOS A APlICACAO NA ~EGIAO DE ABRANlEtCIA DO FINAM , 3-1DC 90 o 192 200.000 

, __ 1--
0170 PRODUCAO E DIFUSAD CULTURAL 2.000.000 

PROJETOS 

" ... 0170 Ul37 PRI:IIQCAO E JtfTERCülUO DE EVOOOS aJ1.TURAIS NO PAIS E NO 2.000.000 
EXTERIOR 

13392 0170 1637 COO9 PRDI:CAO E l~IO DE EVENTOS CUl.nJRAIS t() PAIS E MJ 1.700.000 
eXTERICR - NACltNAL. 

EVENTO REALIZADO (lJN[OAQE) 2.2 F a-ox: I 50 o lao 603.703 
F a-a:c 50 o 19' S9.t..9Z9 

.•• ,,, I 0170 '63' 0011 

, 1 a-cx:c 1 50 o 292 501. 368 

PRCIIXAO E lNTaCAl.SIO DE EVENTOS CUlTURAIS NJ PA.lS E NO I 3OO.QOO 
EXTERIOR - NA REGIAO NORTE - RECURSOS VIU:;ULACOS A APL.ICACAO NA , 
REGrAO DE ASRANWCIA DO FINAM 

_I EVENTO REAl.IZADO (UNIDADE) 4 I F 
3-CIlC 50 o '.2 SOC.OOO 

---- - - --
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: 42000 - MINtSTERIO DA CULTURA 
'E : 42902 - FUNDO NACIONAL DE CULTURA 

CREDITO ESPECIAL 

4MA DE TRABA~HO (SUPlEMENTACAOl RECUreiOS DE TOOAS AS FOOTES - P.$ 1. 00 

~T1CA f'fmWIAIACAOI&i8TITULOIPROOJTO 

" . I I I 
i E 1 G M I' I , ~ I : ~ I N QUi ~ I' V A L O R 
I - 1 D D. 'I e ____ .1 ___________________ 1_; __ ._1 __ , ____ _ 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL - SEfilRlDADE 

TOTAl - W!Al. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 2000. 

LEI N° 4_320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos or­
çamentos e balanços da União, dos Esta­
dos, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares 
e especiais depende da existência de recursos dis­
poníveis para ocorrer a despesa e será precedida 
de exposição justificativa. (Veto rejeitado nO DO 
3-6-1964). 

§ I" Consideram-se recursos para o fim deste ar­
tigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
nO DO 3-6-1964). 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado nO 
DO 3-6-1964). 

11 - os provenientes de excesso de arrecada-
ção; (Veto rejeitado n° DO 3-6-1964). 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitado nO DO 3-6-1964). 

9.1S5.291 

o 

S. ISS. 291 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possíbilite ao poder 
executivo realizá-Ias; (Veto rejeitado n° DO 3-6-1964). 

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas; (Veto rejeitado n° DO 3-6-1964). 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exerclcio; (Veto rejeitada nO DO 3-6-1964). 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importancia dos créditos extraordinários 
abertos no exerci cio; (Veto rejeitado n° DO 3-6-1964). 

LEI N° 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei orçamentãria de 2000 e 
dá outras providências. 

Art 17. Os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais serão apresentados na forma e com o de­
talhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 



21246 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ourubro de 2000 

§ 1 ° Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstan­
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse­
qüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos. 

§ 2° Os decretos de abertura de créditos suple­
mentares autorizados na lei orçamentária anual serão 
submetidos pelo Ministério do Orçamento e Gestão 
ao Presidente da República, acompanhados de expo­
sição de motivos que inclua a justificativa e a indica­
ção dos efeitos dos cancelamentos de dotações so­
bre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais e respectivos subtftulos atingi­
dos e das correspondentes metas. 

§ 3° Até cinco dias após a publicação dos decre­
tos de que trata o § 2° deste artigo, o Poder Executivo 
encaminhará á Comissão Mista Penmanente prevista 
no art. 166 da Constituição Federal cópia dos referi­
dos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4° Cada projeto de lei deverá restringir-se a 
um único tipo de crédito adicional. 

§ 5° Os créditos adicionais destinados a despe­
sas com pessoal e encargos sociais serão encami­
nhados ao Congresso Nacional por intenmédio de 
projetos de lei especlficos e exclusivamente para 
essa finalidade. 

§ 6° Os créditos adicionais aprovados pelo 
Congresso Nacional serão considerados automati­
camente abertos com a sanção e publicação da res­
pectiva lei. 

§ 7° Nos casos de abertura de créditos à conta de 
recursos de excesso de anrecadação, as exposições de 
motivos de que tratam os § 1 ° e 2° deste artigo conterêo 
a atualização das estimativas de receitas para o exercí­
cio, apresentadas de acordo com a classificação de que 
trata o ar!. 7", § 1°, inciso VI, desta Lei. 

§ 8° O texto da lei orçamentária anual somente 
poderá autorizar a abertura de créditos suplementa­
res se contiver também dispositivo detenminando que 
o Poder Executivo elabore e publique cronograma 
anual de pagamentos mensais, nos tenmos do art. 77 
desta lei. 

§ 9° (Vetado) 

(A Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

PROJETO RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 237, DE 2000 

(N" 383/99, na Camara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Geral de 
Cooperação celebrado pelo Governo da 
República Federativa do Brasil no âmbi­
toda Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, em Praia, Cabo Verde, em 17 
de julho de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo Geral de 

Co-operação celebrado pelo Govemo da República 
Federativa doBrasil no amb~o da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, em Praia, Cabo Verde, 
em 17 de julho de 1998. 

Parágrafo único. Ficam suje~os à aprovaçáo do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resuliar 
em revisao do referido Acordo, assim como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimõnio nacional, nos ter­
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Acordo Geral de Cooperação no âmbito da 
Comunidade dos Parses de Língua Portuguesa 

Os Estados membros da Comunidade dos Par­
ses de Língua Portuguesa, doravante denominada 
CPLP, considerando: 

os secuíares laços históricos, culturais e polfti­
cos que unem os seus povos e que refletem um rela­
cionamento especial e uma experiência acumulada 
por anos de convivência, alicerçados no uso de um 
idioma comum; 

a necessidade de promover o desenvolvimento 
de uma cooperação mutuamente vantajosa na base 
do respeito pelos princípios da igualdade soberana 
dos Estados, da integridade nacional, do primado da 
democracia, do estado de direito, e do respeito dos di­
reitos humanos e da justiça social; 

a conveniência de estabelecer diretrizes no âm­
bito da CPLP que regulamentem as relações de coo­
peração, de modo a reforçar o diálogo político e a soli­
dariedade existentes; 

o interesse de intensificar o intercámbio de coope­
ração existente entre as Partes Contratantes, visando o 
desenvolvimento e o progresso dos seus povos; 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 21247 

os objetivos fixados na Declaração Constitutiva 
da CPLP; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1· 

1. O presente Acordo tem por objeto a imple­
mentação de programas e projetos de cooperação 
conjuntos de interesse das partes contratantes no 
ãmbito da CPLP, particularmente nas áreas identifica­
das pelo Conselho de Ministros e aprovadas pela 
Conferência de Chefes de Estado e de Govemo. 

2. Os projetos de cooperação serão implementados 
por meio de ajustes complementares a este Acordo. 

Artigo 2· 

1. A cooperação a ser desenvolvida abrangerá 
os Estados membros da CPLP bem como outros 
membros que venham a aderir à Organização, po­
dendo envolver terceiros Estados ou organizações in­
temacionais. 

2. As modalidades de cooperação em caso algum 
se sobreporão aos mecanismos bilaterais ou multilate­
rais utilizados pelos signatários deste Acordo. 

Artigo 3· 

1. Para a implementação dos programas e pro­
jetos de cooperação, objeto deste acordo, serão defi­
nidos mecanismos e procedimentos a serem adapta­
dos pelas Partes Contratantes; 

2. Os programas e projetos de cooperação de­
verão contar com a adesão explicita de pelo menos 
dois Estados membros, para além do Estado propo­
nente. 

3. Os Estados membros proponentes compro­
metem-se a proporcionar os meios adequados à rea­
lização dos programas e projetos, incluindo os meios 
financeiros, de acordo com as suas disponibilidades e 
mecanismos próprios, ou com os recursos intemacio­
nais eventualmente disponiveis. Os Estados mem­
bros que aderirem aos programas e projetos posteri­
ormente deverão indicar a forma da sua participação 
técnico-financeira. 

Artigo 4· 

1. Os Estados membros proponentes poderão 
diligenciar em conjunto ou separadamente na procura 

do financiamento necessàrio à execução dos projetos 
aprovados a fundos próprios ou a outros doadores. 

2. Com esta finalidade a CPLP utilizará o Fundo 
Especial. 

Artigo 5· 

1. Os Estados membros designarão um ponto 
focal como órgão coordenador nacional e projetos a 
serem desenvolvidos no âmbito do presente Acor­
do. 

2. Os pontos focais e o Secretariado Executivo 
reunir-se-ao ordinariamente com a finalidade de 
cumprir o objeto deste Acordo antecedendo o en­
contro anual dos Ministros e, extraordinariamente, 
quando for solicitado por pelo menos dois Estados 
membros. 

Artigo 6· 

Os pontos focais deverão criar equipes de iden­
tificação e instrução dos programas e projetos da 
CPLP, que serâo integradas por técnicos dos Estados 
membros envolvidos e que lhes submeterâo os resul­
tados de sua prévia avaliação. 

Artigo 7· 

1. A coordenação e supervisão do acompa­
nhamento da execução dos programas e projetos 
aprovados cabe aos pontos focais das Partes en­
volvidas. 

2. Nas reuniões dos pontos focais e do Secreta­
riado Executivo, as Partes envolvidas avaliarão perio­
dicamente os resultados dos projetos. 

Artigo 8· 

As dúvidas relacionadas com a interpretação e 
aplicação deste Acordo serao esclarecidas ou dirimi­
das no Conselho de Ministros, após consulta ao Co­
mité de Concertação Permanente, consoante a De­
claração Constitutiva da CPLP. 

Artigo 9· 

O Acordo Geral entrará em vigor no trigésimo 
dia posterior à data do depósito, junto do Secretaria­
do Executivo, da última das notificações, depois de se 
encontrarem cumpridas as formalidades constitucio­
nais previstas pelo direito de cada uma das Partes 
para a sua vinculação intemacional ao Acordo. 
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MENSAGEM N° 1.274, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 84, inci­

so VIII, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo Geral 
de Cooperação celebrado pelo Govemo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil no âmbito da Comunidade 
dos Paises de Língua Portuguesa, em Praia, Cabo 
Verde, em 17 de julho de 1998. 

Brasília, 9 de setembro de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 292/MRE 

Brasília, 19 de agosto de 1999 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada considera­

cão de Vossa Excelência o anexo texto do "Acordo Ge­
rai de Cooperação no âmbito da Comunidade dos Pai­
ses de Língua Portuguesa, assinado em 17 de julho de 
1998, por ocasião da li Conferência de Chefes de Esta­
do e de Govemo da Comunidade dos Paises de Ungua 
Portuguesa, realizada em Praia, Cabo Verde. 

2. Com o advento da Comunidade dos Paises 
de Ungua Portuguesa foram estabelecidos três veto­
res estratégicos que orientam a programação das 
suas atividades, a saber: o da concertação políti­
co-diplomática o da valorização da língua portugue­
sa, e o da cooperação para o desenvolvimento sacio­
econõmico dos seus habitantes 

3. Nesse sentido, os termos desse Acordo vêm 
suprir uma lacuna ao estabelecer os procedimentos e 
diretrizes regulamentadores das relações de coope­
ração na comunidade. 

4. O Acordo em questão tem por objetivo a im­
plementação de programas e projetos de cooperação 
conjuntos, de interesse das partes contratantes no 
âmbito da CPLP, particularmente nas áreas identifica­
das pelo Conselho de Ministros e aprovadas pela 
Conferência de Chefes de Estado e de Govemo. 

5. A cooperação prevista no documento envol­
verá instituições dos setores público e privado, bem 
como organizações nâo governamentais dos Esta­
dos-Membros. Para assegurar a eficaz implementa­
ção do Acordo está prevista a constituição de pontos 
focais, como organizadores das ações nos Esta­
dos-Membros, que coordenarâo e supervisinarllo a 
execução dos programas e projetos aprovados no 
âmbito do Acordo Geral, e que se reunirão periodica-

mente com o Secretariado Executivo da CPLP para 
avaliar os resultados dos programas e projetos exe­
cutados. 

6. Com vistas ao encaminhamento do assunto à 
apreciação do Poder Legislativo, conforme preve o in­
ciso Viii do art 84 da Constituição Federal, submeto a 
Vossa Excelência o projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, juntamente com as cópias autenti­
cadas do Acordo. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 238, DE 2000 

(N° 46512000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Educacional entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Bolivia, celebrado 
em La Paz, em 26 de julho de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Educacional entre o Govemo da República 
Federativa do Brasil e o Govemo da Repú blica da Bo­
iivia, celebrado em La Paz, em 26 de julho de 1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o re­
ferido Acordo, assim como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimõnio nacional. 

Art 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO EDUCACIONAL 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA DA BOLÍVIA 

O Govemo da República Federativa do Brasil 
e 
O Govemo da República da Bolivia 
(doravante denominados "Partes Contratan­

tes'), 
Reconhecendo a importância da cooperação 

entre ambos os paises no campo educacional; 
Conscientes de que o acelerado desenvolvi­

mento cientifico e tecnológico global exige uma nova 
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visão para buscar a excelência de seus recursos hu­
manos; e 

No intuito de incrementar a cooperação educa­
cional, e interuniversitária entre ambos os pafses, tor­
nando cada vez mais sólida a tradicional amizade que 
une o Brasil e a Bolfvia, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes contratantes comprometem-se a de­
senvolver as relações bilaterais no âmbito da coope­
ração educacional e do desenvolvimento cientifico, 
com vistas a contribuir para um melhor conhecimento 
das atividades no setor, observadas as respectivas 
legislações nacionais vigentes. 

Artigo 11 

O presente Acordo, sem prejuízo dos convênios 
finmados diretamente entre instituições de ensino e 
outras entidades afins de ambos os pafses, observa­
das as legislações das Partes Contratantes, tem por 
Objetivo: 

a) o fortalecimento da cooperação educacional 
e interuniversitária; 

b) a fonmação e o aperfeiçoamento de docentes 
e pesquisadores; 

c) o intercâmbio de infonmações e experiências; 
d) o fortalecimento da cooperação entre equi­

pes de pesquisa; e 
e) o incremento da produção cientffica. 

Artigo 111 

As Partes Contratantes procurarão alcançar os 
Objetivos estabelecidos no Artigo 11, promovendo o 
desenvolvimento de atividades de cooperação nos di­
ferente nlveis e modalidades de ensino, por meio de: 

a) intercâmbio de docentes e de pesquisadores 
para realização de cursos de pós-graduação em insti­
tuições de ensino superior; 

b) intercâmbio de missões de ensino e pesqui­
sa, de curta ou longa duração, para desenvolvimento 
de atividades estabelecidas previamente entre insti­
tuições de ensino superior, 

c) elaboração e execução conjunta de projetos 
e pesquisas, bem como troca de documentação e pu­
blicação dos resultados de tais pesquisas; 

d) intercâmbio de técnicos, especialistas e diri­
gentes com a finalidade de melhorar o conhecimento 
recfproco dos respectivos sistemas de ensino funda­
mentai, médio e profissional, bem como dos progra­
mas e métodos didáticos; 

e) intercâmbio de alunos e professores estabe­
lecido entre instituições de ensino médio e profissio­
nal; e 

f) intercâmbio de discentes de nfvel superior nas 
diferentes áreas do conhecimento. 

Artigo IV 

1. Cada Parte Contratante procurará incentivar 
a criação e o funcionamento, no território da outra 
Parte Contratante, de instituições para o ensino e di­
fusão de seus idiomas e culturas. 

2. As Partes Contratantes buscarão conceder 
facilidades para o ingresso e penmanência dos pro­
fessores contratados pelas instituições a que se refe­
re o presente Artigo. 

Artigo V 

Cada Parte Contratante procurará: 
a) estimular, como opção de Ifngua estrangeira, 

nos currículos de nfvel médio e superior, o ensino de 
idiomas da outra Parte Contratante, respeitando as 
prioridades estabelecidas em cada pafs sobre o 
tema; 

b) promover, em cursos de pós-graduação ou 
de extensão universitária, o ensino da literatura, da 
história e da cultura da outra Parte Contratante; e 

c) criar disciplinas, optativas e não-curriculares, 
de Ifngua portuguesa. literatura e cultura brasileiras 
nas universidades bolivianas, bem como literatura, 
cultura e Iinguas nacionais bolivianas nas universida­
des brasileiras. 

Artigo VI 

1. Cada Parte Contratante oferecerá, anual­
mente, bolsas de estudo elou facilidades a estudan­
tes em nfvel de pó~raduação da outra Parte contra­
tante, para aperfeiçoamento acadêmico e profissio­
nal. 

2. As quantidades e modalidades dessas bolsas 
elou facilidades serão comunicadas por via diplomática. 

Artigo VII 

1. Cada Parte Contratante penmitirá o ingresso de 
estudantes nacionais da outra Parte Contratante em 
seus estabelecimentos de ensino, isentando-os de ta­
xas de matricula e mensalidades durante o curso, no 
âmbito de programas especfficos de intercâmbio. 

2. A seleção dos estudantes de que trata este 
Artigo será realizada pelas instáncias nacionais perti­
nentes, segundo os procedimentos vigentes, e coor-
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de nada pelos Ministérios das Relações Exteriores de 
cada país, observando: 

a) o cumprimento dos objetivos propostos no 
presente Acordo; e 

b) a regulamentação vigente de cada país para 
a seíeção dos candidatos, bem como as normas de 
conduta a serem cumpridas pelos estudantes. 

3. Cada Parte Contratante dará conhecimento à 
outra do regulamento de cada país para a seleção 
dos estudantes de que trata este Artigo. 

Artigo VIII 

1. Os estudantes das Partes Contratantes que 
estejam à margem de programas específicos de inter­
câmbio acadêmico deverão cumprir com as disposi­
ções administrativas e acadêmicas vigentes no pais 
em que serâo realizados os estudos. 

2. A efetivação da transferência, de um país 
para o ou1ro, dos estudantes universitários de que tra­
ta este Artigo, obedecerá às normas e regras especí­
ficas do, país que o acolherá. 

Artigo IX 

1. Cada Parte Contratante, mediante solicitação 
por via diplomática, concederá matrículas de cortesia 
em cursos de graduação ou pós-graduação, em esta­
belecimentos de ensino superior, sem prestação de 
exame de ingresso, aos estudantes estrangeiros que 
acompanhem e sejam dependentes de nacionais da 
outra Parte Contratante que: 

a) figurem na Lista Diplomática ou na Lista Con­
sular; ou 

b) sejam funcionários acreditados como mem­
bros de Missão Diplomática ou Repartição Consular 
no território de uma das Partes Contratantes. 

Artigo X 

1. O reconhecimento elou revalidação de diplo­
mas e títulos acadêmicos outorgados pelas institui­
ções de ensino superior de cada uma das Partes 
Contratantes estará sujeito à legislação do pais em 
que for soliticado. 

2. Para fins exclusivos de ingresso em cursos 
de pós-graduação, serão aceitos, sem necessidade 
de revalidação, os diplomas de nível superior expedi­
dos por instituições de ensino superior oficialmente 
registradas e reconhecidas em seus respectivos paí­
ses, desde que devidamente registrados pelas repar­
tições competentes e pela autoridade consular local. 

Artigo XI 

1. As Partes Contratantes, por intermédio de 
suas instâncias governamentais competentes, garan­
tirão o reconhecimento e o aproveitamento imediato 
dos estudos de nível fundamental e médio ou de seus 
equivalentes na área da educação formal, de acordo 
com a tabela de equivalência anexa ao presente 
Acordo. Assegurarão, ainda, a dispensa dos exames 
nas matérias de História, Geografia, Instrução Civica, 
Português e Espanhol. 

2. Os certificados de conclusão de estudos cor­
respondentes aos níveis fundamental e médio deve­
rão ser legalizados pela repartição consular compe­
tente. Será aceito o "Histórico Escolar", no caso brasi­
leiro, e o "Título de Bachiller" ou o "Certificado de 
Estudios", no caso boliviano. 

Artigo XII 

1. Os estudos concluídos na modalidade de 
educação de adultos serão revaíidados da mesma 
forma prevista no Art. XI do presente Acordo. 

2. Os estudos nao concluídos nesta mesma mo­
dalidade de ensino serão revalidados em função das 
disciplinas anteriormente concíuídas com aprovação, 
ajustando-se as restantes à estrutura curricular e à 
modalidade vigente em cada país. 

Artigo XIII 

As Partes Contratantes estimularão o intercâm­
bio permanente de experiências na área educacional, 
bem como comunicarão eventuais modificações nas 
nomenclaturas de séries e níveis e nas respectivas le­
gislações. 

Artigo XIV 

As autoridades Competentes das Partes Con­
tratantes estudarão os meios mais adequados à per­
feita execução do Acordo e proporão modificações 
eventualmente necessárias, envidando esforços para 
criar condições propícias à realização plena dos altos 
objetivos do presente Acordo. 

Artigo XV 

Para velar pela aplicação do presente Acordo, 
as Partes Constantes reunir-se-ão periodicamente 
por interesse mútuo, em data a ser estabelecida por 
via diplomática. 

Artigo XVI 

O presente instrumento substituirá, na data de 
sua entrada em vigor, as partes referentes aos temas 
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educacionais do Convênio de Intercâmbio Cultural, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Bolívia, em 29 de março de 1958. 

Artigo XVII 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra so­
bre o cumprimento das respectivas formalidades le­
gais intemas para a vigência do presente Acordo, o 
qual entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data da 
última destas notificações. 

2. O presente Acordo poderá ser modificado nos 
termos do parágrafo I deste Artigo. 

3. O presente Acordo terá validade por tempo 
indeterminado, a menos que uma das Partes Contra­
tantes comunique à outra, por nota diplomática, a sua 
decisão de denunciá-lo. A denúncia terá efeito 6 
(seis) meses após a data da referida nota. 

4. A denúncia do presente Acordo não afetará 
os programas em execução, a menos que as Partes 
Contratantes disponham de outro modo. 

Feito na cidade de La Paz, 26 de julho de 1999. 
em dois exemplares originais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente au­
tênticos. Pelo Govemo da República Federativa do 
Brasil Luiz Felipe Lampreia, Pelo Governo da Repú­
blica da BoHvia Javier Murilo de La Rocha. 

MENSAGEM N° 1.444, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no art. 84, inci­

so VIII, da Constituição Federal, submeto à elevada 
conSideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do, Interino, das Relações Exteriores, o texto do Acor­
do de Cooperação Educacional entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Bolfvia, celebrado em La Paz, em 26 de julho 
de 1999. 

Brasília, 7 de outubro de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM n° 330IDFTRlDCT/DCJIDAIIDAM H-MRE-KCEE 

Brasflia, 21 de setembro de 1999 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à alta consideração de Vossa Exce­

lência o anexo texto do Acordo de Cooperação Edu-
cacional entre o Govemo da Repúbllica Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bolívia, celebrado 
em La Paz, em 26 de julho de 1999. 

2. O referido Acordo que, ao entrar em vigor, 
substituirá o Convênio de Intercâmbio Cultural, firma-

do entre o Brasil e a Bolívia, em 29 de março de 1958, 
tem por objetivo o fortalecimento da cooperação edu­
cacional e interuniversitária, do intercâmbio de infor­
mações e experiências e da cooperação entre equi­
pes de pesquisa, bem como a formação e o aperfei­
çoamento de docentes e pesquisadores e o incre­
mento da produção cientffica. 

3. Cumpre salientar que o presente Acordo, ao 
aprofundar a cooperação educacional entre o Brasil e 
a Bolfvia, representará mais um exemplo concreto de 
iniciativas que visam a estreitar as relações entre os 
dois paises. 

4. Com vistas ao encaminhamento do Acordo 
de Cooperação Educacional ao Poder Legislativo, 
submeto, igualmente, projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, Ministro de Estado, interino, das Relações 
Exteriores. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 239, DE 2000 

(N' 481/2000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Veritas para executar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Bauru, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 12, de 17 de Janeiro de 2000, que outorga 
permissão à Fundação Véritas para executar, 

por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusilo sonora em freqoência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Bauru, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 226, DE 2000 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nO 12, de 17 de janeiro de 2000, que ou1orga 
permissão à Fundação Véritas para executar, pelo 
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prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Bauru, Estado de São Paulo. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

E.M. N° 11/MC 

Brasília, 2 de fevereiro de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

Administrativo n° 50830.001547/93, de interesse da 
Fundação Vêritas, objeto de pennissão para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Bauru, Estado de São Paulo. 

2. De acordo com o art. 13, § 1°, do Regulamen­
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De­
creto n° 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a re­
dação que lhe foi dada pelo Decreto nO 2.108, de 24 
de dezembro de 1996, não dependerá de edital a ou­
torga para execução de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos. 

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra 
devidamente instruido, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualifi­
cações exigidas para a execução do serviço, o que 
me levou a outorgar a pennissão, nos tennos da in­
clusa Portaria. 

4. Esclareço que, nos tennos do § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo que lhe deu origem. 

Pimenta da Veiga, Ministro de Estado das C0-
municações. 

PORTARIA N° 12, DE 17 DE JANEIRO DE 2000 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
ar!. 13, § 1°, do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 1995, e ten­
do em vista o que consta do Processo Administrativo 
nO 50830.001547/93, resolve: 

Art. 1° Outorga pennissão a Fundaação Vêritas 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, com fins exclusivamente educati­
vos, na cidade de Bauru, Estaco de São Pauto. 

Art. 2° A pennissão ora outorgada reger -se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumi­
das pela outorgada. 

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberacão do Congresso Nacional, nos tennos 
do § 3° da art. 223 da Constituição. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Pimenta da Veiga. 

PARECER N° 187/99-DOUL 

Referência: Processo nO 50830.001547/93 
Interessada: Fundação Vêritas 
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão. 
Ementa: - Independe de edital a outorga para ser­
viço de radiodifusão com finalidade exclusivamente 
educativa. 
- Atendimento das exigências estabelecidas no Re­
gulamento dos Serviços de Radiodifusão e na Por­
taria Intenninisterial nO 832/76 

Conclusão: Pelo deferimento 

I -Os Fatos 

A Fundação Vêritas, com sede na cidade de Ba­
uru, Estado de São Paulo, requer lhe seja outorgada 
pennissão para executar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com finalidade ex­
clusivamente educativa, mediante a utilização do ca­
nal 274-E classe C. 

2. A entidade, instituida por escritura pública, 
com estatuto atualizado e consolidado em 24-2-94, e 
com registro no 2° Cartório de Registro de Civil das 
Pessoas Jurldicas, da Comarca de Bauru, no Estado 
de São Pauloem6 de maio de 1994, sob o nO 29.060, 
averbado na inscrição nO 1.245, atende plenamente 
os preceitos do Código Civil Brasileiro e se encontra 
de acordo com a legislação especifica de radiodifu­
são. 

3. A Diretoria da Fundação eleita para o manda­
to de 03 (três) anos, está assim constituida: 

Conselho Diretor 

Cargos 
Diretor Presidente: 
Diretor Vice-Presidente: 

Nomes 
Aparecida Turolo Garcia 
Enedir Gonçalves Morei-
ra 

Diretor Tesoureiro: Teresa Ana Sofiatti 
Diretor Vice-Tesoureiro: Luiz Carlos Duarte 

de Souza 
Diretor de Produção: Muricy Domingues 



21254 TerÇa-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Diretor Técnico: Darvino Concer 
Diretor Social: Josetina de Campos Fra­

ga 
4. A Fundaçao adotará em suas transmissões a 

denominação fantasia Rádio Educativa Véritas FM 
Estéreo - Emissora Cleriana. 

5. A documentaçao pertinente aos diretores foi 
anexada aos autos, encontrando-se às fls. 72 e se­
guintes. 

11 - 00 Mérito 

6. A outorga de permissão, concessão para exe­
cutar serviço de radiodifusêo sonora e de sons e ima­
gens está admitida na Constituição Federal (letra a, 
inciso XII, do art. 21). 

7. É também a Carta Magna, em seu art. 223, 
que atribui ao Poder Executivo, competência para ou­
torgar concessão, permissêo e autorizaçao para o re­
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia 
do correspondente Ato à deliberação do Congresso 
Nacional. 

8. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu­
são, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, publicado no DOU de 26 subseqüente, dispen­
sa a publicação de edital para a outorga de serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos. 

"Art. 13 ................................................ . 
§ 1° - É dispensável a licitação para 

outorga para execução de Serviços de Radio­
difusão com fins exclusivamente educativos." 

9. A documentação instrutória referente à enti­
dade e aos seus diretores está em ordem. A anuên­
cia da Fundação Roquette Pinto, entidade sob a 
qual estão subordinadas as emissoras educativas , 
encontra-se à fi. 205. 

10. O deferimento da outorga pretendida não 
implicará descumprimento dos limites fixados pelO 
Decreto-Lei nO 236/67, quanto aos diretores, confor­
me declaraçao firmada pelos mesmos (fls. 73 a 107). 

111 - Conclusão 

Estando o processo devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem 
os serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento 
do pedido, sugerindo que os autos sejam encaminha­
dos ao Diretor do Departamento de Outorga e licen­
ciamento para prosseguimento. 

Posteriormente à decisão da outorga, o proces­
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 

onde o ato de outorga será apreciado conforme dis­
põe a Constituição Federal (art. 223). 

E o parecer sub-censura. - Maria Antonieta 
de Alvarenga Grossi, Advogada-OAB/DF- 5419. 

De acordo. A consideração do Sr. Diretor do De­
partamento de Outorga e Licenciamento. 

Brasília, 22 de junho de 1999. - Napoleão Ema­
nuel Valadares, Coordenador-Geral de Outorga. 

A Consideração do Sr. Secretário de Serviços 
de Radiodifusão. 

Brasília, 15 de setembro de 1999. - Jayme 
Marques de Carvalho Neto, Diretor do Departamento 
de Outorgas e Licenciamento. 

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento. 

Brasília, 15 de setembro de 1999. - Paulo Me­
nicucci, Secretário de Serviços de Radiodifusão. 

(A Comissão de Educação.) 

PARECER 

PARECER N° 1_035, DE 2000 

Da Comissão e Constituição, J usti­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 43, de 2000 (nO 4_201/98, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministé­
rio Público da União, que dispõe sobre a 
criaçãO de Procuradorias da República 
em Municípios e dá outras providências. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

Fundamentando-se no art. 61, caput, combina­
do com o disposto no art. 127, § 2°, da Constituiçao 
Federal, o Senhor Procurador Geral da República 
submeteu ao Congresso Nacional, com a devida jus­
tificativa, o texto do projeto de lei em epfgrafe que foi 
aprovado na Câmara dos Deputados e, conseqüente­
mente, passou a ser objeto de análise nesta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

É o relatório. 

11 - Análise 

O art. 1° do Projeto cria, no âmbito do Ministério 
Público Federal, as Procuradorias da República nos 
Municfpios de Resende, Itaperuna e São Pedro da 
Aldeia, no Estado do Rio de Janeiro; nos Municipios 
de Campo Mourão, Paranaguá e Ponta Grossa, no 
Estado do Paraná; nos Municfpios de Pelotas e Santa 
Cruz do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul; e nos 
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Municlpios de Lages e Tubarão, no Estado de Santa 
Catarina. 

O art. 2° altera as estruturas das Procuradorias 
da República no Município de Volta Redonda (RJ); 
Cascavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Umua­
rama (PR); Caxias do Sul, Novo Hamburgo, Passo 
Fundo, Santa Maria e Santo Ângelo (RS); e Blume­
nau, Chapec6 e Joinville (SC). 

O art. 3° cria 20 (vinte) Procuradorias da Repú­
blica em Municipios, sem especificação de localida­
de, a serem implantadas gradativamente, na forma 
da lei, e na medida das necessidades do serviço, a 
critério do Ministério Público Federal. 

Os quantitativos referentes aos novos cargos 
constam de 4 (quatro) anexos constantes do projeto, 
que especifica que são criados e transformados no 
Quadro do Ministério Público Federal, os cargos de 
confiança e as funções comissionadas referidos nos 
Anexos I, 11, e 111. 

Determina o art. 5° que ficam criados, na Carrei­
ra de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério PÚ­
blico da União, 136 (centro e trinta e seis) cargos efe­
tivos de Técnico e 599 (quinhentos e noventa e nove) 
cargos efetivos de Assistente, de acordo com as áre­
as de concentração discriminadas num Anexo IV. 

Finalmente, determina a proposta que os car­
gos efetivos são preenchidos na forma da lei e que as 
despesas decorrentes de sua aplicação correrão à 
conta das dotações orçamentárias do Ministério PÚ­
blico Federal. 

111 - Voto 

As inovações ora pretendidas resultam do gran­
de crescimento da demanda por prestação jurisdicio­
nal, na área da justiça federal, que vem impondo ao 
Ministério Público Federal igual ritmo de ampliação 
de seus órgãos, tendo em vista que, a cada Vara Fe­
deral implantada há que corresponder uma Procura­
doria da República no município contemplado. 

Tem-se configurado como prática constante no 
Judiciário, em virtude da permissão advinda de várias 
leis, a criação de um certo número de Varas não loca­
lizadas da Justiça Federal, que vão sendo implanta­
das gradativamente, conforme a demanda da cir­
cunscrição detentora dessas "reservas". 

Enfatiza a justificativa do projeto a correlação 
existente entre a criação de Varas Federais e a atua­
ção do Ministério Público, demonstrando as conse­
qüências negativas que surgem da não implantação 
imediata de uma Procuradoria da República onde a 
Justiça cria uma Vara Federal. 

Na presente proposta legislativa, o Ministério 
Público reivindica a mesma flexibilidade concedida à 
Justiça Federal para propor a criação de Procuradori­
as da RepÚblica em municipios sem a especificação 
de localidade, de modo que as mesmas só se insta­
lem quando da implantação de nova Vara Federal pe­
los Tribunais Regionais Federais, o que propiciaria, 
tempestivo apoio ao Judiciário. 

Além do necessário suporte à Justiça Federal, a 
criação de Procuradorias da República não localiza­
das permitirá ao Ministério Público Federal planejar e 
implantar uma estrutura organizacional mais consis­
tente sob o ponto de vista institucional e administrati­
vo, tendo em vista que à implantação das unidades 
organizacionais deverá corresponder a criação dos 
cargos de Apoio Técnico-Administrativo necessários 
para que essas unidades atinjam suas finalidades. 

Reconhecendo que razões existem para a pre­
tensão do Ministério Público, denominado pela Cons­
tituição Federal como órgão essencial à função juris­
dicional do Estado, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n° 43/2000 em razão de sua consti­
tucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2000. -
José Agripino, Presidente - Bernardo Cabral, Rela­
tor - Sérgio Machado - Romero Jucâ - José Edu­
ardo Dutra -Iris Rezende - José Roberto Arruda -
Alvaro Dias - Francelino Pereira - Edison Lobão 
- Sebastião Rocha - Romeu Tuma - Antonio Car­
los Valadares_ 

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar!. 61. * A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

Art. 127.* O Ministério Público é instituição per­
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais in­
disponíveis. 

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autono­
mia funcional e administrativa, podendo, observado o 
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disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a cri­
ação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 
provendo-os por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, a politica remuneratória e os planos 
de carreira; a lei disporá sobre sua organização e fun­
cionamento. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do 
Expediente lido constam mensagens presidenciais 
encaminhando os Projetos de Lei n.os 56 e 57, de 
2000-CN, que vao à Comissao Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n. ° 2, de 1995·CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação dos projetos. 

Até 04/11 publicação e distribuição de avulsos; 
Até 12/11 prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 17/11 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 27/11 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi· 

dência comunica ao Plenário que os Projetos de De· 
ereto Legislativo nOs 237 e 238, de 2000, lidos anteri­
ormente, vao à Comissao de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde, nos termos do ar!. 376, 111, do 
Regimento Interno, terao o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 
Comissao terá quinze dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Decre­
to Legislativo nO 239, de 2000, lido anteriormente tra­
mitará com o prazo determinado de 45 dias. No~ ter· 
mos do ar!. 223, § 1 ° da Constituição Federal, e, de 
acordo com o art. 122, 11, b, do Regimento Interno, po­
derá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis 
perante a Comissao de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Camara nO 43, de 2000 (nO 4.201/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da Uniao, que 
dispõe sobre a criaçao de Procuradorias da Repúbli· 
ca em Municípios e dá outras providências, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas nos 
termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. ' 

Sobre a mesa, aviso que será lido pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Aviso nO 1.0331MJ 
Brasília, 16 de outubro de 2000 

Senhor Senador, 
Em atenção à manifestação de Vossa Excelência 

quanto a apuraçao de irregularidades relacionadas à 
autorização de emissão e negocíaçao de titulas públi· 
cos, apraz-me informar, que no ãmbito deste Ministério, 
as providéncias já foram adotadas. Ooorre que, oomo 
até a presente data, o Banco Central a quem foi deter­
minado enviar a documentaçao para a Policia Federal, 
nao o fez, portanto, nos encontramos na dependência 
de que tal medida seja efetivada para que possamos 
cumprir o que ao Departamento foi sugerido (vide itens 
7.3.1 e 7.3.2, do Relatório da CPI). 

Nao obstante tal fato, adiantamos que tramitam 
neste Úrgao, junto ao DPF, alguns Inquéritos Policiais 
sobre o assunto, consoante teor do FAX n° 015/00 -
DELECOIElSRlDPF/SP (anexo). Em assim sendo, 
conforme comprovam Informaçao firmada pela APF 
Renata Rodrigues Soares e o OF. n° 522/00 - DCOIE 
(cópias anexas), !ao logo recebamos os resultados 
das diligências ora adotadas, prontamente comple­
mentaremos as informações pedidas. 

Atenciosamente. - José Gregori, Ministro de 
Estado da Justiça. 

Informação 

Referência: Oncio SF/1.308, de 13-9-2000 
Assunto: Solicita informações acerca do relatório fi· 
nal da CPI dos Titulos Públioos 
Interessado: DPF Euclides Rodrigues da Silva Júnior 

Senhor Delegado, 

Conforme solicitação verbal de Vossa Senhoria, 
no sentido de informar sobre as providências adota­
das acerca do Relatório Final da CPI dos Títulos pú· 
blicos, tenho a informar que desloquei-me até o Ban· 
co Central do Brasil, onde fui esclarecida que em ou­
tubro de 1996 foi constituído um grupo de funcionário 
os do Bancen para dar suporte à CPI dos precatórios. 
Este grupo atualmente encontra·se no estado do Rio 
Grande do Sul, sob a Chefia da Inspetora Lili Matilde 
Kroger, telefone para contato (051) 215-7377. Em 
contato telefónioo com a mesma, fui informada que: 

• Os estados que foram feitos e conclusos os 
trabalhos resumiram-se a Alagoas, Pernambuco e 
Santa Cataria na; 

• Todos os trabalhos realizados pelo grupo fo· 
ram encaminhados apenas à CPI dos precatórios, e 
posteriormente ao Ministério Públioo; 
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• Quanto as determinações e sugestões do Rela­
tório final da CPI, teve conhecimento através da Inter­
net; 

• Que o DPF deverá solicitar através de correspon­
dência oficial ao Banco Central, os nomes até o momen­
to identificados, para proceder à tomada de depoimento 
dos que receberam os cheques, permitindo a identifica­
ção dos verdadeiros destinatários dos recursos. 

• Que o grupo se prontifica a prestar esclareci­
mentos à medida do possível. 

É o que tinha a informar. 

Brasflia, 27 de setembro de 2000. - Renata Ro­
drigues Soares, Agente de Polícia Federal - matrí­
cula 0227511. 

Oficio nO 522100 - DCOIElCGCP 

Brasília-DF, 27 de Setembro de 
2000 

Senhor Presidente, 

Com o fim de que possamos cumprir ao que foi 
determinado nos itens 7.3.1 e 7.3.2, do Relatório Fi­
nal da CPI dos Precatórios (cópia anexa) e fomecer 
informações ao Ministério da Justiça, para fins de 
atendimento a consulta formulada pelo ExmO Sr. Pre­
sidente do Senado Federal (cópia anexa), solicitamos 
a habitual presteza de Vossa Senhoria em determinar 
o fomecimento a este Departamento de Polícia Fede­
ral, sito no SAS Quadra 6 lotes 9/10 - nesta Capital, 
de toda documentação e resultados das análises pro­
cedidas em tomo do que foi determinado ao Bacen, 
nos itens 7.1.1. e 7.1.2, do mesmo Relatório. 

Atenciosamente. - Euclides Rodrigues da Sil­
va Filho, Delegado de Polícia Federal, Chefe da 
DCOIElCGCP. 

DESTINATÁRIO: DCOIElCGCPIBSA 
N° DE FAX: (061) 311-8342 DATA: 27-9-2000 
N° DE pAGINAS: ESTA + 1 FAX N°: 
015/00-DELECOIElSRlDPF/SP 

MENSAGEM 

Senhor Delegado Chefe: 
Em atenção à solicitação contida no oficio n° 

480/00-
DCOIElCGCP informo a V. S' que conforme le­

vantamento cartorário, os inquéritos policiais abaixo 
relacionados, foram Instaurados a partir das denúnci­
as contidas no relatório da CPI dos Títulos Públicos: 

12-0002/97 - Fausto Solano Pereira - denún­
cia recebida em 15-6-1999 aforado na 4" VFC/SP -
proc. nO 97.0103661-1; 

12-0003/97 - Luiz Calabria - encaminhado à 
Justiça Federal em 19-3-99 nao mais retomou; 

12-0004/97 - Rubens Cenci da Silva - encami­
nhado à Justiça Federál em 26-2-98 nao mais retomou; 

12-0005/97 -IBF Factoring Fomento Comercial 
Ltda., de propriedade do Sr. Ibrahim Borges Filho -
em andamento - aforado na 8° VFC/SP - proc. nO 
97.01 03824-0: 

12-0006/97 - Sabra CMA Plásticos - em anda­
mento - aforado na 2" VCF/SP - Proc. nO 
97.0103825-8 - remetido àquele Juízo com pedido 
de prazo em 17-8-99; 

12-0007/97 -NegocialDTVM -em andamento 
- remetido à Justiça Federal com pedido de prazo em 
29-7-97; 

12-0008/97 - Prefeitura de sao Paulo/SP -
aforado na 8"VCF/SP -Proc. nO 97.0103664-6 -Re­
latado retomou com cota e foi novamente encaminha­
do aquele Juízo em 20-5-99; 

12-0009/97 - Prefeitura de CampinaslSP -
aforado na 8'VCF/SP -Proc. nO 97.0103665-4 -em 
andamento; 

12-0010/97 - Prefeitura de GuarulhoslSP - em 
andamento - aforado na 8" VCF/SP - Proc. n° 
97.0103827-4 - encaminhado àquele Juízo com pe­
dido de prazo em 4-5-2000; 

12-0012197 - Prefeitura de Osasco/SP - em 
andamento - aforado na 2" VCF/SP - Proc. n° 
97.0103666-2 - remetido à Justiça Federal com pedi­
do de prazo em 25-7-2000. 

12-0082197 - Somartec Dtvm Ltda., e Grupo 
Monte Cristo - em andamento - aforado na 1" 
VCF/SP - Proc. n° 97.0105020-7 - remetido à Justi­
ça Federal com pedido de prazo em 12-9-2000. 

12-0016/98 -JHLDTVM LTDA. -aforadona4a 

VCF/SP - Proc. nO 98.01 01288-9 - Relatado e enca­
minhado àquele Juízo em 25-11-99; 

Outrossim, deixo de apresentar resumo dos fatos 
em apuração nos autos supra em virtude de tramitarem, 
quase na totalidade, sob segredo de Justiça, face às in­
formações bancárias e fiscais neles constantes. 

Respeitosamente, - Dirceu Bertin, Delegado de 
Polícia Federal, Chefe da DELECOIElSRlDPF/SP. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicaçl!o. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 
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Senado F ederaI 

, Á Publicação_ 

Junte- mOdO 
Requeri . ?o,. ~ . . 

~~:::A<.:.. ..' 'Tt' /J ,,-~ 
Em~""'; / 1 o / 2- - .. . r ;.-
------ .. . J I' 

ESTADO DA PARAÍB~-Y /IC I"ti')' 
PROCURADORIA-GERAL D~~Y!JfA(Jr fi 

Of. PGJ-CCIA-172/00 .' 
Ao Exmo. Presidente do Senado Federal, [/ 
Senador Antônio Carlos Magalhães: , 

Reportando-nos ao Oficio de Nr. 281-16/2000, dessa Presidência, 
datado de 09 de outubro do corrente (em anexo), comunicando esta 
Procuradoria-Geral de Justiça sobre a existência de documentos arquivados 
pela C.P.l. do Judiciário, envolvendo vários integrantes da magistratura 
paraibana, vimos, por intennédio do presente expediente, de requerer a 
V.Exa., a reprodução xerográfica de todas as peças que se encontram 
protocoladas sob os nrs. 013655-99; 013764-99; 014379-99; 014647-99; 
015577-99 e 016859-99, para os fins de eventual promoção de 
responsabilização civil e criminal, nos tennos do art. 58, parágrafo 3·, infine, 
da Constituição da República. 

De outra parte, requeremos, desde já, que também sejam 
reproduzidos documentos gravados com o selo do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico, porventura existentes, na medida em que tanto a ConstituifãO 
Federal (art. l27,VI), a Lei Complementar 75/93 (art. 7·, parágrafo 2° ), 
corno a Lei Federal 8.625/93 (art. 80), autorizam a transferência direta de 
tais documentos ao Ministério Público, sem prejuízo de responsabilização 
civil e criminaf, pelo uso indevido das informações e documentos solicitados. 

Atenciosamente, 
\~ 

" B~a, 44d.e ou.t,ubro~000L-- ~ l~\'}' 
~ ~w~l.~~ )( <J ;:, _)..; ". 

Ao 
E."<Itlo. Presidente do Senado Federal 
Sem. Antônio Carlos Magalbaes 
Nesta 

Júlio Paulo Néto .~)( . 

'1'~ (.«-

\.t:. - . .9 ~. 
~.J ~ 

\ ,.J ~ó-»' 

I "Nenhuma autoridade poderá opor ao MinistÍlUo Público, sob qualquer 1e ,-;;--"e-'~~ 
sigilo, sem preJulzo da subsistênCia do calõãter jiM)gSQ da informação, d~~~tr't',~d~o,...._u 
documento Que lhe seja fometido .... 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DO PRESIDENTE 

OF.28 1-16/2000 -PRES 

Terça-feira 31 21259 

Senhor Procurador-Geral de' Justiça do Estado da Paraíba 

Para os fins do disposto no art. 58, § 30, mfme, da Constituição 
Federal, encaminho a V. Exa. relação de documentos protocolados perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento nO 118/99 - CPI 
do Judiciário - cuja apreciação foi julgada da competência desse órgão, 
constituindo-se nos documentos protocolados sob nOs 013655-99; 013764-99; 
014379-99; 014647-99; 015577·99 e 016859-99. 

Registro que a documentação pertinente estará à disposição, no 
Senado Federal, e poderá ser manuseada por servidor devidamente qualificado 
e habilitado por V.Exa., respeitadas aS exigências relativas a transferências de 
sigilos bancário, fiscal e telefonico porventura existentes. 

Cordiais Saudações 

Senador 
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Cidade 

Auunto 

ementa 

ClasslflClçlo 

Do,UNtárlo 
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CPI do JUDICIARIO 05110/2000 

013655-Q9 Situaçllo ARQUIVADO _ C/ENTE 

Topo CARTA 

Dat. Corra."ondAncla R.cablmento 
0510411999 

Cadastramento 

19/0511999 

NÃo ~FORMAOA 

ACMJ - PASTA JUSTiÇA ESTADUAL 
TIPO: DENÚNCIA 

Cep UF 

ClT ACOS: - TRIBUNAl DE JUSTiÇA, PARAIBA; - ASSOCIAÇÃO DOS 
ADVOGADOS; -LEITE, GERAlDO FERREIRA. PROCURAOOR-GERAl DO 
TRIBUNAl REGIONAl DO TRABAlHO, 13" REGlÃOIPB; - LEVlNO, MIGUEL, 
DESEMBARGADOR, PB; -LISBOA, MARTINHO, PRESIDENTE TJIPB; - QUEIRO; 
ANTONIO ELIAS DE, EX-PRESIDENTE T JIPB; - JANSEN, ORlANOO DE MOURA 
EX-DESEMBARGADOR; - RAMAlHO, LUIZ SiLVIO, EX-DESEMBARGADOR; -
FONSECA, AlMOR CARNEIRO DA, EX-PRES, 00 T JIPB; - ARNAUD, RAPHAEl. 
CARNEIRO, EX·PRES. DO T JIPB; - NASCIMENTO, JOSIAS PEREIRA DO, 
EX·PRES. DO T JIPB; • NEVES, EVANDRO DE SOUZA, EX-PRES. DO T JlPB;· 
CANANEIA, SIMEÃo FERNANDES, EX-PRES. 00 T JIPB; • PORTO, SiLVIO 
PELiCO, EX-llESEMBARGADOR (FAlECIDO); - SOUZA, JOÃO MACHADO DE, 
JUIZ; - CORREA, OSCAR, MINISTRO DO STJ; - PASSARINHO, AlOOR, MINISTRe 
DO ST J; • FAlCÃO, DJACI, MINISTRO DO ST J. 
ANEXOS: JURISPRUDeNCIA 00 ST J; DIÁRIO DA JUSTIÇA - PB; CORREIO DA PE 
21/03199; REVISTA "TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAlBA, JAN/97; CORREIO DA 
pARAlBA, CAD. CIDADES DE 21/03199. 
INDEXAÇÃO: CORRUPÇÃO; NEPOTISMO; PREVARIAÇÃO; CUSTAS; JUIZ 
ClASSISTA; PODER JUDICIÁRIO, CRITIcA, BRASIL; TAXA JUDICIÁRIA; DESPE8.4 
PÚBLICA; MOROSIDADE DA JUSTlÇA; SERVIDOR PÚBLICO, NOMEAÇÃO; 
CONCURSO PÚBLiCO, PARAlBA; DESEMBARGADOR, VENC.; REFORMA 00 
JUDICIÁRIO. 

R •• uma da comspondtncla Denúncias da que o Desembargador Ant6TÚD EUas de Ouelroga. para comemorar sua 
admlnlstnu;la. que tennlnou em 1997. fez publicar uma rew.ta colorida, em papel de 
excelente qualidade. na qual sue fotografia. aparece 98 vezes nas 100 paginas da 
publlc:açllo, cara_ndo pn>moçllo p....,.I. 
O Judlc5árb paraibano tamb6m 6 acusado de· bancar as despesas cem telefone, 
combusth,.,l e segurança dos desembargadores, com valores que superam a 
capacidade do Estado. Todos os desembargadores têm linha telefOnlca celular 
oflclal, carro e motorista pagos pelo erério. 
Outra denúncia: 8S pautas. os Ju~amentos. 8 redaçAo de acórd60s e a devolução de 

vistas dependem exclusivamente da vontade do maglstrado. Cita-se o caso do 
ex-Desembargador Geraldo Femtfra. Leie, hoje aposerttado, que demorou sete anos 
e sete meses para redigir um ac6rdlo, somente devolvendo os autos quando da sua 

aposentadoria compulsória. 
A maioria dos servidores do Poder Judtclérb foram admH5dos sem concurso público, 
por cessA0 de órglos e~emos ou por mele de ocntratos de terceiros, sempre pela 
ligaçlo que haw. entre O pretend3nte e algum magistrado. Hoje o TRT da 131 esté 
sob 1ntervençAo do TST, mas os ex-Presidentes continuam recebendo seus salários 
sem trabalhar. 
É curioso e Interessante notar que, na melariB dos Estados, os mlOS dos 
desembargadores do 81)rovados nos c:oncumos, independentemente de seu 
desempenho escolar. Na Para{ba há o caso de trh juizes que ~asaram em 
concurso quando o paI era desembargador (MIguel Levlno de Oliveira Ramos). No 
ESIllrko Santo, um lu1z. filho de desembargador chegou ao mesmo cargo e,;&rcido 
pelo pai com apenas 28 anos (Feu Rosa Filho). 
Ainda segundo a denúncia, depois de 1988, com o comando orçamentário, diversos 
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~ ero do documerto 013655-99 Siua~o ARQUIVADO. CIENTE 

I: 
f 

T~ CARTA 

Data Correspondência Recebimento . Cadastramento 

C~ade NÃO INFORMADA 

RlIlRIIO da corrasporid6ncla 

Delpachos . 

Comunicado 

Apreciador 

ComC6p~ 

O~04I1999 1910~1999 

Cep UF 

Trilunais começaram a cons!rulr edmckls monumentais, como é o caso do ST J. 
Na Paralba desembargadores U1corporaram 80S salãoos vantagens 8dWvJas da 
ilicBtiva priwda. Por conta disso, todos os dema~ seM:lores púbrlCOs pedU'am o 
mesmo duelo, e ora o TJ o nega, ora o concede. Segundo o denunciante, quase 
todos recebem vantagens fura da determinação da Lei Orgânica da MagislIatura. O 
esquema é entrar com um mandado de segurança contra o própriJ Tal e pedir 
para o Estado nâo recorrer da decisão, fazendo co~a ju~ada. 

Ao Procurador~Geral de Just);a do Estado da Parares. 
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"ri uu "",u,"'~"'U 
em do dooumento 013764-99 SluaçAo ARQUIVADO _ CIENTE 

Cidade 

Aaaunto 

Ementa 

CI ••• fflcaçao 

O •• t1nolilrfo 

Tipo CARTA 

Data Corre.pondêncfa 

07/0411999 

Recablmento 

07/0411999 

Cadastramento 

07/0411999 

NÃO INFORMADA Cep UF 

Improbidade administrativa, tréflco de InAuêncla. 

Juizes do Tribunal Regional do Trabalho - Paraiba e do Tribunel de Justiça do Estado 
da Parafba são acusados de contratarem parentes. 

ACMJ - PASTA JUSTiÇA ESTADUAL 
TIPO: DENÚNCIA 
CrrADOs: -MARCELLO FIGUEIREDO FILHO, ADVOGADO E PROCURADOR DO 
ESTADO; - MARTINHO LISBOA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇAlPB; 
EDUARDO LISBOA E OUTROS. 
ANEXOS: - ARTIGOS DE JORNAIS; - CÓPIA DA CARTA ENCAMINHADA AO 
MIIIISTRO PRESIDENTE DO TCU; - CÓPIA DA CARTA ENCAMINHADA AO 
PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA - DR, GERALDO BRINDEIRO;­
RECORTES DE JORNAIS. 
INDEXAÇÃO: - CORRUPÇÃO NA JUSnçA, pARAIBA; 
- NEPOTISMO, PARAIBA; 
- TRIBUNAL REGIONAL ELErrORAL, FUNÇÃO COMISSIONADA, PARAIBA; 
- TRIBUNAL DE JUSnçA, PARAIBA; 
• TRAFEGO OE INFLUENCIA, PARAIBA 

R_sumo di! corr •• pondtncla A Fene]ufe, Fedoraçio Nacional do. Trabalhadores do Podor Judicilirilo Federal. do 
Minlstérilo P~bllco da União, aousa o Tribunal Regional Eleitoral d. Paralba de 
exerdclo iJTeQular da cargos comlsslonados. emtem denWlclas de que pessoas 
totatmente desquallflcadas, sem a esoolaritade devida. ocupam cargos em 
comissAo, em detrimehto de servidores do quadro. Estes nunca eJCereeram função de 
confllnça por causa de apadrinhamentos eJdstentes, segundo o denunciante, no 

. TRE·PB, que benoflclam filhos de desembargado ... do Tribunal de Justiça do 
Estado,leus genros, noras e demais famDlares. Assim. 8 Fenajufe requer a 
apuração de tais fato. de forma cablval, a punição dos responsáveis por qualquer 
lesA0 80 EnlriIo, com dtMelo r ...... rcIm.nto pelo ord.nador d. d .. p ..... Quer ainda 
• notlfic:açlo e clentlfioaçAo do Ministérilo ~11oo Fede",l, para acomp.nhar tal 
procedimento, Quer quo •• Jam tomada. a. pro'lldênclas legais e cablvels, como a 
exoneraçlo de todos os S8Mdores ocupantes de funçêles comissionadas exeradas 
ilegalmente. para que elas sejam ocupadas por servidores concursados e do quadro 
efett.o do TRE-PB. O P .... ldenle do TRE-f'B, D .. emballlador Wison P .... o. da 
CunhaI empossado em feverelro de 1999, nomeou, para os mais altos cargos da 
corte eleloral. várias pessoas estranhas ao quadro efetivo do Tribunal. Nomeou 
estudantes unfveraMrIos menores de 21 anos pam ocupar cargos de nlvel superior, 
parentes de desembargadores do Tribunal de Justiça do Estada e filhos e parentes 
dos quatro pr6ldmos presldontes do TER-PB. 
Acusa o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado d. Paralba, Oe .. mbargador 
Martinho Lisboa. de omisslo dolosa na rede de corrupçílo, envolvendo venda de 
sentenças. Umlnares. dlstribuiÇAo de processos com Carta marcada. comandada por 
seu genro, Marcelo F1guelredo Fihc. advogado e Procurador do Estado, nomeado 
sem concurso. A lImA de Marcelo Figueiredo. Mayne Figueiredo, é a pessoa que 
dlsb1bulos processos para os desembargadores do T JP8. A mulher de Marcelo, 
Monica Lisboa, filha d. Martlnho lisboa, é quem distribui processos no TRE-PB, na 
qualidade d. DI_ra, nomeada há poucos dia •. 
AInda segundo 8 do®ncla, Marcelo Figueiredo FOho cobra a quantia d. 5 mM reais 
para disbibuk" o processo para o juiZ ou desembargador desejado pelo$ advogados. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 21263 

C;PI ao JUDICIARIO 
.4mero do documento 013764-0Q SltuaçAo ARQUIVADO': CIENTE 

Cklade 

Apreciador 

Com C6p18 

TIpo CARTA 

Data COlTtIspondlnela 

07/04/1999 

Rec.bln.nto 
07/0411999 

Cad •• trarn-nto 

07/0411999 

NÃO iNFORMADÂ c •• 

Ao Sr. Procurador-Geral da justlQl!l do Estado de Parafba. 
Ao Presldent" do Tribunal de Contas do Estado da Parafbs. 

CPI do JUDlelARIO 

UF 

05110r2llll0 

"",oro do documento 014379-99 SItuaçAo ARQUIVADO _ CIENTE 

Cidade 

As.unto 

em ..... 

Claaslfh:açlo 

Comunicado 

:;om Cópia 

Tipo CARTA 

Data CorrespondOneia 

1310411999 

Receblmento 

1310411999 

Cada.tramento 

13t04/1999 

NÃo INFORMADA CO. UF 

PreJulzo ao eré~. 

Açusa Ju{z.es do TRE e do Tribunal de JusUçCII da Pamfba de "'rias mgwaridades. 

ACMJ - PASTA JUSTiÇA ESTADUAl. 
TIPO: DENÚNCIA 
MENCIONADOS: WILSON PESSOA DA CUNHA, PRESIDENTE 00 TRE - PB: 
vANIA LISBOA BRAGA, MeDICA 00 TRIBUNAL DE JUSTiÇA. 
ANEXOS: ARTIGOS DE JORNAIS 
INDEXAÇÃO: TRIBUNAl. DE JUSTIÇA, pARAIBA. IRREGULARIDADES; 
NEPOTISMO, TRIBUNAL REGIONAL aErrORA1.(TRE), TRÁFICO DE 
INFLU~C1A.ILEGAL.IOADe. SUPER FATURAMENTO DE OBRAS, PREJUIzO AO 
ERÁRIO, CONCUSSÃO, OESONESTIDADE, OESLEA1.0ADE A INSTTT\JIÇÃO. 

DaníJnc., de que o Deaembargador Preakiet\te do Tribuna! Regional Eleitoral da 
Paralba, Wlson Pessoa da Cunha. uttllzam canos oficiais sem estar em seNCço -e, 
5em oonca.no púbUco, muftos".rentea seus traba1hartam no Tribunal. O Tr1bunal de 
Justiça da Pal1lfba, desde a gestAo do Das. Antanlo ElIas de Queiroga (1994), 
super(ab.n.ria obras. Al6m disso, O atual Desembargador do T J·PB, Josll Martinho 
Usboa, 6 acusado de -U-Oçar favores" com o Prefeito da cidade de Sap6-PS, a frm de 
{avore<:ar sua Ilha, • m6d1ca VAnla Lisboa Bl1lga. O .~ MO_lo Figueiredo, 
genro do atual pnteJdente do T~. 6 acusado de., com o .uxnlo deste. cobrar 
porcentagem pl.ra albenlçAo de Nrnlnarsa. O juiz dai Comarca de Corenuut .. Pb. 
AntOnio Carneiro de PlIIva JOnlor. teNJeHa apropriado de dinheiro da prefatura e 
mandado prender 1~lmente o radbiUsta RemfgJo Neto. 

Ao Presldente do Tribunal de Contas do Estado da Pora(ba. 
Ao Procurador-Geral de Justiça dQ Estado da Paralba. 
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CPI do JUDie/AR/O 0511011000 

jmero do documento 014647.99 Situação ARQUIVADO. CIENTE 

Tipo CARTA 

Dala CO!lespondlincla Recebimento Cadastramento 

1910411999 19104/1999 19104/1999 

Cidade JOÃO PESSOA 

Anunlo 

Ementa 

ClassKlcaçJo 

Otstlnat4rio 

Reeumo da cOl1'lspondtncla 

Dupachol 

ComunlCldo 

Aprtclador 

ComC6pla 

Cep UF PB 

TráfiCO de innuência. 

Genro de juiz do Tnbunal de Justiça da Paralba é acusado de se valer do nome do 
juiz. 

ACMJ • PASTA JUSTiÇA ESTADUAL 
TIPO: DENÚNCIA 
MENCIONADOS: • MARCELLO FIGUEIREDO FILHO, ADVOGADO;· JOSE 
MARTlNHOLIS 
BOA, DESEMBARGADOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA 
PARAISA. 
ANEXOS:· RECORTE DO JORNAL 'O NORTE' DE 30 DE MARÇO DE 1999; • RE 
PRESENTAÇÃQ CONTRA MARCa0 FIGUEIREDO FILHO. 
INDEXAÇÃO: • TRÁFICO OE INFLU~CIA; 
• JUSTiÇA ESTADUAL, pARAIBA; 
- FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNIClplO (FPM). 

Oenúncla que envolva o Desembergador Presi:lente do Tribunal de Justiça da 
Paralba, Or. José Martlnho Lisboa, e seu genro, o adll:lgado Sr. Marcello Figueiredo 
FilIo. 
Tratar-s&la de tráfico de influência, em que o genro afinna que está falando em 
nome do sogro (anem jomal e represelÚção contra o adwgado). A matéria de jomal 
diz que o adlllgado e seus prepostos comparecem 3 vezes por mês para fazer os 
saques e, por vezes, apresentam-sa como funcionários do Tribunal de Contas a do 
Tribunal de Justiça. 

Ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paralba. 
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CPI do JUDICIÁRIO 051111121100 

.<!lIero do documento 015Sn .99 SMçãO ARQUIVADO. CIENTE 

Assunto 

Ementa 

Classiflcaçlo 

Oastinaltrio 

Tipo CARTA 

Data COmlspondêncla Recebimento Cadastramento 

0910611999 02JQ6I1999 0210611999 

JOÃO PESSOA Cep UF PB 

Desvio de recursos. 

Acusa o ad\llgado da Paralha, Dr. Marcetlo Figueiredo FRho, de 'falcatruas' com o 
prefe~o. 

ACMJ • PASTA JUSTiÇA ESTADUAL· PARA!BA 
TIPO: DENÚNCIA 
MENCIONADOS: MARCELLO FIGUEIREDO FILHO, ADVOGADO; 
DR. JOSÉ MARTlNHO LISBOA, PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 
WILSON PESSOA DA CUNHA, DESEMBARGADOR 
ANEXOS: CÓPIAS DE REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR 
INDEXAÇÃO: TRÁFICO DE INFLU~NCIA; 
ADVOGADO, COMPORTAMENTO; 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNIC!PIO (FPM): 
NEPOTISMO, JOÃO PESSOA (P8) 

Reslll1lo da corrlSpondGncla O ad\llgado Dr. MarceUo Figueiredo Fdho estaria sendo acusado de se aproveiar do 
fato de S8fg8!lrO do Dembargedor José Ma!1i1ho Lisboa, Presilente do TriluMl de 
Justiça da Paralba, para, em conilotncia com o Prefeto do Municfpio de Tavares-PB, 
Francisco Emldlo Batisfa (8uega), desviar os reCUIWS oriundos do Fundo de 
Participação dos Munlclpios (FPM). Esse ad\llg3do estaria utiízando o seu prestigio 
para encobrir as 'falcatruas' praticadas paio Prefeito Sr. Francisco, e assim impedir 
que esse fossa punklo pelo Trtunal de Justiça do Estado. 

Despachos NJ Sr. Prncurador-Geral de Justiça do Estado da Paralha. 

Comunicado 

~praclado, 

,:om Cópia 
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CPI do JUDICIÁRIO 05/1012000 

'. 
Alero do documento 016859.99 Situação ARQUIVADO. CIENTE 

Tipo CARTA 

Data Correspondência Receblmanto Cadastramento 

25/1111999 

Cidade CAMPINA GRANDE 

Assunto 

Ern1nta 

Classificação 

Destinatário 

Resumo da correspondência 

Despachos 

Comunicado . 

Apreciador 

Com C6p1a 

09106/1999 

Cep 58100-000 

ACMJ· PASTA: JUSTiÇA ESTADUAL· PARAlsA 
.TIPO: DENÚNCIA 

UF PB 

MENCIONADOS: RICARDO VITAL DE ALMEIDA, JUIZ; PAULO MAIO DE PERRO, 
AGENTE PENITENCIARIO. 
INDEXAÇÃO: ABUSO DE AUTORIDADE, BATALHÃO DE CHOQUE, PRESIDIO DE 
SERROTÃODE CAMPINA. 

Trafa.se de denúncia de que o Juiz Ricardo Vital de Almeida eslaria enwlvldo em 
pnltlcas legais, a saber. açofte a presidiários do Presldic do Serrolão de Campina 
Grande (Paralba). Segundo a denunciante, os presos são reIiados da cadela à nafta 
pelo Batalhão de Choque e levados à fazenda perticular do refemo Juiz, onde sofrem 
agressões flsless. O agente penftenclário oonhecido pelo oodinome de 'Paulo mão dI 
ferro' é acusado de haver assass'rlado um presidiárioo que tentava fugir. A 
denunciante menciona outra lTregularldade oomum no presldio, qual seja: a não 
entrega aos presos de objetos a ele, levados por suas !amUias. 

k Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paralba. 
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o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ofI­
cio lido vai á publicação e será anexado ao proces­
sado do Requerimento n.o 118, de 1999. Os docu­
mentos solicitados já foram remetidos á autoridade 
solicitante. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Oficio n° 375/SAJ 

Brasflia, 23 de outubro de 2000 

A Sua Excelência 
Senador Ramez Tebet 
da Comissao Parlamentar de Inquérito do 
Poder Judiciário 

Harbeas Corpus N° 79442 

Considerando que a CPI do Poder Judiciário en­
cerrou suas atividades encaminhamos o presente a 
Presidência do Senado, com as minhas homenagens. 

Em 24 de outubro de 2000. - Ramez Tebel 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, nos termos e 

para os fins previstos no art. 194 do regimento Interno 
deste Tribunal, cópia do acorda0 proferido no proces­
so em referência, esclarecendo que o respecivo tran­
sito em julgado ocorreu em 13-10-00. 

Respeitosamente. - Alberto Veronese Aguiar, 
Secretário de Apoio aos Julgamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O oficio 
lido vai á publicação e será anexado ao processado 
do Requerimento n.o 118. de 1999. 

Sobre a mesa. projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercicio. Senador 
Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 237, DE 2000 

Acrescenta parágrafo único ao art_ 
1° da Lei nO 8.072, de 25 de julho de 
1990, alterado pela Lei nO 8_930, de 6 de 
setembro de 1994, e pela Lei nO 9_695, de 
20 de agosto de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 1° da Lei nO 8.072. de 25 de julho 

de 1990, alterado pela Lei nO 8.930, de 6 de setem­
bro de 1994, e pela Lei nO 9.695, de 20 de agosto de 
1998, passa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo único: 

"Art. 1° ................................................ .. 

Parágrafo único. sao também conside­
rados hediondos os crimes contra a Admi­
nistração Pública, definidos pela Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. "(AC) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A assustadora proliferação de atos contra os Te­
souros Públicos, em todo o Pais, e a agressiva impu­
nidade que vêm fragilizando a atuação do Estado em 
relação aos criminosos que os cometem estao exigin­
do providências legislativas imediatas e duras, sob 
pena de as lenientes ações legislativa e judiciária 
acabarem por se tomar um fator decisivo de estimulo 
ao assalto ao Erário. 

Com a presente proposição, qualificamos as cri­
mes contra a Administraçíío Pública, nas suas diversas 
variáveis (atos que importam enriquecimento illcito, atos 
que causam prejuizo ao Erário e atos que atentam contra 
as principias da Administração Pública), como crimes 
hediondas, insuscetiveis, portanto, de anistia, graça ou 
indulto e de fiança ou liberdade provisória, sujeitando o 
condenado ao cumprimento integral da pena em regime 
fechado e restringindo a apelação em liberdade. 

Cremos fimnemente na necessidade de mudar 
radicalmente o tratamento normativo e juridico do cri­
minoso que pilha o Poder Público, por estar lesando 
um interesse juridico de grande magnitude e, princ~ 
palmente, por estar, pela sua ação, retirando do Esta­
do as condições financeiras de atendimento á saúde, 
á educação, á habitação, á produção, ao saneamento 
e aos demais direitos sociais da pessoa, como consa­
grados na Constituição (art. 7° caput). A reprimenda 
do aparelho estatal a tais ações deve ser de extrema 
severidade, de molde a desestimular uma prática 
hoje difundida por todo o Pais, em todos os niveis do 
serviço público para a qual ainda nao há uma respos­
ta que atenda aos clamores da sociedade. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2000. -
Senador Osmar Dias. 

LEG/SLAçAO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art 50, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 
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o Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1° São considerados hediondos os crimes 
de latrocinio (art. 157, § 3°, in fine), extorsão qualifi­
cada pela morte, (art. 158, § 2°), extorsão mediante 
seqUestro e na forma qualificada (art. 159, caput e 
seus §§ 1°, 2° e 3°), estupro (art. 213, caput e sua 
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único), 
atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combina­
ção com o art. 223, caput e parágrafo único), epide­
mia com resultado morte (art. 267, § 1°), envenena­
mento de água potável ou de substillncia alimenticia 
ou medicinal, qualificado pela morte (art. 270, combi­
nado com o art. 285), todos do Código Penal (Decre­
to-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940), e de ge­
nocidio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei nO 2.889, de l°deoutu­
bro de 1956), tentados ou consumados. Nota: Veja 
nova redação dada pela Lei n° 8.930, de 6.$-1994. 

LEI N° 8,930, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994 

Dá nova redação ao ar!. 1° da Lei n° 
8,072, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art, 5°, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 

LEI N° 9.695, DE 20 DE AGOSTO DE 1998 

Acrescenta incisos ao ar!. 1° da Lei nO 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, e altera os 
arts. 2", 5° e 10 da Lei nO 6.437, de 20 de 
agosto de 1977, e dá outras providências. 

LEI N° 8,429 - DE 2 DE JUNHO DE 1992 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públiCOS nos casos de enri­
quecimento ilícito no exercício de man­
dato, cargo, emprego ou função na admi­
nistração pública direta, indireta ou fun­
dacional e dá outras providências 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania-Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
de lei do Senado que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Julio Eduardo. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. (Pa­
usa) 

Concedo a palavra ao Senador Sebastiao Rocha. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
vinte minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"' e Sr" Senadores, inicialmente, regis­
tro uma grande alegria com a vitória maciça, expressi­
va e de enorme significado polftico e histórico para o 
Brasil, o Brasil contemporáneo, que foi a v~ória do 
Partido dos Trabalhadores na maioria das cidades em 
que se disputou o segundo turno dessas eleições. 

Nosso Partido obteve êxito em treze de dezes­
seis prefeituras com grande representação populaci­
onal, o que aumenta, de maneira concreta, a respon­
sabilidade do Partido dos Trabalhadores, hoje, para a 
construção do futuro do Brasil. 

Acredito que está aos olhos do povo brasileiro a 
necessidade de uma mudança na maneira de se fa­
zer polftica pública. Está aos olhos do povo brasileiro 
a necessidade de se ter uma representação politica 
renovada, com métodos distintos, com responsabili­
dades claras, com planejamento de gestão definido e 
políticas voltadas, de maneira urgente, para as priori­
dades sociais. 

Esse é o desafio que tem o Partida dos Traba­
lhadores. Para nossa alegria, esse desafio já é parte 
integrante e inerente a todas as reflexões, decisões e 
planejamentos políticos do nosso Partido. Penso que 
esse resultado eleitoral credencie o Partido dos Tra­
balhadores a pensar no amanhã do Brasil, a contribu­
ir, de maneira decisiva, para aquilo que o Pais espera 
e entende ser necessário. 

Hoje mesmo, ao chegar ao meu gabinete, en­
contrei um humilde servidor da Casa que, de maneira 
muito simbólica, traduziu a expectativa talvez do povo 
brasileiro todo. "Senador," ele me dizia, "está na hora 
de consertarmos o Brasil!" Acredito que seja um gesto 
e um sinal do que a sociedade brasileira espera dos 
futuros prefeitos, dos gestores estaduais e de todos 
aqueles que são responsáveis pelas polfticas públi­
cas de hoje. 

Reitero, Sr. Presidente, o desejo do maior êxito 
possível aos administradores, que eles se pautem nas 
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prioridades sociais, na mudança positiva dos indicado­
res sociais, na maneira correta de trabalhar o indice de 
corrupção zero, numa maneira correta da participaçilo 
popular, numa maneira correta do planejamento e da 
ação participativa de govemo. Que possam olhar sem­
pre para as necessidades reais da população de uma 
maneira verdadeira e absolutamente correta em rela­
ção às suas responsabilidade. Mas, além de boa sorte, 
chamo a atençilo para o fato de que o Congresso Naci­
onal, seguramente, estará atento e sensível a essa rela­
ção de desafio dos novos prefeitos eleitos do Brasil, in­
dependentemente da distinção partidária, mas com a 
exigência de um comportamento ético. 

Registro ainda no plenário do Senado Federal, 
com grande alegria, mais um gesto do Ministro da Saú­
de, José Serra, implementando o Programa de Saúde 
da FamUia. Esse programa já beneficia mais de dez mi­
lhões de pessoas, e o Ministro da Saúde toma mais 
uma decisão inovadora, que, seguramente, será parti­
lhada pelos Govemos Estaduais e Municipais, que divi­
dem essa responsabilidade de implantar esse desafian­
te e revolucionário programa de saúde pública do Brasil. 
Refiro-me à decisão do Ministro da Saúde de implantar 
a presença do odont6log0 ou médico cirurgiao-dentista, 
como é chamado também, junto a esse programa. Com 
essa implantação, com a inclusão de dez mil profissio­
nais da área de saúde pública oral, mais 20 milhões de 
pessoas que hoje nlio têm qualquer acesso à saúde pú­
blica oral neste Pais serão beneficiadas. 

Esse é um dado auspicioso, animador, que traz 
uma enorme esperança para essas pessoas. Foi re­
ferendada essa decisão pelO Conselho Federal de 
Odontologia, que, ao mesmo tempo em que louva a 
atitude, sugere e espera uma intervenção mais ampla 
e mais profunda em relação à saúde oral, que infeliz­
mente na rede de saúde pública do Brasil tem se limi­
tado a meras extrações dentárias, a mero acompa­
nhamento dos problemas de deterioração do primeiro 
órgao do aparelho digestivo, que é exatamente a 
boca, responsável pela segurança e por uma série de 
garantias em relação à saúde do trabalhador. O pro­
grama de saúde oral é capaz de prevenir, e muito, o 
cancer de boca, que, hoje, só falando em mulheres 
que têm o hábito do cigarro e da bebida alcoólica com 
freqUência mais elevada, tem aumentado nos últimos 
anos em pelo menos 50% em função de desproteção 
e desinformação sobre a saúde oral. 

Há uma doença comum na prática médica, na 
medicina intema chamada endocardite infecciosa ou 
endocardite bacteriana, como era chamada antigamen­
te; é uma infecção grave, severa do músculo cardlaco 
que põe em risco a vida das pessoas, levando o múscu­
lo cardlaco a uma situação de agravo e de conseqOên-

cias desfavoráveis, sendo necessária uma intervençilo 
cinilrgica para garantir o êxito do tratamento. E uma ci­
rurgia de coração é um procedimento complexo que en­
volve a necessidade de especialidade de retaguarda, 
que infelizmente não temos na maioria dos Estados do 
Brasil. A fafta de cuidados com o primeiro órgao do apa­
relho digestivo, que é a boca, é indutora dessa situação, 
além de doenças graves do aparelho digestivo, como 
doenças intestinais, colite, gastrite e outras manifesta­
ções que comprometem de maneira clara e evidente a 
qualidade de vida do cidadao. 

No Brasil, segundo um levantamento recente da 
Unicamp, apesar de temnos vinte milhOes de pessoas 
assistidas, de alguma maneira, pela rede pública de sa­
úde, temos quarenta milhões de brasileiros com c0m­
prometimento dentário explicito. Em regiões pobres do 
Brasil, como a AmazOnia, a média de crianças que per­
dem parte importante da dentição até os doze anos de 
idade é muito superior à da Regiao Sudeste e Sul do 
Brasil. Temos um PaIs desigual no acesso à saúde oral, 
à saúde bucal, que clama por mais contribuições dos 
órgaos de saúde, pelo Sistema Único de Saúde, desti­
nadas à saúde humana e à qualidade de vida integral 
do cidadao. Nao podemos pensar apenas em receita, 
exame médico ou medicaçilo, mas em prevenção, e 
precisamos pensar de uma maneira hollstica. A boca é 
um órgao importante do aparelho digestivo e tem que 
ser tratado à altura de sua relevancia para a saúde hu­
mana como um todo. 

Fico feliz com a decisão do Ministro da Saúde 
que traz um desafio novo aos govemos estaduais. 
Aqueles que nao avançaram no Programa Saúde da 
Família que façam sua parte, cumpram suas metas e 
alcancem pelo menos 50% da população até 2002. 
Estaremos - com essa maneira simplificada de fazer 
saúde, de prevenir doenças - salvando a vida de mi­
IhOes de brasileiros, garantindo o aumento da expec­
tativa de vida e intervindo em programas de preven­
ção ao agravo da saúde humana. Essa decisão pollti­
ca do Ministério da Saúde, que vai ajudar no financia­
mento da absorção de 10 mil cirurgiOes dentistas pela 
rede pública de saúde para a associação e inserção 
ao Programa de Saúde da Famllia vai promover ime­
diatamente a busca ao Ministério da Saúde e o passo 
decisivo para que possamos contribuir para a quali­
dade de vida do povo brasileiro. 

Quero lembrar ao Senado Federal e ao Pais 
que o Programa Saúde da Famllia talvez seja o gran­
de vetor de contribuição da redução da mortalidade 
infantil, do aumento da expectativa de vida que asso­
ciado a programas como o da Pastoral da Criança e 
da Pastoral da Saúde pode trazer uma mudança deci­
siva na qualidade da assistência prestada à saúde 
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das populações de baixa renda. Penso que o desafio 
está posto. O Ministério da Saúde demonstrou sensi­
bilidade a um clamor claro da sociedade brasileira e 
do Conselho Federal de Odontologia. E espero que 
os conselhos regionais de odontologia e os Municípi­
os, que 5110 os grandes executores dessa capacidade 
de absorver programas de dimensão nacional como é 
esse, façam a sua parceria com o Governo do Esta­
do, implantem essas ações, porque o resultado será 
mais vidas salvas, mais pessoas protegidas com o 
que é minimamente necessário e, portanto, uma obri­
gação do Estado brasileiro. Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Titio Viana, 
o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Muni­
clpio de Palmas, em parceria com o Govemo do Esta­
do de Tocantins, deu inIcio, no começo deste mês, à 
execução de uma obra muito significativa, denomina­
da Projeto Orla, cuja concepção ficou a cargo do re­
nomado arquiteto Rui Otake, e enseja a acomodação 
da área firme de terras da cidade com o lago que se 
formará com o barramento do rio Tocantins, na cons­
tnução da Hidrelétrica do Lajeado Luís Eduardo Ma­
galh1les. t: um investimento expressivo, da ordem de 
R$150 milhões, que se somam a outros investimen­
tos importantes que a capital está recebendo, como a 
construção do seu terminal rodoviário, do aeroporto 
intemacional, do estádio de futebol Nilton Santos. 
Enfim, são muitas obras que têm permitido ao Tocan­
tins combater diversas mazelas que ainda afligem a 
população brasileira, inclusive a do nosso Estado. 

Ali, com esses investimentos, estamos gerando ri­
quezas, mas também novos postos de trabalho nesse 
processo de organização da nossa Capital, a última ca­
pital do segundo milênio, uma cidade ecológica, uma ci­
dade que está sendo construlda dentro dos mais mo­
demos conceitos urbanísticos e arquitetOnicos, mas 
que tem um sentido especial: para alegria e gratificação 
nossa temos observado que, guardadas as proporções, 
Palmas tem significado para o coração do Brasil o que 

Brasflia significou para esta região; é um verdadeiro fa­
tor..cfe integração regional, é um verdadeiro estImulo ao 
desenvolvimento regional. E nós, ao nos depararmos 
com essa região centro-norte, principalmente norte, 
com um imenso vazio demográfico, imaginamos que a 
ocupação da Amazônia passa efetivamente pelo To­
cantins e que esse será o Estado da articulação entre 
as diversas regiões brasileiras, notadamente a região 
Nordeste, a Centro-Oeste e a Sul do PaIs com a região 
Amazônica, que está para ser ocupada. Naturalmente, 
o Tocantins será o Estado da composição, da acomo­
dação, do suporte aos empreendimentos a essa impor­
tante região brasileira, e esse fator já tem se revelado 
nas mais diversas ações que o Tocantins tem se posici­
onado, notadamente na questao da saúde. O sul do 
Pará está experimentando um surto de desenvolvimen­
to de ocupação bastante acentuado tendo como supor­
te o Tocantins, na área da saúde principalmente. A área 
de educação do Estado também tem oferecido esse su­
porte. Uma parte do oeste da Bahia tem tido uma rela­
ção muito estreita com o Tocantins, e Palmas, por es­
sas e por outras razões, tem-se revelado um dos mais 
importantes e complexos projetos implantados no interi­
or brasileiro. Não é apenas a implantação da capital ad­
ministrativa de um Estado; não é apenas um novo con­
glomerado urbano, mas uma capital moderna, dentro 
das concepções arquitetônicas modemas que mencio­
nei, a qual, sobretudo, tem a função extraordinária de 
promover a integração e o desenvoivimento de uma re­
gião até muito pouco tempo isolada, esquecida e atra­
sada no interior do Brasil. 

Portanto, Palmas - faço questão de registrar isso 
nesta Casa - revela-se como um dos mais importantes 
projetos, orgulho do povo tocantinense, que tem contri­
buldo para que o Brasil encontre etetivamente os trilhos 
do desenvolvimento que tanto almeja. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Sebastiao Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, primeiramente 
quero, de forma muito convicta, refutar as ilaçOes ou 
ameaças do Presidente da FIfa, Joseph Blatter, quanto à 
possibilidade de excluir o Brasil da disputa da copa mun­
dial de 2002, em virtude da instalação das duas Comis­
sões Parlamentares de Inquérito, uma na Câmara dos 
Deputados e outra no Senado Federal, para investigar 
contratos e outras atividades do futebol brasileiro. 

Gostaria de dizer ao Dr. Joseph Blatter que o 
Brasil não é quintal da Fifa. t: mania de americano 
achar que o Brasil é quintal da América do Norte ou do 
FMI. Agora, o Presidente da Fifa, com essa mesma vi-
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são, tenta chantagear o Congresso Nacional com esse 
tipo de ameaça, que precisa ser, de fonna veemente, 
contestada e refutada pelo Congresso brasileiro, que 
cumpre sua função de investigar os fatos concretos o 
que são objeto das duas CPls, as quais devem primar 
pela cautela. Estamos tratando de um assunto que en­
volve a paixão e a emoção do torcedor brasileiro. Cada 
um de nós torce por um time. Todos temos, dentro do 
nosso peito, uma paixão muito grande pelo futebol. 
Isso não pode impedir que se façam as devidas inves­
tigações. Se, futuramente, o entendimento for no senti­
do de que não se deve aplicar punições, que, pelo me­
nos, as duas CPls apontem medidas preventivas e c0-

ercitivas para conter abusos. Por isso, o Brasil não tem 
o que temer, porque tem futebol de sobra para con­
quistar, no campo, a vaga, como sempre fez; dai os 
quatro tltulos mundiais que possuimos. 

Um país como o nosso não pode, de forma ne­
nhuma, submeter-se a esse tipo de pressão, a esse 
tipo de chantagem. 

O segundo assunto que trago á tribuna, na tarde 
de hoje, Sr. Presidente, é relacionado com o salário 
minimo. 

Começaria dizendo que, mais uma vez, consta­
ta-se que é virtuoso combater o bom combate e que 
todo essa discussão que, nos últimos dias, tem ocu­
pado o Congresso Nacional e as páginas dos gran­
des jamais de circulação nacional, bem como as 
emissoras de televisão e de rádio, é decorrente da­
quela havida no ano passado, quando o Congresso 
Nacional se debruçou sobre o tema para que, naque­
le ano, fosse estabelecido um salário mínimo de 
R$180,00 para o ano 2000. 

Infelizmente a conquista não veio neste ano, 
mas se criaram condições favoráveis a ela, e esse cli­
ma dificilmente será revertido. É importante o empe­
nho de todos, desde o Presidente da República até a 
sua equipe econômica, bem como o Congresso Naci­
onal, e principalmente seu Presidente, que, desde o 
ano passado, já compunha o corpo de pOllticos que 
defendia o salário mínimo de R$ 180,00. Este ano, 
essa discussão se amplia. O PSDB, por intermédio do 
Lider do Governo nesta Casa, Senador José Roberto 
Arruda, e praticamente todos os Partidos e autorida­
des governamentais, inclusive o Secretário da Recei­
ta Federal, Dr. Everardo Maciel, estão convencidos de 
que precisamos encontrar a solução que viabilize para 
o próximo ano o salário mínimo de R$180. Infelizmente, 
ele não equivalerá a US$100, como todos nós gostaria­
mos, mas será, sem dúvida nenhuma, um grande avan­
ço. Em 2002, de uma vez por todas, continuando a ec0-
nomia estabilizada, haveremos de assegurar ao traba-

Ihador brasileiro e, muito especialmente, aos 12 milhões 
de-aposentados do nosso pais um salário mfnimo me­
nos aviltante, menos injusto, correspondente a US$1 00. 
Tal valor, lamentavelmente, não será atingido no próxi­
mo ano, a despeito das grandes esperanças de chegar­
mos aos R$180, em virtude da valorização que o dólar 
vem obtendo nos últimos anos. 

Queria aqui expor o meu ponto de vista quanto 
ás várias possibilidades que estão sendo examinadas 
pela área econômica do Govemo e também pelo 
Congresso Nacional sobre esse assunto. É muito difí­
cil aceitarmos ou apoiarmos qualquer proposta que 
venha mais uma vez sacrificar o cidadão. Já se fala 
novamente na contribuição previdenciária dos inati­
vos. Quanto a esse assunto, o Governo, já foi derrota­
do no Congresso Nacional e na Justiça, mas ainda 
apresenta como uma das possibilidades de receita a 
contribuição dos inativos, a qual afastamos desde já. 

O segundo assunto de que desejo tratar é relati­
vo ao Imposto de Renda. Refiro-me ao fim das dedu­
ções e ao estabelecimento de uma alíquota única 
para todas aqueles que estão sujeitos ao pagamento 
do Imposto de Renda. 

Como todos sabem, eu não sou da área econômi­
ca; portanto as minhas observações baseiam-se mais 
na análise daqueles que têm maior conhecimento da 
economia brasileira e, assim, podem apontar as vanta­
gens e as desvantagens de estabelecer uma aliquota 
única para o desconto do Imposto de Renda. Temo que 
- parece-me que essa é também a preocupação de 
grande segmento da sociedade brasileira, em geral dos 
economistas - a aliquota única venha a sacrificar, mais 
uma vez a cfasse média, pois aqueles que ganham na 
faixa de R$2 mil a R$5 mil seriam os grandes prejudica­
dos com a aliquota única. Os jomais deste fim de sema­
na trazem uma afirmação do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso de que jamais toleraria ampliar o sacrifí­
cio a que tem se submetido a classe média brasileira, 
que tem contribuído bastante para a conquista da esta­
bilidade da moeda e da estabilidade econômica. Como 
disse, essa estabilidade tem sido construfda com base 
no sacriffcio - e muito - da nossa cfasse média. 

Então, quais seriam as opções que teriamos, ain­
da na linha da aliquota única e do fim das deduções do 
imposto de renda? Vejo com simpatia o fim das dedu­
ções. Com isso, penso que terfamos condições de obs­
truir uma situação, que é muito comum, em que as pes­
soas se aproveitam das deduções para fo~ar o seu im­
posto de renda. Pareoe-me que o fim das deduções se­
ria interessante, seria um passo importante para conso­
lidar o modelo de contribuição o qual todos nós, que tra­
balhamos, que temos uma renda, estamos submetidos. 
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o problema é exatamente na alfquota única. Aí, então, 
eu estimularia os economistas, tanto do Govemo quan­
to do Congresso Nacional, a fazerem um estudo da alí­
quota progressiva. Da mesma forma que recentemente 
aprovamos aqui a PEC da Saúde, para garantir a sua 
sustentabilidade; que aprovamos os recursos para o fi­
nanciamento da saúde pública; que aprovamos a pro­
gressividade do IPTU, hoje já existe a progressividade 
do imposto de renda. 

Entendo que seria satisfatório um estudo no 
qual se pusesse fim aos descontos do imposto de 
renda, mas que, em contrapartida, se criassem várias 
tarifas de desconto, de modo que não houvesse a ta­
rifa única de desconto. Dessa forma, nós poderlamos 
fazer uma variação de 3% a 15% a fim de fugirmos 
dessa alfquota prevista de 7,7% ou 10%, que, mais 
uma vez - está constatado -, aprofundaria o sacrifício 
da classe média. 

Sr. Presidente, sem ser economista, apresento 
de forma modesta essa sugestão para que os especi­
alistas da área econOmica possam analisar e definir o 
melhor desconto. Não seria bom para o Congresso 
Nacional taxar aqueles que já são isentos, os que ga­
nham até R$900,00, e que, na nossa opinião, deveri­
am continuar isentos da cobrança do imposto de ren­
da. Sendo assim, a partir de R$900,00, seriam esta­
belecidas várias alfquotas, variando de 3% a 15% ou 
18%, taxando aqueles que ganham mais e mantendo, 
logicamente, a classe média dentro da taxação média 
que hoje já existe, ou seja, uma alfquota média que 
não venha punir e sacrificar ainda mais essa classe. 

Há também a questão dos fundos de pensão. 
Esse é um assunto que a Justiça deve decidir, mas 
considero esse caminho positivo. Entendo que taxar 
as aplicações financeiras dos fundos de pensão pode 
resultar em um processo justo, que viabilize o volume 
de recursos de que precisamos para dar condiçOes 
ao nosso aposentado e ao nosso trabalhador, que re­
cebem salário mlnimo, de serem contemplados com 
este valor estimado em R$180,OO. 

Devemos buscar esse caminho; devemos nos de­
bruçar com mais empenho, aguardando a decisão judj.. 
cial. Se a Justiça brasileira manifestar que não há in­
constitucionalidade nem bitributação quanto à taxação 
das aplicações financeiras dos fundos de pensão, apro­
veitemos esse mecanismo para garantir parte dos re­
cursos dos fundos para o salário mlnimo de R$180,OO. 

Vejo como muita alegria a posição do nosso Rela­
tor, Senador Amir Lando, em todo esse processo. Que­
ria, portanto, congratular-me com o empenho de S. Ex", 
com as suas afirmações, feitas com muita clareza, com 
as suas posições no sentido de que não se deve taxar 

os inativos nem estabelecer cobrança previdenciária 
dos mesmos; que não se deve também sobrecarregar a 
classe média, estabelecendo-se a alíquota única para o 
imposto de renda; e que os caminhos são a taxação das 
aplicações financeiras dos fundos de pensão e algumas 
outras possibilidades, como uma emenda que o Sr. Re­
lator já garantiu que acatará em seu parecer preliminar, 
que deverá ser discutida e votada nesta semana na Co­
missão Mista de Orçamento do Congresso Nacional -
emenda que propOe a constituição de um fundo para o 
reajuste do salário mlnimo, permitindo que os recursos, 
que oferecerão condições para o pagamento de um sa­
lário mlnimo de R$180,OO para o trabalhador brasileiro, 
não se originem necessariamente de uma única fonte. 
Porque o referido fundo possibilitará que várias fontes 
sejam utilizadas, juntando-se os recursos numa conta a 
ser denominada Fundo de Reajuste do Salário Mlnimo. 

Há outra questão na qual me congratulo com o 
Sr. Relator, que já se manifestou contrariamente, que 
é a de descartar a utilização do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza para a cobertura do valor do 
salário mínimo. Acredito que os economistas brasilei­
ros têm condições de ser mais criativos, não penali­
zando os mais pobres nem a classe média, que já 
está extremamente sacrificada. É preciso buscar no­
vas altemativas. E o mencionado fundo deve atingir 
aquele contingente de aproximadamente 60 milhOes 
de brasileiros que vivem numa situação de profunda 
pobreza e não os nossos aposentados, que, mesmo 
ganhando um mísero salário mlnimo, se encontram 
ás vezes em situações mais favoráveis - ou menos 
desfavoráveis - do que esses que nada têm, a quem 
deve ser destinado integralmente o Fundo de Comba­
te e Erradicação da Pobreza. Por isso, também refu­
tamos a possibilidade da utilização dos recursos do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 

Caminhando para a conclus!!o do meu pronun­
ciamento, apresentarei essa proposta oficialmente ao 
Sr. Relator, embora saibamos, é claro, da possibilida­
de polftica difícil de se aprovar uma proposta dessa 
natureza. Mas encomendei um estudo à minha as­
sessoria e à Consultoria de Orçamento do Senado, e 
o que temos observado na Comissão Mista de Orça­
mento do Congresso Nacional, nesses anos em que 
tenho tido a oportunidade de compor na condição de 
titular daquela Comiss!!o, é que tanto as emendas de 
Comissão quanto as emendas das Bancadas regio­
nais têm muito pouca chance de serem executadas 
dentro da perspectiva do Govemo Federal. Então, en­
comendei esse estudo para saber qual o suporte de 
recursos que as emendas originárias das ComissOes 
e das Bancadas regionais atingem, e qual o valor a 
que corresponde o conjunto dessas emendas, tanto 
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das Comissões da Câmara dos Deputados, quanto 
das Comissões do Senado Federal, bem como com 
relação às Bancadas regionais, que têm a prerrogati­
va de apresentar anualmente cinco emendas ao 
Orçamento da União. Portanto, qual o volume de re­
cursos a que corresponde o conjunto dessas emen­
das e quanto dessas emendas tem sido executado no 
decorrer desses anos; quanto o Govemo tem execu­
tado dentro do Orçamento Geral da União, com rela­
ção às emendas oriundas das Comissões e das 
emendas oriundas das Bancadas regionais, porque 
se jà houve um grande entendimento favorável aos 
Estados - foi ampliada de dez para quinze emendas a 
quota de cada bancada estadual-, poderíamos muito 
bem abrir mão das emendas de comissões e das 
emendas das bancadas regionais para também dar a 
nossa parcela de contribuição, de colaboração para 
esse fundo de reajuste do salário mínimo. 

Pretendo incluir essa proposta na pauta de dis­
cussões sobre as fontes de financiamento desse 
novo salário mínimo de R$180,OO. Tenho renovadas 
esperanças de que alcançaremos essa conquista na 
votação do Orçamento deste ano, assegurando para 
o ano que vem esse novo valor para o saíário mínimo. 

Ainda não posso afirmar com segurança qual 
seria o somatório dos recursos oriundos das emen­
das de comissões e das emendas regionais, mas te­
nho a impressão de que esse valor deve oscilar em 
tomo de, no mínimo, quinhentos milhões de reais. Ao 
abrir mão dessas emendas, o Congresso Nacional 
estará dando a sua contribuição para o aumento do 
salário mínimo. 

O estudo que está sendo feito poderá nos dar 
números exatos, mas tenho a impressão de que, do 
total dessas emendas, muito pouco é executado pelo 
Governo Federal. Se deslocarmos esses recursos 
para o salário mínimo, o Governo Federal será obri­
gado à execução e ganhará o País, ao ver reduzidas 
as diferenças sociais tão profundas que existem em 
nosso imenso e grandioso território. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro 

Dias. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sras. e Srs. Senadores, nada mais frustrante 
para um polftico - especialmente se Senador da Re­
pública - do que ter de assistir à dilapidação do patri­
mOnio do seu Estado em função de atos levianos pra­
ticados pela administração estadual. Foi o que acon-

teceu com a privatização do Banco do Estado do Pa­
raAá, com prejuízos incalculáveis não 56 para os cli­
entes como para o povo paranaense. 

De nada adiantou a iniciativa dos três Senadores 
representantes do Estado, junto à Justiça Federal, de 
propor uma ação popular, com pedido de tutela anteci­
patória, contra o Estado do Paraná, por atos praticados 
pelo Govemo com a finalidade de suspender o leilão de 
alienação do controle acionário do Banestado. A última 
tentativa de salvar o Banco fracassou, pois os interes­
ses privados e até mesmo público-federais levaram ao 
insucesso da ação, apesar da primorosa liminar conce­
dida pelo ilustre Desembargador Dr. Octávio Valeixo. 
Infelizmente, o Superior Tribunal de Justiça cassou, no 
dia 26 passado, a liminar que suspendia os efeitos da 
privatização do Banco estadual, com a singela justifica­
tiva de que essa suspensão poderia comprometer o 
processo econOmico naquele Estado. 

Resta-nos agora aguardar o julgamento de mé­
rito que ocorrerá provavelmente dentro de trinta dias. 
A Justiça julgará uma ação POPular que pretende, 
agora, em última instância, evitar o dano maior da pri­
vatização com prejuízos - repito - incalculáveis para 
o Estado do Paraná. 

O Banestado, durante a nossa gestão de Gover­
no, chegou a ocupar o sétimo lugar no ranking nacio­
nal e a ser o segundo banco estadual do País. Moder­
nizado, múltiplo e profissionalizado, teve sempre uma 
influência decisiva no desenvolvimento econOmico do 
Paraná. Sua importância foi incontestável na área so­
cial, na agricultura, nos esportes, na geração de em­
pregos. Sua presença foi constante nas grandes 
obras do Estado. Toda a receita pública era recolhida 
aos seus cofres. A partir da Constituição de 1988, sua 
atuação cresceu com os repasses federais, automáti­
cos ou não, para Estados e MuniCípios. 

Sr. Presidente, só mesmo uma total incompe­
tência administrativa seria capaz de levar o Banesta­
do à falência, perpetrando esse crime contra o patri­
mOnio público paranaense. Os atos praticadOS pela 
Banestado Leasing, empresa controlada pelo conglo­
merado, sem qualquer controle ou fiscalização, con­
tribuíram de forma decisiva para a situação falimen­
tar, principalmente com a emissão, em 1996, de R$ 
276 milhões em debêntures, pagando juros e comis­
são de intermediação em valores muito acima dos 
praticados no mercado. 

De 1997 para cá, as negociações entabuladas 
entre o Govemo do Paraná e o Govemo Federal- de­
pois de confessado o rombo no Banco - conduziram 
a uma intervenção branca por parte do Banco Central 
do Brasil, já com vistas á futura privatização. O gover-
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no estadual justificou a desestatização do Banestado 
como conseqUência da Medida Provisória n° 
2.023-51, que recomendou a redução da presença do 
setor público na atividade financeira bancária. 

Tudo, Sr. Presidente, desculpas para encobrir a 
responsabilidade do maior devedor do Banco: o Go­
verno do Estado. E tanto isso é verdade, que a rápida 
intervenção do Banco Central conseguiu recuperar o 
Banestado. Mais de R$5 bilhões injetados pelo 
PROER tiveram excelente resultado, tendo sido posi­
tivos os últimos balanços trimestrais, com um lucro de 
R$500 milhões registrado no ú~imo balanço. 

Nada, porém, comoveu o Governo Estadual, 
nem sequer a significativa representatividade do Ban­
co na composição do produto intemo bruto paranaen­
se. A privatização já estava resolvida. E, como se nao 
bastasse essa decisão precipitada, os procedimentos 
para a realização do leilao deixaram dúvidas sobre a 
seriedade da resolução. A começar pela avaliação re­
alizada pelO Banco Fator, contestada em cerca de um 
bilhao de reais pelo Tribunal de Contas da União. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem teve a 
oportunidade de conhecer o contrato de prestação de 
serviços firmado entre o Banco Fator e o Govemo do 
Paraná, percebe claramente por que a avaliação do 
patrimõnio do Banco se deu da forma anunciada: 
pouco mais de R$400 milhões para permitir um ágio 
significativo, já que a remuneração estabelecida con­
tratualmente se daria de duas formas. Primeiramente, 
um valor fixo atribuldo ao Banco Fator pelo trabalho 
de avaliação realizado; em um segundo momento, o 
correspondente a um percentual sobre a diferença do 
preço mínimo para o preço final do leilão. Obviamen­
te, a fixação de um preço irreal, muito inferior ao valor 
patrimonial do Banco, deu-se exatamente para se ob­
ter uma remuneração maior pelo serviço prestado ao 
Govemo do Paraná pelo Banco Fator. 

Outros privilégios foram concedidos ao ganhador 
do leilão, numa inequrvoca demonstração de abusos e 
ilegalidades no procedimento licilatório, visando unica­
mente ao beneficio dos bancos pré-qualificados, de 
acordo com regras duvidosas. Em nenhum momento 
cogitou-se das nefastas conseqOências que adviriam 
com um provável fechamento de postos de trabalho 
ou das quase quatrocentas agências atuais, espalha­
das pelo Brasil. 

Uma verdadeira catástrofe foi o valor da venda 
do Banestado, como já mencionei. O preço mlnimo -
R$434 milhões - era totalmente irreal, uma vez que o 
Proer injetara R$ 5 bilhões para sanear o Banco. O 
propalado e festejado ágio de 300% situa-se, na ver­
dade, bem abaixo do valor do patrimônio IiqOido do 

Banco - R$535 milhões, somados ao crédito tributá­
ri~xistente de R$1 ,48 bilhao - o que perfaz um total 
de R$2,015 bilhões. 

Os Senadores do Paraná sao considerados pro­
vincianos por defenderem o patrimônio público esta­
dual, por nao aceitarem as irregularidades gritantes 
que consubstanciaram o desvio cometido de finalida­
de do governo paranaense. 

Inúmeras outras vantagens foram concedidas 
gratuitamente ao vencedor do leilão: disposição de cré­
ditos tributários que poderá deduzir dos impostos a pa­
gar nos próximos cinco anos; utilização das contas do 
Govemo do Estado pelo prazo de cinco anos, com o re­
cebimento de remuneração por esse serviço - aliás, tra­
ta-se de lei que fere a Constituição Federal, aprovada 
por iniciativa do govemo estadual, pela Assembléia Le­
gislativa do Estado -, nenhum compromisso na manu­
tenção dos empregos das 7.500 famnias que depen­
dem diretamente do Banestado e das mais de 100 
agências pioneiras no Paraná; recebimento de um esto­
que de R$1,387 bilhão em operações já registradas 
como prejuizo, assumido pelO Govemo do Estado, que 
poderá ser transformado em receita pelo novo banco; 
possibilidade de apropriar-se de mais de 20% das 
ações da Copel, caso o Govemo do Estado nao resgate 
R$415,7 milhões em tltulos precatórios comprados in­
devidamente na gestao do atual govemador; recebi­
mento de R$510,8 milhões de recursos já separados 
para cobrir qualquer responsabilidade futura com ações 
trabalhistas, clveis e fiscais, entre outras. 

Como vêem, Srs. Senadores, estamos diante do 
absurdo completo. O Govemo do Paraná provavelmen­
te encomendou artigo publicado em determinado jomal 
do País, reproduzido em matéria paga em todos os jor­
nais do Paraná, acrescentando despesas ao Erário na 
tentativa de falsificar a realidade, manipulando fatos 
para tentar iludir a opinião pública paranaense. 

As ilegalidades cometidas foram de tal ordem 
que o jomal Folha de S_ Paulo, de 18 de outubro pas­
sado, publicou a seguinte manchete: "Banco pode ter 
saldo de graça para novo dono·. Isso porque o con­
trole acionário do Banestado foi transferido de forma 
irregular, danosa ao interesse público, em frontal des­
respeito às regras legais de qualquer licitação. Mas, 
apesar disso, o articulista, provavelmente remunera­
do, falsifica a realidade para atender aos interesses 
estranhos do Govemo do Paraná. 

Sr. Presidente, na realidade, nao houve um lei­
lão no caso do Banestado, mas uma doaçãO ao Ban­
co Itaú. Os procedimentos foram eivados de tantos 
erros que o Estado do Paraná viu-se espoliado de um 
patrimônio que levou anos para formar. Não é justo 
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que o País assista a esse tipo de negociata, sem que 
haja uma forma de impedir os abusos praticados por 
alguns poucos que ocupam cargos temporários, em 
detrimento de toda uma população. A mídia já tem 
adiantado algumas ações que o Itaú pretende tomar, 
entre elas a demissão de funcionários e o fechamento 
de cerca de 10% a 15% de agências. 

Acredito que o Senado Federal deva procurar 
caminhos corretos que o levem a impedir desestatiza­
çOes levianas como a que acabou de ocorrer em meu 
Estado, com a significativa perda de créditos tributári­
os, prejuízo irrecuperável para um povo laborioso que 
ajudou a criar e contribuiu para o crescimento de seu 
banco estadual. O Banestado foi entregue, de forma 
irregular, a um Banco privado que, provavelmente, 
não cumprirá a função social que a instituição estadu­
al paranaense sempre desempenhou, especialmente 
quando sabemos que muitas de suas agências cons­
tituíam a única opção para o homem do campo e para 
os aposentados residentes no interior do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Júlio Eduardo. 
O SR, JÚLIO EDUARDO (BloCO/PV - AC. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, SI'" e Srs. Senadores, ocupo esta tri­
buna hoje para falar de uma data comemorativa institu­
ída pela Federação Brasileira das Sociedades de Gi­
necologia e Obstetrícia, a Febrasgo, que hoje come­
mora 41 anos da sua fundação, e o dia 30 de outubro é 
considerado o Dia do Tocoginecologista, ou seja, o 
profissional médico que escolheu como especialidade 
a assistência á saúde da mulher. Um nome composto 
de toco, que vem de tocoíogia, que é sinônimo de obs­
tetrícia, que cuida da assistência á gestação, ao parto 
e ao puerpério, e ginecologista, que cuida da saúde da 
mulher fora do ciclo grávido puerperal. 

Nesses 41 anos da Febrasgo, fundada em 30 
de outubro de 1959, na cidade de Belo Horizonte, na 
XI Jomada Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, 
passo aqui a relatar as tarefas que a Febrasgo vem 
encampando nesses 41 anos de existência. 

Em primeiro lugar, ela tem a função de patroci­
nar, promover, apoiar e zelar pelo aperfeiçoamento 
técnico e cientifico, pelos interesses econômicos e 
pelos aspectos éticos do exercício profissionaí do gi­
necologista e do obstetra. Também tem a função de 
promover a realização de conclaves científicos, outor­
gar o titulo de especialista em ginecologia e obstetrí­
cia e manter publicações que divulguem os conheci­
mentos da especialidade. 

Também tem a tarefa de manter o relaciona­
mento com outras organizações médicas, nacionais e 
estrangeiras, e representar, oficialmente, as federa­
das junto às autoridades federais. 

A Febrasgo, hoje competentemente dirigida pelo 
Dr. Edmund Chada Baraca~ que é o seu presidente, e 
tendo como Secretário Executivo o Dr. Jacob Arkader, 
dois representantes da especialidade que, nesse pri­
meiro mandato frente à Federação, conseguiram mudar 
o perfil de uma Federação-especialidade, que hoje está 
representada em todos os Estados do Brasil, coisa que 
nunca havia acontecido nos 39 anos anteriores. Ela 
apresenta uma representatividade importante frente ao 
Ministério da Saúde e aos organismos intemacionais. 

Fica aqui registrado meu elogio ao Dr. Baracal, 
ao Dr. Jacob Arkader e aos demais Diretores pela 
condução da Febrasgo - Federação Brasileira das 
Sociedades de Ginecoíogia e Obstetrícia. 

O Sr. não Víana (Bloco/PT - AC) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC) -
Concedo o aparte ao Senador Tião Viana. 

O Sr. não Víana (Bloco/PT - AC) - Senador Jú­
lio Eduardo, partilho do elogio e do reconhecimento 
que V. Ex" faz à Federação Brasileira das Sociedades 
de Ginecologia e Obstetrícia, cuja responsabilidade, 
no plano nacional, é enorme. É muito importante o en­
volvimento cada vez maior dessa entidade com os 
órgãos de saúde pública, com o Ministério da Saúde e 
seu setor matemo-infantil. O Brasil vive hoje o momento 
da mudança real dos indicadores de saúde. A saúde da 
mulher se coloca como o centro de nossa enorme dívida 
com esses indicadores, que precisam se apresentar de 
maneira inovadora no Brasil. A falta da prevenção do 
câncer ginecológico, lamentavelmente, ainda nos enver­
gonha. Da mesma forma, a prevenção do cânoer de 
mama é uma enorme dívida dos órgãos de saúde públi­
ca deste País. Trata-se de uma situação que muito flage­
la as mulheres jovens, em uma fase da vida que poderia 
ser de enorme contribuição. Há situações polêmicas que 
exigem o desafio de uma nova intervenção de saúde, 
corno o projeto sobre a reprodução assistida, que está 
tramitando no Senado Federal. Estamos às vésperas de 
um oportuno debate. Espero que a entidade a que V. Ex" 
se refere - que representa os médicos ginecologistas e 
obstetras do Brasil e que traduz um sentimento de gran­
de responsabilidade com a condução do aspecto inova­
dor do pensamento médico brasileiro quanto à reprodu­
ção assistida - enriqueça o debate, tomandCHl promis­
sor, mais profundo e elevado, que reúna o aspecto da bi­
oética com o componente da legistação, com o compo­
nente penal e atá religioso, com o qual estamos envolvi-
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dos na tradução de um debate que possa ter um consen­
so ou uma conclusão favorável ao avanço da Ciência, ao 
respeito às religiões e ao respe~o à bioética, que tanto 
tem contribuido com o nosso Pais. Também partilho des­
sa solidariedade e desse voto de admiração que V. Ex" 
faz a essa entidade. 

O SR. JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC) -
Agradeço o enriquecedor aparte do Senador Tião Vi­
ana, trazendo a esse nobre representante da nossa 
classe os agradecimentos da Febrasgo quando da 
avaliação do projeto de reprodução assistida, para o 
qual o Senador nos apoiou. 

Dando continuidade ao assunto que hoje abor­
do com relação ao Dia do Ginecologista, em nome da 
Febrasgo, faço aqui um convite para que, comigo, os 
ginecologistas que participam dos debates desta 
Casa entrem com uma proposição legislativa, no sen­
tido de oficializar o Dia do Ginecologista. 

Tenho ciência de que o Senador Mozarildo Ca­
valcanti também é da especialidade, e provavelmente 
tenhamos outros, mas o conjunto dos ginecologistas 
desta Casa está convidado a entrar com uma ação 
conjunta nesse sentido, o que certamente estaremos 
fazendo, para homenagear e estimular aqueles que 
hoje cuidam de uma área tão importante da saúde do 
povo brasileiro, que é a saúde materno-infantil. 

Ao tratarmos de saúde matemo-infantil, não p0-
demos deixar de c~r as ações que o Ministério da Saú­
de tem empreendido no campo da saúde da mulher. 

A promoção da saúde da mulher tem-se constitui­
do em prioridade no Ministério da Saúde, desde o inicio 
desta gestão. Diversas medidas foram adotadas visan­
do ampliar o acesso da população feminina aos servi­
ços de saúde, promover a qualidade do atendimento à 
mulher e reduzir a mortalidade feminina, o que, para 
nós, da classe da Ginecologia, constitui-se motivo con­
sistente de agradecimento ao Ministério da Saúde, que 
faço emblematicamente, em nome do Ministro da Saú­
de, José Serra, da Coordenadora das Ações de Saúde 
da Mulher, Dr." Tania Di Giacomo do Lago, e da Dr' Su­
zanne Serruya, da equipe da aérea técnica de saúde da 
mulher, pessoas com quem tive contato pessoal. Tais 
medidas representaram para a mulher, especificamente 
do Estado do Acre, um avanço na qualificação dos cole­
gas que trabalham nessa área, pois proporcionou me­
lhores equipamentos para as matemidades do nosso 
distante Acre e um constante investimento na formação 
de profissionais, tanto da área médica como na de apo­
io, o que tem sido muito importante para a evolução da 
saúde da mulher acreana e certamente de todo o Brasil. 

Neste momento, falando do Dia do Ginecologista, 
nao podemos deixar de citar um programa atinente à 

saúde da mulher, que, criado em 1984, se mostrou um 
divisor de águas na assistência integral à saúde da mu­
lher, que é o Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher, o PAISM, que, a partir dos anos 80, dirige a 
assistência à mulher dentro dos conce~os de integrali­
dade, universalidade e eqüidade. Esse programa serviu 
para que o Brasil fosse signatário de importantes confe­
rências intemacionais, como a Conferência Intemacio­
nal sobre População e Desenvolvimento, realizada no 
Gairo, em 1994, e a 4" Conferência Mundial sobre a Mu­
lher, realizada em Pequim, em 1995. Esse programa 
hoje é referência nacional e o mundo inteiro hoje aposta 
nele, porque sabe dos seus fundamentos e, com certe­
za, sabe de sua importância para a saúde da mulher no 
Brasil e no mundo. 

Temos que citar as medidas que estão sendo to­
madas para melhorar a qualidade da assistência de 
estação ao parto e ao recém-nascido. Já aqui as prin­
cipais causas de óbitos matemos são obstétricas. 
Sendo assim, o Sistema Único de Saúde, quadrupli­
cou, nos últimos cinco anos, o número de consultas 
de pré-natal, passando de 1,8 milhões, em 1994, para 
7,6 milhões, em 1998, e o objetivo ainda não foi atin­
gido, porque hoje temos de três consultas de 
pré-natal por gestante. A meta é chegarmos a um mi­
nimo de seis consultas por gravidez, porque assim 
certamente melhoraremos os indices de gestação de 
auto-risco e outros fatores que interferem na saúde 
da mulher e do recém-nascido. 

Também é evidente a melhoria da qualidade da 
assistência ao parto, sendo que um dos passos impor­
tante foi o aumento de 30% nos valores pagos aos hos­
p~is e profissionais de saúde para a realização do par­
to pelo SUS. Também se passou a remunerar a aneste­
sia durante um parto normal, o que era um direoo ape­
nas da classe social privilegiada que podia pagar por 
isso na rede privada. Hoje, o SUS paga isso, o que cer­
tamente tem um reflexo direto no respe~o à mulher e 
numa melhor qualidade na assistência ao parto. 

O Ministério da Saúde estabeleceu um percen­
tual máximo de cesarianas a ser pago aos hospitais, o 
que levou a uma reduçãO de uma taxa anual de 32% 
para 28%, evitando que 50 mil mulheres fossem ex­
postas ao risco operatório, muitas vezes desnecessá­
rio. Hoje, a partir de uma portaria de 14 de junho de 
2000, foram estabelecidos novos percentuais especi­
ficos por Estado, considerando a realidade local, com 
o que corroboramos, visto que os niveis de assistên­
cia diferem muito de Estado para Estado. Também 
merece elogio o sistema que vem sendo implementa­
do para atendimento á gestante de alto risco, que cor­
responde a mais ou menos 15% das gestantes no ge­
raI. Isso vem acontecendo na formação de profissio-
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nais, na reciclagem, no melhor aparelhamento das 
instituições e também vem aumentando o valor do pa­
gamento de intemações obstétricas, realizadas por 
essas instituições, já que as intervenções nesse tipo 
de instituição ocorrem de maneira mais complexa. O 
Acre conseguiu ser um dos 11 Estados que inicia a 
implementação desse programa, tendo-se hoje, em 
Rio Branco, o primeiro sistema de referência da ges­
tação de alto risco e a primeira unidade neonatal de 
assistência ao alto risco. 

É importante citar que hoje ainda é um desafio 
conseguir um sistema de referência e contra-referência 
para a população gestante, porque nos grandes centros 
ainda é comum a história de mulheres grávidas a termo, 
em inicio de trabalho de parto, que não conseguem 
vaga na rede pública. Infelizmente, essa peregrinação 
aparece muito freqUentemente nas investigações dos 
óbttos matemos, óbitos esses que sabemos serem evi­
táveis em 98% das vezes. 

Atualmente, todas as estratégias de melhoria da 
assistência ao parto pressupõem a reumanização do 
atendimento ao parto - termo que já foi muoo questio­
nado, já que esse atendimento deveria, obviamente, ser 
humanizado. Mas temos crescido nesse conceoo e 
conseguido que a mulher, no Brasil inteiro, seja mais 
bem assistida. Dessa forma, como estímulo à assistên­
cia ao parto, criou-se o Prêmio Galba Araújo destinado 
a matemidades indicadas pelas Secretarias Estaduais 
de Saúde e inspecionadas por equipe do Ministério. 

No dia 10 de outubro próximo passado, foram 
agraciados com esse prêmio a Matemidade Bárbara 
Heliodora, no Acre; o Hospital Universitário Ana Be­
zerra, de Santa Cruz, no Rio Grande do Norte; a Fun­
dação de Assistência Social de Anápolis, em Goiás; o 
Hospital-Geral de Itapecerica da Serra, em São Pau­
lo; e a Matemidade do Hospital Santa Catarina, em 
Florianópolis. Além dessas instituições, receberam 
menção honrosa a Maternidade Escola Assis Chatea­
ubriand, de Fortaleza, no Ceará; o Hospital Mater­
no-Infantil de Brasllia, no Distrito Federal; a Matemi­
dade Pública Municipal de Betim, em Minas Gerais; a 
Unidade Integrada Herculano Pinheiro, no Rio de Ja­
neiro; e o Hospital Centro Médico Comunitário, de Ba­
irro Novo, no Paraná. 

Essas unidades foram premiadas por terem 
conseguido implementar ações inovadoras na assis­
tência ao parto, com a participação de um familiar 
nesse momento tão singelo e importante. Por isso, 
mereceram o reconhecimento e o estímulo dado a 
quem se propõe a melhorar a assistência à mulher na 
hora do parto. 

Mais uma vez, quero elogiar a parceria entre a 
Febrasgo e o Ministério da Saúde, visto que todos os 
ginecologistas do nosso Pais filiados àquela Federa­
ção receberam normas técnicas criadas por um con­
vênio entre a Febrasgo, o Ministério da Saúde e a 
Organização Mundial de Saúde. Tenho certeza de 
que, quando se Chega a uma norma técnica otimiza­
da, cientificamente correta e comprovada, certamen­
te baseada na Medicina e em evidências, consegui­
mos nivelar o conhecimento dos ginecologistas no 
Brasil inteiro, estejam eles num grande centro ou em 
alguma fronteira distante do Pais. 

Sr"s. e Srs. Senadores, igualmente não pode­
mos deixar de citar os programas que visam hoje á re­
dução da mortalidade feminina em decorrência de 
câncer tanto do colo uterino - que, além de passlvel 
de prevenção, pode ser totalmente curado se diag­
nosticado precocemente - quanto de mama, pois ain­
da é um desafio para o Brasil e para o mundo reduzir 
a sua incidência. 

Mas o que nos preocupa é que, nos últimos 20 
anos, ainda não conseguimos baixar os Indices de 
mortalidade feminina pela causa oncológica. Nesse 
sentido, o Ministério da Saúde criou o Programa Naci­
onal de Combate ao Câncer do Colo Uterino, que foi 
universalizado em 1998 e atendeu aproximadamente 
3,1 milhões de mulheres com o exame preventivo do 
câncer, o famoso Papanicolau. Dessas mulheres, 50 
mil foram identificadas com lesões precursoras, ou 
seja, males que, evoluindo, Chegariam a um câncer, 
12 mil mulheres foram diagnosticadas com câncer e, 
graças a Deus, 10 mil delas - a grande maioria - em 
estágio inicial, estando em tratamento. 

Entre suas atividades, o referido programa con­
seguiu capacttar 1.300 profissionais de saúde e ad­
quirir equipamentos para mais de 220 serviços ambu­
latoriais. Esse investimento do Ministério da Saúde foi 
no valor de R$25 milhões anuais, colocados à dispo­
sição de Estados e Municlpios. 

Também tem sido importante a ampliação do 
acesso aos métodos contraceptivos, que hoje conse­
guem atingir dois milhões de mulheres usuárias do 
SUS. Esse número representa apenas 30% da deman­
da existente, mas pretende-se chegar aos 100% em 
três anos. Também houve um fato importante: o ingres­
so, na tabela do SUS, do pagamento da laqueadura tu­
bária e da vaseclomia. Hoje se considera um desafio 
conseguir dar continuidade às ações contraceptivas, 
em vista de várias tentativas feitas em que houve dificul­
dade de se manter o sistema municiado dos preservati­
vos, anticoncepcionais orais e outros métodos. 
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Sr. Presidente, da mesma forma, digna de cita­
ção aqui, existe uma intensificação de ações para 
prevenção da Aids e outras doenças sexualmente 
transmisslveis. Tanto em relação à mulher não grávi­
da como à grávida, tenta-se ampliar a cobertura da 
pesqUisa do virus HIV, pois inicialmente só 5% dos 
portadores de Aids eram mulheres, mas hoje esse nú­
mero aumentou. Com isso, infelizmente, aumen­
tou-se a transmissão vertical dessa doença. Sendo 
assim, tenta-se colocar hoje, em todo o pré-natal do 
Pais, a pesquisa do HIV, para poder diminuir a trans­
missão vertical. 

Além disso, é de se elogiar a melhoria da quali­
dade das ações que visam à saúde das mulheres na 
terceira idade. A mulher hoje mantém uma vida pro­
dutiva mais prolongada, conquista o seu lugar no 
mercado de trabalho e consegue, com isso, um res­
peito maior dos órgãos de saúde e também de outras 
entidades importantes. 

Aproveitando a oportunidade da época em que 
se comemora o Dia do Ginecologista, gostaria de ho­
menagear aqueles que, no Estado do Acre, fazem 
com que a saúde da mulher seja vista de maneira 
mais ampla e respeitosa. Neste sentido, registro o 
meu elogio à Dr" Grace Mõnica Alvim da Rocha, gine­
cologista e Secretária de Saúde e Saneamento do 
Estado do Acre. Da mesma fomna, merecem aplau­
sos o Dr. Wellington Ferreira Brum e a DI" Dilce Olive­
ira, representantes, neste momento, dos funcionários 
da Maternidade Bárbara Heliodora e do Centro de 
Controle Ginecológico, exemplos a serem seguidos 
por todos aqueles que pretendem melhorar a saúde 
da mulher. 

Aproveito a oportunidade para divulgar o I Con­
gresso Internacional de Maternidade Segura e Saúde 
Reprodutiva, a realizar-se a partir do dia 15 de no­
vembro próximo, em Brasllia, no Centro de Conven­
ções Ulysses Guimarães. Esse congresso merece di­
vulgação nesta Casa porque é reflexo de ações que, 
iniciadas há quatro anos, vêm tentando melhorar o 
perfil de assistência no Pais. Está montado com uma 
estrutura elogiável, receberá médicos do Pais inteiro, 
bem como convidados internacionais. Cito especial­
mente a prograrnação do dia 18 de novembro, o fó­
rum sobre a saúde do adolescente, ponto que nos 
preocupa tanto pela situação atual como pelo futuro 
dessa faixa da populaçãO, que vai certamente decidir 
as questões nacionais e produzir para o Brasil. Muitas 
ações foram sugeridas com relação à saúde do ado­
lescente, mas o caminho definitivo, a melhor forma de 

agir ainda não está definida. Esse fórum prestar-se-á 
a essa discussão. 

Sr. Presidente, reafimno o meu convite para que 
nós ginecologistas, que partiCipamos dos trabalhos 
desta Casa, entremos com uma ação conjunta no 
sentido de oficializar o Dia do Ginecologista. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Julio Eduar­
do, o Sr. Nabor Júnior, 3D Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Magalhfles, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje de manha cedo, 
liguei o rádio do carro e ouvi uma infeliz entrevista 
com o Governador do Paraná, Jaime lemer, na qual 
S. Ex" demonstrou a sua frustração por ter sido proibi­
do de participar da campanha em Curitiba. O seu can­
didato, do PFl, proibiu-o de sair na televisão e de 
aparecer nas ruas e nos comlcios, preocupado com a 
imagem que S. Ex" tem hoje em Curitiba em função 
do seu péssimo governo e, principalmente, do alto nl­
vel de corrupção que acabou por destruir o Banco do 
Estado do Paraná. 

O fato de o Governador ter sido impedido de 
participar da campanha no 10 turno, tanto em Curitiba 
quanto nos municlpios paranaenses, deve servir de 
incentivo para que S. Ex" raciocine e reflita a respeito 
do seu comportamento como Govemador. Ao invés 
de querer iniciar uma campanha depois da eleição, 
deve começar a administrar melhor o Estado do Para­
ná, a investigar os escàndalos de corrupção do seu 
Governo, a buscar os responsáveis pelo assalto que 
se praticou no Banco do Estado do Paraná, a punir os 
responsáveis e a tentar recuperar o dinheiro roubado. 

Como Senador do Paraná, estou à disposição 
do Governador no Senado para, juntos, fazemnos 
uma análise acerca da situação financeira a que che­
gou o Estado do Paraná em função de uma adminis­
tração incompetente, irresponsável. Tendo contrata­
do um empréstimo, o Estado paga hoje taxa de per­
manência, uma multa, já que o Governador, que afun­
dou o Paraná em divida, não consegue sequer utilizar 
o dinheiro em função do estado de calamidade finan­
ceira em que se encontra o tesouro estadual. 

Sugiro ao Governador que esqueça a sua frus­
tração por não ter sido posslvel a sua participação na 
campanha eleitoral, já que gosta tanto da midia e de 
aparecer. Isso acontece. Vamos sentar em volta de 
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uma mesa e conversar seriamente a respeito do futuro 
do Estado. Vamos conversar sobre os R$15 bilhões da 
divida construida nestes seis anos de mandato do Go­
vemador Jaime Lemer. Vamos conversar sobre como 
podemos ajudar o Estado do Paraná a sair desse ato­
leiro em que S. Ex" o colocou. Vamos conversar sobre 
as denúncias que recebo diariamente, como esta que 
me chegou às mãos hoje - já protocolada no Ministério 
Público-, infonnando que o Secretário da Fazenda do 
Estado do Paraná, Giovani Gionédis, e sua famlfia, re­
cebem mensalmente salários equivalentes a R$150 
mil, destinados, a principio, a servidores inativos; e 
que o pai do Secretário da Fazenda atua como procu­
rador de contas de aposentados. 

Gostarlamos de discutir por que o Banco do 
Estado do Paraná foi vendido por um valor muito aba­
ixo do avaliado pelo próprio dono do Itaú, que com­
prou o Banco do Estado. Temos de conversar sobre o 
futuro do Estado. Não devemos utilizar as emissoras 
de rádio do Paraná, os jamais, para caluniar, para 
mentir, para falsear, para continuar julgando o povo 
do Paraná como se fosse menos inteligente e não 
soubesse julgar o que está acontecendo. 

Festejar a venda do Banco do Estado é o mes­
mo que festejar essa falsa vitória de Curitiba, porque 
a diferença de votos foi pequena. Só houve essa dife­
rença de votos em favor do candidato vencedor em 
função da campanha milionária que ocorreu. Todos 
os cargos comissionados foram obrigados a trabalhar 
na rua para o candidato da situação. A máquina foi 
utilizada de forma intensa na campanha eleitoral, 
principalmente no dia da eleição. 

É bom que conversemos a sério com o Gover­
nador sobre o Estado do Paraná. S. Ex" não tem sido 
responsável na condução dos destinos daquele Esta­
do. Disse hoje S. Ex" que é o grande vencedor do 
PFL. Até estranhei, porque ontem eu ouvia entrevis­
tas de outros lideres do PFL, falando de vitórias espe­
taculares em outros Estados. Há lideres que conquis­
taram 92% das prefeituras municipais em seus Esta­
dos, e no meu Estado o PFL não teve um desempe­
nho que possa ser considerado assim tâo vitorioso. 
Apesar da vitória na capital, o PFL levou uma surra no 
interior; e agora o Govemador vem à rádio e diz ser o 
grande vitorioso no cenário nacional do PFL. Disse S. 
Ex" que era o grande vitorioso e que, estando nos 
Estados Unidos e não pensando em ser Prefeito, as 
circunstâncias o fizeram ser por três vezes Prefeito de 
Curitiba. Disse ainda S. Ex" que não era polltico. Foi 
Prefeito por três vezes de Curitiba, duas vezes nome­
ado e outra eleito, Governador por duas vezes do 
Estado do Paraná e ainda diz não ser polltico. Gosta-

ria de encontrar um nome para isso, porque quem 
participa da polltica há 30 anos, sem fazer outra coisa 
durante todo esse tempo, se não é polltico, o que é? 

S. Ex" disse que, como grande vitorioso, tem o 
direito de aspirar a coisas maiores. Como cargo maior 
que o de Govemador do Paraná só o de Presidente 
da República, fico pensando como o PFL, Partido do 
Govemador Jaime Lemer, vai encarar essa. Se S. Ex" 
quer ser candidato, terá que haver uma decisão do 
Partido, e não quero dar palpite em outros Partidos, 
mas é bom conhecer a história do Govemo Jaime 
Lemer antes de tomar uma decisão. O PFL, evidente­
mente, quer ser vitorioso ao entrar numa campanha, 
sobretudo agora que estamos nessa discussão sobre 
a ética na polltica. É preciso, realmente, encontrar 
candidatos que tenham uma ficha limpa. 

Em sua entrevista, o Govemador afirmou hoje que 
já tem dois candidatos ao Governo do Paraná: o 
Ex-Ministro Rafael Greca e Alcenir Guerra. Os dois es­
tão à altura do Govemo Jaime Lemer, ambos têm a 
cara do Govemo Jaime Lemer. Um tem 600 ações pro­
tocoladas no Ministério Público da época em que foi Mi­
nistro do Esporte. Evidentemente, Rafael Greca, tam­
bém proibido de aparecer na televisão durante a cam­
panha eleitoral, tem contas a acertar com a Justiça bra­
sileira. É bom que o Governador Jaime Lemer comece 
a pensar que pode ser que se encontrem muitas dificul­
dades para a consolidação da candidatura de alguém 
que tenha tantas ações protocoladas no Ministério PÚ­
blico, que enfrenta tanta dificuldade com a Justiça. 

Mas o povo brasileiro está muito mais atento, 
mais infonnado. A TV Senado, atualmente, atinge 
grande parte da popUlação brasileira. Assim é mais 
fácil contar a realidade do que acontece no Estado. 

Li no Jornal do Brasil - não sabia que este pe­
riódico se prestava a tal tipo de serviço - um editorial 
condenando os três Senadores do Paraná. Tenho o 
direito de interpretá-lo e de dizer que não foi escrito 
gratuitamente. Quem o escreveu não sabe nada a 
respeito do que aconteceu com o Banco do Estado; 
não sabe que o Banco do Estado foi assaltado, não 
sabe que o Banco do Estado - roubado que foi - não 
teve até agora nenhum centavo devolvido; não sabe 
que o Banco foi utilizado até mesmo para levantar di­
nheiro para a campanha eleitoral. 

Gostaria de saber o endereço de quem escre­
veu aquele editorial para mandar uma carta que te­
nho em mãos. Carta de um deputado da base aliada 
ao Governador Jaime Lemer, endereçada ao Gover­
nador, em que coloca todas as suas mágoas, porque 
uma operação feita no Banco do Estado do Paraná 
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para levantar dinheiro para a campanha acabou dan­
do errado, e esse deputado precisou se valer de ami­
gos empreiteiros para cobrir a conta no Banco do 
Estado do Paraná, e - vale repetir-era dinheiro para 
a campanha eleitoral. 

Eu nao disse isso na campanha, mas menciono 
aqui com muita indignaçao, mas também com muita 
tranqoilidade, porque pode até parecer que eu fui o 
adversário do Govemador na campanha em Curitiba, 
e nao o PT. 

O Governador disse: "Não, o PT é um grande 
adversário, mas foi o Senador que impediu os em­
préstimos para o Paraná". Essa história, pensei que já 
estivesse sido bem explicada ao povo. 

No entanto, de repente, o Govemador sai pagan­
do editoriais, pagando para que sejam divulgados per 
toda a imprensa. Quem abriu os jomais - se nao me en­
gano, hoje ou ontem - pOde ler um editorial escrito no 
Jornal do Brasil. Sabemos como esse editorial foi es­
crito: o Secretário da Fazenda, que está sendo denunci­
ado per receber um salário de $150 mil, esteve no Rio 
de Janeiro. O Jornal do Brasil, que é um jomal nespei­
tado, nao pode se pnestar a esse tipe de serviço. 

Estou dizendo que o editorial do Jornal do Brasil 
foi mentiroso, não ouviu as duas partes e não poderia 
ter escrito da forma como o fez. Chamar de provincia­
nos aqueles que estao querendo defender o patrimõnio 
público no Estado do Paraná é irrespensabilidade! 

Hoje se comemora, em Curitiba, a eleiçi!o do Pre­
feito Cássio Taniguchi. Tudo bem, o Prefeito Cássio Ta­
niguchi ganhou as eleições. '" a aprovaçi!o da sua ad­
ministração? Em tese, sim. Entnetanto, é preciso anali­
sar o que aconteceu durante a campanha eleitOral, o 
massacre da máquina ou das máquinas do Estado e da 
Prefeitura de Curitiba. '" preciso que o Govemador Jai­
me Lemer tenha em mente que metade da pepulação 
de Curitiba está desgostosa com o seu esUlo adminis­
trativo e, no interior do Estado, há critica em cima de cri­
tica a respeito do desmanche que se está fazendo do 
Estado do Paraná. O desmanche lá não é só da quadri­
lha dos automóveis, mas também pertence àquele ou­
tro tipo de quadrilha, a que foi colocada no Banco do 
Estado, a que, no Govemo do Estado, enxerga somen­
te os seus interesses e vende empresas estatais a pre­
ço de banana para alguns amigos, sempre companhei­
ros nos momentos de campanha eleitoral. Isso precisa 
ser conversado. 

Governador, vamos parar de tentar, no rádio e 
nos jornais, difamar, caluniar, mentir, porque o povo 
do Paranà é inteligente e já entendeu que a sua admi­
nistraçilo fez um mal enorme e que as gerações futu-

ras terao que pagar uma conta muito cara, em funçilo 
da irresponsabilidade que predominou na sua gestão, 
ao lado de uma corrupçilo que nunca vi acontecer 
com tanta intensidade e com tanta força na adminis­
traçilo pública do Estado do Paraná. 

Estou à disposiçilO do Govemador para conver­
sar sério, com os papéis na mão, e analisar per que a 
divida do Estado chegou aos 15 milhões, per que o 
Banco do Estado quebrou, por que temos agora um 
Estado sem condições de fazer novos investimentos, 
sem poder utilizar os empréstimos e analisar per que 
há tanta insatisfaçilo dos setores produtiVOS do Esta­
do, que não conseguem ter nenhum apoio efetivo de 
um Govemo que faz muita propaganda, mas, na hora 
de espremer, nao deixa cair nada da peneira. 

'" preciso que Govemador do Estado do Paranà 
comece a falar com mais seriedade e aja com mais 
responsabilidade. 

Eu disse que nao faria um discurso a esse respei­
to. Apenas faço um convite ao Govemador. vamos con­
versare esquecer todas essas mágoas do passado. Ele 
está levantando essas mágoas nao sei a troco de quê. 
Deve estar magoado com a coordenação de campanha 
do Cássio Taniguchi, que não o deixou participar da 
campanha, e nao comigo. Não tenho nada a ver com 
isso. Não participei da campanha no segundo tumo e, 
aliás, participei muito peuco do primeiro tumo, perque 
não me deram muito espaço. Fui à televisão, não fui 
proibido, mas nao me deram muito espaço. No segundo 
tumo, fui convidado pelo PT. Nao participei, mas deveria 
ter gravado e ter contado toda a história a respeito do 
que aconteceu com o Banco do Paraná e também que 
o atual Prefeito de Curitiba era Secretário do Planeja­
mento no Govemo Jaime Lemer. 

Ao Prefeito Cássio Taniguchi, os meus cumpri­
mentos pela vitória. Nao se esqueça, Prefeito, temos 
conversado seriamente a respeito de Curitiba e do 
Paraná; nao entre nessa de fazer calúnia, de mentir 
também, como fez hoje pela manha, porque a minha 
resposta será em um tom duas notas acima do que se 
tem ouvido no rádio e na televisao do Paraná. 

Por enquanto, eles têm o poder da mfdia, mas 
as eleições de 2002 estí!o chegando. Em 2002, tenho 
certeza, o povo vai reagir e, reagindo, eles não terao 
mais a mfdia, e, então, muita coisa que está jogada 
sob o tapete vai aparecer. 

'" bom conversar seriamente a respeito disso. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR OSMAR DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 
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Largo sob o titulo "FOLHA PAGTO GOV PR~, em seguida por autorização 
expressa do Sr. ANTENOR GIONEDIS (por procuração I. Pai do Sr. GIOVANI 
GIONEDIS. os valores são rransferidos por contabilidade. para credito de contas de 
titularidade do próprio ANTENOR GIONEDIS nas citadas agências. (Anexo cópias 
de algwnas procurações de supostos servidores inativos outorgando poderes ao Sr. 
GIOV ANI GIONEDIS. ANTENOR GIONEDIS. MARILINA APARECIDA 
GIO~'EDIS c EMANUEL JOSÉ GIONEDIS para receberem na Te!'<ouraria do IPE. 
na Tesouraria Geral do Estado. na Tesow-:uia do Tribunal de Justiça. no Banesrado e 
em qualquer outra Instituição Bancária. seus provemos de aposentadoria. 
vencimentos, salário família etc. 

Após receber tais créditos em contas corrente de sua titularidade o Sr. ANTENOR 
GIONEDIS efetua os saques diretamente no caixa das citadas agencias mediante 
emissão de diversos cheques. 

Há casos em que ANTENOR GIONEDIS. Pai de GIOV ANI GIONEDIS, assina os 
próprios cartões de assinaturns dos supostos titulan:s das contaS beneficiadas 
mensalm = com citados créditos. (exemplos em anexo. cartões em nome de 
EURIDES MARQUES PEREIRA conta corrente n," 815190-0 e de ETELVINA 
GONÇALVES DO PRADO conta corrente n.· 69861-7, ambas na ag. XV de 
Novembro em Curitiba. embora conste nos citados cartões que o endereço de citadas 
pessoas seja em cÉU AZUL e BALNEÁRIO CAMBORIU respectivamente). 

MARIA DE LOURDES ZANARDINl DE CAMARGO. CPF 002.549.409-00. 
residente a rua ubaldino do amara! 580. ap 72. fone 264-5940. data de nascimento: 
12/01/1917. esta cadastrada como aposentada pela Universidade Federal do Paraná. 
sendo titular da conta corrente na ag. XV de Novembro de n." I O I 8-6. através da 
qual recebe seus proventos da UFPR. emite cheques. eferua depósitos. enfim. tudo 
leva a crer que ela movimenta essa conta. Curiosamente hil na própria ag. XV de 
Novembro outr.l conta de titularidade da Sra. MARIA DE LOURDES ZANARDINI 
DE CAMARGO em conjunto com ANTENOR GIONEDIS. cuja conta recebe 
exclusivamente wn crédito por mês. em tomo de RS 2.450,00. trata-se de ~FOLHA 
PAGTO GOV PR" e um dêbito transferindo o valor para credito da conta de 
titularidade do Sr. ANTENOR GIONEDIS. Nenhuma outra movimentação sendo 
constatada nessa conta. 
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Em dive%SaS fichas desses sU!1OSl0S servidores inativos consta o mesmo numero de 
telefone residencial: "22:1-6853': 

As contas correntes de titularidade de ANTENOR GIONEDlS, Pai de G10V ANI 
GIONEDIS. abaixo relacionadas, recebem no ano, por imennedio de outras contas, a 
título de "FOUfA PAGTO GOV PR··. CRÉDITOS EM TORNO DE RS 
2.000.000,00. (dois milhões de reais), incluindo-seo 13.·salário: 

Ag. Joao Negrão/Curitiba conta n.· 91 J.J3~; 
Ag. XV de Novembro/Curitiba conta n. ~ 97364-2; e 
Ag.. Campo Largo, conta n_o 3249-7 

NOSSAS INDAGAÇÕES SÃO: 

1. ESSAS PESSOAS E.."<ISTEM? 

2. ESSES VALORES SÃO DEVIDOS? 

3. PORQUE OS PRÓPRIOS FAVORECIDOS NÃO MOVIMENTAM ESSAS 
CONTAS QUE RECEBEM OS CRÉDITOS? 

4. SUPOSTOS SERVIDORES INATIVOS RECEBEM ESSES VALORES, 
INTEGRALMENTE, APÓS OS MESMOS TRANSITAREM PELAS CONTAS 
DA F AMILIA GIONEDIS? 

5. PORQUE O SR. ANTENOR GIONEDIS QUANDO VAI ATE Qt:AIXA PARA 
EFETUAR SAQUES, EMITE DIVERSOS CHEQUES ATE O VALOR 
MÁXIMO DE RS 10.000,00 CADA. (Ex. para retirar de uma vez RS 60.000,00 
ele emite 6 cheques). SERIA PARA QUE A AGÊNCIA NÃO COMUNICASSE 
O BANCO CENTRAL SOBRE A MOVIMENTAÇÃO. 

COM CÓPIAS PARA: 
MINISTÉRIO PÚBLICO; 
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A; E 
IMPRENSA 
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AUOITIR - '93/2000 

CURITIBJ\, 1 G ele outubro de 2000 

Ao 

Banco du Estado (lu Pilrc..1I1j S/A 

AUDIT 

Assunto: APOSENTADORIAS/PENSÕES VALORES CREDITADOS Et\'l 

COtHAS CORRENTES MOVIMEtHADAS EXCLUSIVArI.1ENTE PELO 

PROCURADOR ANTENOR GIONÉDIS . IRREGULARIDADES 

Sont'lor Gerente. 

Atendendo- uclcrlTlInnçiio ucssn GcrÔncio. crctu~lIl'OS lo";)rlt~lllcnto 501Hf~ .1 

11l0VirT1CnlOçüo de contas correntes no Oancslado pelo SI. Antenor Gioncdis. 

mediante procuração. cujos falos rclatarnos a seguir: 

Constatamos até o momento que o Sr. Antenor Gioncdis movimenta pela menos 174 

contas correntes nas agências João Negrão. XV de Novembro. Cnmpo Lnrgo. 

Centro Civico. Marech<:ll Flori<:lno e Mercês dest<:l Instituição Fin<:lnce".,. n<l qU<:llidadc 

de Procurador dos respectivos titulares. os quais se,,<l111 il1<1tlvos d<:ls Secreta"<:Is de 

Educ<:Ição. Finanças. Assembléi<:l Leglsl<:ltiva do Pamnu ou pUllslonist<:ls do IPE. 

As InovirnenlDçõcs nessas contas uc terceiros feitDs por porte <.lo Procurador SI'. 

Antenor Gionédis. consistem em determinm que <:IS importflncias creditadas 

mensalmente a titulo de aposentmJo"" e/ou pensão. sejal11 ora transferidas par<! 

contas de sun tilulamJ<:Ide mantidas nesta l11esn .. , l/1stituiç50. uu <Jlmvós de saque~ 

efetuados pelo l11esmo. 
,. -
I·. 

O valor arrocal1a(]o 0111 ayosto/2000 por Anlenor Gilll1CU15 d1~·c~nlas d~:'\er,cel~o~ 
benef,c,urlos fUI de RS 147.014.20. sendo que desle lotul RS 132,87~!~0 duO 

I: :J 
trêltlsferido oelu ref~ndü Procur8.dor para as contas de 5U:1 lltU!DrldDdc n~s ~96:nc,as 

".-i .... -. .c.., 

- ------. ,;·C'··- - ------.. ---.:"'~-:-'----- ... - -'-----.--
. .- _.',~ ... - .' 
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XV de novembro " Joiío r·1e<:lr;Jo. atraves de autom:ação lia próprio Procurador 

(Ooc'z folh'l 596 " 600 e 1583 é1 15134); RS 4_150.92 for sacndo pela mesmo 

urretnlllcnle flO C':lIXé.l doU ôgónciil Campo Lilrgü mCUIê.Hltr.: utIIlZ(](;.:.io de cartão 

rnngnótico {RS (;I·I.UO). " ütmvú,; de snque total {R::, J 53l.i.121. sendo o total 

depositado pejo Procurador nn contü de sua tHujarid~HJc no iJÇ.JC'rlClil C.:.unpo Largo de 

nU 017/3249-7 (FI". 09138 e 0989); RS 6.142,30 foi s",cndo em l1umer;mo pelo crtado 

Procurador diretarnente nos cnixas das agências: MUrici (RS 1.409.00). Centro 

Civico (R$ 3.1372.35) e Marechal Floriano (R$ 1360.95); R$ 4.625,00 o Procurador 

sacou pela compensação. através da emissão dos cheques de n." 422570 (RS 

2.207.00) e 77044B (R$ 2.418.00); R$ 347,00 foi tml1sferldo ""1 Junção da conta do 

beneficiário pneu crédito da conta do Procurador. conforme solrcrtação do mesmo. 

Apenas" diforençel do referido valor mrecndndo em agosto/2000 (R$ 30.835.00). o 

Procurador I\ntcrl0r Gionúdis crctuou rerTlcssa parcinf ao~ tJcncficl,ÚIOS. Oll seJü. 

efetuou nü üÇJôncl':l Mercês depósitos inter-ugência. conforrr1(! descrito adiante nu 

anexo sob () tituto "CONTAS CORRENTES QUE RECEBEM CRÉDITOS DE 

APOSENTADORIAS E PENSÃO, E SÃO MOVIMENTADAS EXCLUSIVAMENTE 

PELO PROCURADOR ANTENOR GIONÉDIS". (folha 1592 a 1601). onde 

relacionamos a movimentação efetuada por Antenor Gionédis. 

Assim, quanto ao valor restante (R$ 05.000,00). após tmnsrtar pelns contas de 

titularidade do Sr. Antenor Gionédis, foi sacndo em especie pelo mesl110 diretnmente 

nos caixas das ng6ncias XV DE NOVEMBRO e JOÃO NEGRÃO nos dias 30 e 31 

de agosto e 01 dI! setembro de 2000, através da emissiio de diversos cheques. 

Portanto. tenda o Procurador em questão levado em nUl11erárro referida quantra. 

como aliás costumeiramente procede. resta-nos a impossibilidade de responder ti 

sua indagação sobre o destino da cilada quantia. 

.,---~ ----- --- ---:=--_. _.-." ..... , 
\ ' 

I ; ,·r r I-(:-';;-,~t- ;~; \ 

1 I, .: \]; i'I':U 

\,0-. I 

r .. ,- .. _ .. _.- .. _-' . 

-; .... --_ .. -. -
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VCrlfIC~fT105 nor .1ITlOstrflÇ1Drn ,~ con'Stôtamos que o rropno Procurador Antcnor 

GionccJlS procedeu <l abertura da maioria desséls "'COIlWS d<.15 qUéllS (J Procurador. as 

quaIs S80 111UVIITle!1t~Hjl1$ CXC:!USI.,lfllcnlC pelo r1105rll0. qu'..~ ;lutOrJZ.:l nl~nsalnlCr11~ M 

tri1n!;tcrCI1CI~l cJo~ ·;Cllure~. crcditücJuG Ilns rncsrnus P,H;l cfcc..fllu uas cüntas corrCl11~s 

de suo. tltulémdiHJr-, ele n.": 

066/097364-2 na agcncia XV DE NOVEMBRO; 

004/911356-0 na agência JOÃO NEGRÃO c, 

017/003249-7 n" "gcncia CAMPO LARGO. 

Alem dos credito:; rws citlldlls contas. o Procurador II1cl1cronlldo tambem efetuoll 

(lcpôs,to (le palt(! desses vDlorcr, ~~n\ conta poupança de ~;un tiluJ;uldndc sob Il.~' 

270/5029-4 nn agência Mercês. 

Cite-se u uepusito 110 uI<, 13/09/2000 110 vator de RS 

3.300,00 pago através de tre:; cheques. 05 quais forélrl1 

emitidos por Antcnor Gionctlls: a) cheque n. o 770449 (FI. 

11!j 1) rloJtllnnl Ü titular da conIn. Sra. Lcotiliü Bittcncourt. no 

vlltor de R$ 2.000,00, oriundo de credita· efetuado nll conta 

corrente da pensionista Leotitill Biltencourt peta IPE; b) 

cheque n." 422571 110 vlllor de RS 1.000,00. oriundo de 

credito efetuado na conta em nOI11" do llposentado João 

Portelll da Luz peto Governo do Paran';; 1;) cheque n." 

695693 no valor de R$ 300.00 da conta corrente 270/9173-

5 de tilutaridllde de Antenor Gionedis e· Adelina . Pereira ._- ._".­
.", I' i . i! l 1 r.: ,'\ \.; I\. 

Gionédis na agõncia Mercüs. 
! .' 
~ .. , .. , 

As Procurações que outorgarn poderes amplOS gerais e itirllltado.s ao S"'If-!'t'.J.E':l.QI} 

GIONÉDIS para movimentar conlas correntes c receber s,?!arips. apose(ll?ldorias. 

pensão do IPE etc.. são por tempo indeterrninlldo, feitlls por JOstrumento úarticutm 

de Innndato e r1()fT1Clartl aind(1 pnrn as tnCStn<lS hnaJiu;ldcs.·. conjlbntn ou 

sepllmdarmmtc. o,; Srs. GIOVANI GIONÉDIS. IJrasilelfo. ".,s",lo. ",I\'voadol ",sento , -
lia Oruelll ,t05 A,lvogados do Brasil. Seção do P,Han" sol, o 11." U.128 e CIC 

232.546.459-07. MARIUNA APAnECIDA GtONEDtS. lJrllS,lelfu. solteira. maIor. 

portador., d::l ced"l;! ,Ie tdQnt,dadQ nG n." 1.525.3G(\·PR " ,";f'F G7:':. 13·1. 13U-53. '-' 

l, i 
L 

.' r·. : 



21286 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

EMANUEL JOSE GIONEDIS. brasileiro. solteiro. maior. estudante. portador da 

cédula de identidade RG n." 4.436.992-3 e CPF 741.217.669-21. com escritório à 

Rua Visconde do Rio Branco n." 21G. fone: 222-6853. em Curitiba PR. 

Ressalte-se que foi observado que em determinados casos não existem 

Procurações nos arquivos do Banco. que le9itimassem os saques efetuados em 

contas de terceiros pelos citados Procuradores. Cite-se: Durva Francisco Furtado da 

agência Marechal Floriano. João Portela da Luz da agência XV de Novembro. Neuza 

Alberti Selusnhaki da agência Campo Largo. e Aline do Carmo Galdino. Ednar 

Moreira Hoffmann. Iria Nunes de Almeida Dias. Jovita Rosalie Ferreira. Laurival dos 

Santos. Levi Marochi. Maria de Fatima Rocha. Norberta Elvira G. Castgnoli e Rosa 

BizeUo MeroUo da agência João Negrão. 

Alguns dos Outorgantes das, Procurações em aoreço possuem apenas uma conta 

corrente em seu nome. no Banestado. as quais são movimentadas tão somente pelo 

Procurador Antenor Gionédis e não por· seus titulares pessoalmente. Outros 

Outorgantes possuem duas ou três contas em seus nomes. junto ao Banestado. 

sempre em agências diversas. e. no entanto. sistematicamente. sempre uma delas é 

movimentada apenas pelo Procurador retro· citado. e nunca pelo seu titular 

pessoalmente. e justamente aquela na qual é creditado o beneficio 

(pensão/aposentadoria). 

Antenor Gionédis movimenta pessoalmente'a conta corrente em nome de Laura 

Aparecida Francisco na agência João Negrão. cuja conta recebe créditos mensais 

oriundos de pensão paga pelo lPE. cujos valores Antenor Gionédis transfere para a 

conta de sua titularidade na mesma agência. Ocorre que. conforme consta na 

procuração formalizada por Instrumento particular de mandato (FI. 0318). 

outorgada em 27/02/1998,. a pensão refere-se a JOAQUIM JOSÉ FRANCISCO. 

falecido em 18/08/1998, ou seja. a procuração teria sido outorgada a Antenor 
~ ._------------~ Gionédis antes do citado falecimento. (,;'q /x U T :., N T I C II ç A O . 

I
;; '/ ..... '. ' ..... , ... , ...... '.' I '1 •• " .. , .. 

:~ .: .'~., ..•.• :,.. . ... : ... , ',.: I ~.I;. ; 

., "I . I 
Não pudemos constatar quando ocorreu o inicio ,!alJl [novimen ações pelo ' 

Procurador Antenor Gionédis. em virtude de que nos! t?~ I ~~licitalJ'b ( 'rt, :tW1Qt6rio J 
parcial. a ser apresentado em tempo escasso. pelo', que enfoc~ os nossos IJ 

~" .. ~.L~~·.·~_L r~,il-II~-;ll;\·"·'---'-
, , • I. , ,t~:/.·.. .~ '--'---'-

r •• , '." •• ' 1.< , .' , •• 

~ 
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levantamentos ao ocorrido no mês de 390sto/2000-, no qual nos ativemos. por 

amostragem. Entretanto. através de documentos que acompanham o presente 

relatório. comprova-se que em 24/05/1971 (DOC. incluso, fi. 1399), há indicação de 

que os citados procuradores já gerenciavam recursos pagos em nome de terceiros. 

a titulo de aposentadoria e pensão. 

Constatamos ainda a existência de procurações por instrumento particular de 

mandato a favor de Antenor Gionédis, para movimentar recursos oriundos de 

pagamentos de aposentadoria e pensão. cujos outorgantes. Carlos Kuka (FI. 0496), 

Alvaro Pontarolo (FI. 0468), e João Nelson Ribeiro dos Santos (FI. 0368) 

constam como INCAPAZES; e Josefa de Oliveira Marcondes (FI. 0358). 

constando como ANALFABETA. Nestes casos a nomeação de procuradores 

deveria obrigatoriamente ter sido formalizada por instrumento público. 

Existem casos em que não identificamos grau de parentesco entre os 

beneficiários/outorgantes das procurações ao Sr. Antenor Gionédis e as pessoas 

falecidas. Cite-se Alexsandra,Cabral Soares (FI. 0575). e Any Salmon Vieira de 

Sa (FI. 0530), ambas na agência João Negrão. 

~. '--:~ ~' ~ . { 
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Em "Consulta Pública ao Cadastro de Pessoas Fisicas", da Secretaria da 

Receita Federal. disponibilizado através da Intemet. constatamos que vários clientes 

encontram-se com seus CPF's cancelados, e outros pendentes de regularização, 

situações que de acordo com a Receita Federal. ocorrem nas seguintes situações: 

Cancelados: 

Óbito; 

Atribuição de mais de um numero de rnscncao no L;1"'r- para uma mesma pessoa; 

Constatação de fraude na inscrição; 

Falta da apresentação da Declaração.de Aiuste.Anual ou da Declaração de Isento, 

por dois anos consecutivos. Neste último. caso, o CPF poderá ser reativado. 

mediante a apresentação das declarações pendentes. 

Pendentes de regularização: 

Caso a pessoa flsica tenha deixado de. entregar; no último exercicio. a Declaração 

de Ajuste Anual (Declaração de Imposto de Renda) ou a Declaração de isento, se for 

o caso. 
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Destacamos alguns exemplos dos casos constatados: 

Clientes com CPF's cancelados: 

N° C_P.F. CONTA 

NOME DO CLIENTE PERTENCE N° C.P.F. CORRENTE 

Edy Araujo Cunha próprio 022.542.329-40 João Negrão 

Henriqueta 8inltecourt Pinto próprio. 699.300.079-20 João Negrão 

lida 8iasoni Foschini próprio 007.671.148-09 João Negrão 

trene Rosa Bertagnoli próprio .. 257.208.598-45 João Negrão 

Ivone Pinheira Sutil próprio' 832.432.249-34 João Negrão 

Jafet Garcia dos Santos Japhet .. 110.485.909-25 João Negrão e 

Garcia dos XV de 

Santos Novembro 

João Nelson Ribeiro dos Santos próprio. 721.094.599-72 João Negrão 

Maria Cavalheiro Procopio próprio; .. .. 827.728.609-06 João Negrão 

Maria Magno Rebello próprio; .- . 233.756.479-72 João Negrão 

Nelcy Miranda de Lara Nelcy '- .. -" ., 257.646.409-20 João Negrão 

Mirimda:"de 
~. ".-. : .. _,_ " ,". -,'4 

Lima'" ; "~.' . 

Nilce Rosi Fragoso de Souza próprio I. 768.464.239-15 João Negrão 

Nilza Candida Legat próprio; 244.236.889-72 João Negrão 

Tânia Mara Rocha próprio 872.936.099-49 João Negrão 

Terezinha W P Valpecoski Terezinha de 900.204.489-53 João Negrão 

Jesus 

Pinheiro' .. ~. . j' :"' 

ValpecOskl· .. 

Verônica da S. Ansolin Próprio· 017.424.739-70 João Negrão 

Eulalia V. Azolin Angelo : 072.372.009-68 Campo Largo 

Anzolin 

Neuza Alberti Selusnhaki Afonso. 135.28:;.649-28-::·- C~"lPy-t:.-a~CJ; ;.; I .. 1 ',! J., I _ l.. l,_. O 
Selusnhaki · .. ·1 .. '.:." ",': :'::tt .. , 1.,'.1 !; ; .... ':'1:1 

~:' '". -.... -..... . ., ............. ~ ...... I: , 

Noemia A Torres Próprio 321.0 ;3.,!~~: 15 ..;ampo Largo 

Dolores P. de Camargo i Durcio de 164 .528.289~91 \ I ;;tir.nlll:liil!brgo 
I ''; ': ' , , 

lo ,Camargo ! \", "i 
;/. 

I / 

, - . I .. "" ",.", .. 
.. - ( '. ~ 1 ' : " '( ... " . ' . . , .... , . 

• • ••.•• • I •• .r. 1. ••• "." • .Q/ / , 
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2. Clientes com CPF's Pendentes de Regularização • 

. N° C.P.F. CONTA 

NOME DO CLIENTE PERTENCE. N° do C.P.F. CORRENTE 

Ester Hasselmann Dagoberto 000.813.539-87 João Negrão 

Hasselmann 

(Falecido) 

Maria José Soares Maria José de 881.879.009-87 João Negrão 

Brito 

Maria Marlene Gonçalves Próprio 771.115.759-20 João Negrão 

Maria Julia Sarneski Maria Samesque 841.581.909·91 João Negrão 

Rosa Buzato Juani Rosa Busato 014.509.509·65 João Negrão 

Juliani 

Rosa Wososki de Souza Rosa de Souza 317.906.409-97 João Negrão 

Suza Mara Rocha Próprio 718.672.369-15 João Negrão 

Vitoria Falles Pires Vitoria Falles 847.529.809-59 João Negrão 

Pires 

Todas as informações estão consubstanciadas nos documentos que fazem parte do 

presente relato. 

. ... __ .... _._._._-----
.. ,:: f.\ U 'f I::: N ,. I C A ç A O 
':,; .; I '. .,~ '-;.. .... '.1" ft'CI~:1 ;'.1.1 • .(.01 (!7 .,. ... '''~II:~ 

I '. ·:.1 ,:", .... ,. :. l.':' I." .... ',I '1.1:,1 
I· 

;:<:,' :: .. : .. I fi Ui. 2~OO 
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1- DOS INATIVOS E PENSIONISTAS 

Em torno de 70% dos cadastros de citados inativos e pensionistas constam como 

telefone residencial o n.o 222-6853, o que não é verdade. haja vista que esse 

numero é o do telefone do escritório dos Procuradores: 

ALINE FRANÇA SUNDIN 

• portadora do CPF n_ o 121_351.009-00 participa de três contas correntes no 

Banestado. as quais são: 

• CIC 086/85546-1 agôncia XV DE NOVEMBRO; 

• CIC 004/66807-1 agõncia.JOÃO NEGRÃO; e . . . 
• CIC 006/55449-6 agência XV DE NOVEMBRO_ 

• 

• 

• 

A primeira e 

aposentadoria 

a segunda conta. recebem. créditos respectivamente de 

e pensão do IPE.(RS .654,67 em agosto/2000), cujos valores 

são retirados pelo Procurador Sr_ Antenor Gionédis, mediante transferência para 

contas de sua titularidade. Na seq.üência o Procurador, na própria agência 

Mercês efetua depósito parcial à Sra,. Aline nos valores de RS 415,00 e RS 

184,00, efetuados na terceira conta. da Sra. Aline França Sundim. a de n.o 

086/55449-6 na agência XV C!e Novef11bro. que é em conjunto com sua filha, Sra. 

Helena Maria França Sundin. Portanto, ao que tudo indica. o valor repassado da 

aposentadoria à Sra. Aline França Sundin foi defasado em R$ 55,67. 

Estranhamente verifica-se que a Sra. Aline somente movimenta pessoalmente a 

terceira conta corrente indicada, sendo que as duas primeiras são movimentadas 

apenas pelo Procurador referido. L=;~r.;;U-·T-;:;r·IT -I-C-A(: A 
i:::·:~j .i·.··· ... ·.;·:·· .. :::.:.,:::~~~::~~ .. ~::.: ... '~:: ..... , 

Não foi localizado na agência XV de Novembro o cartãlçle.ia~.sinatur s da conta 

086/85546-1. a qual recebe pagamento de aposent1~?~i~,: e é llP .. ellJélPa 

exclusivamente pela Procurador Antenor Gionédis. , '~: .: I. (J. . _ .... __ 
\.:' / : .. "1 ;1'~UAr" 

",- /:7-:::-:-'-ry~~ ,·;:7~·:;::-.. -----
• .., / • •• " 0'0 AI ......... . .. 

~b . . 
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• Porque o pagamento de aposentadoria/pensão da Sra. Aline não é feito 

diretamente na conta conjunta com sua filha? 

ANA DE SOUZA DIAS: 

• CPF utilizado de n.· 462.659.619-34. conforme consta na Procuração (folha 

1512). pertence a outra pessoa. conforme consulta pública (Doc. Incluso n. n.· 

1511 l. ou seja. ANA PORTUGAL FARIA,. da qual o Sr. Antenor Gionédis 

também tem procuração. 

ANA PORTUGAL FARIA: 

• Possui duas contas correntes no Banestado:.003/16266-8 e 086/87440-7, sendo 

a primeira na agência Comendador movimentada pela titular. e a segunda na 

agência XV de Novembro movimentada pelo P.rocurador Sr. Antenor Gionédis. 

• A conta de n.· 086/87440-7'na aoência·XV.de.Novembro apenas recebe créditos 

referentes à aposentadoria, cuios" valores: são retirados mensalmente pelo 

Procurador Antenor Gionédis, sendo· que sua titular também não movimenta 

pessoalmente tal conta. 

• Porque o pagamento de aposentadoria não é feito diretamente na conta 

movimentada pela aposentada Sra. Ana, onde a mesma recebe crédito de 

Pensão do Ipe1 

• Verificando os extratos constata-se que.o valor mensal de R$ 394,00 creditado a 

titulo de FOLHA PAGTO GOV PR na conta .086/87440-7 da agência XV de 

Novembro, não é repassada pejo Procurador Antenor Gionédis para a conta 

corrente de n.· 003/16266-8 (agência Comendador) de ItltL!.l~r)f1~e..q~·Densl·o.nista·~--,. 'c, .:, I ,. N' c A \.,. A O 
Ana Portugal Faria. ;~.: " ." .. ····'·· .. ·r···; \.1.", •. ~ -": ·1" •. ·.:· ! ~: . 'i .' " " , o,' • -, •.•. ' •. : 1:.1 

I ' " 

i: .: . 1 fi )UT. 2ÚOO 
, . 
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. ;; .. ~:: . _ .... _ ... --
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DULCE FOGL1ATO: 

• Em 31/08/2000 foi creditado na c/c 066/66032-5 o valor de R$ 216,79 referente a 

aposentadoria. 

• No dia seguinte o Procurador Antenor Gionédis transferiu R$ 212,00 dessa conta 

para a conta de sua titularidade de n." 086/97364-2. 

• Ainda no dia O 1/09/2000 o Procurador Antenor Gionédis efetuou um depósito no 

valor de RS 193,00 na c/c 230/8172-2 na agência Realeza do Banestado, de 

titularidade de Laura Fogliato Dors, possivelmente irmã de Dulce considerando­

se os dados cadastrais das mesmas no Banestado. Portanto. ao que tudo indica, 

o valor repassado da aposentadoria à Sra. Dulce Fogliato foi defasado em R$ 

19,00. 

ESTER XAVIER PEDRO: 

• Possui duas contas correntes no Banestado: 166/41441-6 e 086/85798-7, sendo 

a primeira na agência Universidade movimentada pela titular. e a segunda na 

agência XV de Novembro movimentada exclusivamente pelo Procurador Sr. 

Antenor Gionédis. 

• 

• 

• 

A conta de n." 086/85796-7 na agência XV de Novembro recebe créditos 

referentes à aposentadoria. cujos valores são retirados mensalmente pelo 

Procurador Antenor Gionédis. 

Porque o pagamento de aposentadoria não é feito diretamente na conta 

movimentada pela aposentada? 
-_._------------

(;; "1 1\ U T ;::: r-I T I C ,\ C i\ O 

1 :i- :I.":' ..... ~: '. ' .. ::~:' ::.::;:::~~," "".'.' 
Verificando os extratos constata-se que o valor mensal ~e: f.$ 360,5 c.redi~ad.? a 

titulo de FOLHA PAGTO GOV PR na conta 066J6579r7, inão é ~J' 'paJ~O~elo 
Procurador Antenor Gionédis para a conta corrent~::di n'L.66 1~~.-~, .. ~~_ ... [) 
titularidade da pensionista Ester XavIer Pereira. ;,- :>·;~·.I:::::·; .. :~ .-... :::::------

I . \ .. " ..... ""., 

-'.~ 
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ETELVINA GONÇALVES DO PRADO: 

• Consta no cadastro que a mesma é solteira, CPF n.· 079.302.839-68, filiação: 

José B Ferreira e Benedita T Lima. Entretanto, em consulta pública ao cadastro 

de pessoas físicas (FI. 1437), obtivemos a informação que citado CPF pertence 

a FLORIANO AMBROZIO 00 PRADO, e está pendente de regularização. 

• Esta conta corrente possui dois cartões de assinaturas, um assinado pela titular e 

outro pelo Procurador Sr. Antenor Gionédis. A abertura desta conta corrente loi 

em 09/06/1993, desde então recebendo proventos por aposentadoria, cujos 

valores foram sempre sacados pelo Procurador. 

• Destacamos ainda contradição quanto ao estado civil da Sra. Etelvina, consta na 

procuração datada de 08.06.1993: casada, e no cadastro elaborado em 

11/11/1994: solteira. 

JORGE MIGUEL: 

• Em 31/08/2000 loi creditado na ele 086/815336-9 na agência XV de Novembro o 

valor de R$ 2.663,65 relerente a aposentadoria. 

• No dia seguinte o Procurador Antenor Gionédis transleriu R$ 2,649,00 dessa 

conta para a conta de sua titularidade de n.· 086/97364-2 mantida na própria 

agencia XV de Novembro. 

• Ainda no dia 01109/2000 o Procurador Antenor Gionédis eletuou um depósito no 

valor de R$ 2.542,00 na ele 173170473-5 na agência Siqueira Campos do 

Banestado. de titularidade do próprio Jorge Miguel. prctà.Ji$i;-@;õ~i;(i!itiJ9õiT@ili9;-: A O 

:,;:;~' ''''''000 " "o"""do", 00 S, J"9' !m~1 'd,'~\::~::~!'"-
! .. , /f D l' )I:J ...... ....... . 
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• Porque o pagamento de aposentadona não é feito diretamente na conta 

movimentada pelo aposentado na agência Siqueira Campos? 

• A conta corrente 066/615336-9 na agência XV de Novembro ê movimentada tão 

somente pelo Procurador Antenor Gionédis. 

MAGALI DE PAULA CARDOSO: 

• A c/c 086/86185-2. movimentada exclusivamente pelo Procurador Antenor 

Gionédis. recebe mensalmente dois pagamentos de aposentadoria. totalizando .. ' 
no mês de a90sto/2000 o valor de R$ 663,90. Consta no referido documento que 

são dois cargos. 

NELCY MIRANDA DE LARA: 

• CPF que consta na procuração. 257.646.409.20. pertence a Sra. NELCY 

MIRANDA DE LIMA. conforme Informa~o'obtida mediante consulta pública ao 

cadastro de pessoas f!sicas (DoC:::n.o:;~3Hl. Portanto. o nome da mesma 

possivelmente tenha sido' datilografado:' erroneamente na citada procuração. 

trocando-se o "LIMA" por "LARA ": Porém o que não se admite é que a própria 

cidadã tenha também trocado o."UMA,": pelo "LARA" em sua assinatura 

existente na procuração. induzindo a crer que não foi a mesma que assinou o 

presente instrumento de mandato. Não, bastasse. o Tabelionato Laporte 

• 

reconheceu por semelhança a assinatura como "NELCY MIRANDA DE LARA ", 
i :·~·.TAÜ-T-'='I.:IT-I C ,.. ç À ~ 
I ,.~ o', .~ ....... r'fI ,.~ ..... ·\, ... Lo.jd:·,/1/'L.II· .... I(1 

CPF 257.646.409·20 esta cancelado (FI.1317). \' 1:.1 ,.,' """ ...... , ,"',,. ""." ..... , 
, -::. ;: I t. I' 

,." \ .' 

j':,:, < 
PHILOMENA MARCHETTO BARIDOTTI: \

., " .-, 
,.~ "-'\ . - .. ' 

0.:: t .... _ ...•.. _. - ...:.:: :!..:":'~~.:::.:.:.:_-_ .. ,,; 
'lo .• · .. 1 t ....... ',,"', 

• No instrumento particular de mandato consta o nome da'ou 

invés de "PH". No entanto em consu/t~ publica ao cadast 

" 0,0 .. 0-: • 0,- ... """.-. 

com "Frr ao 

soas fisicas 

constatamos que o nome correto da referida contribuinte ê hilomera com "PH" 

conforme anexo (Doc. n.o 1287), Portanto. o nome da m sma.pOSSIVelmente 

qrl 
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tenha sido dalllografado erroneamente na cita~a procuração. trocando-se o "PH" 

por "F". Porém o que não se admite mais uma vez. é que a própria cidadã tenha 

também trocado o "PH" pelo "F" em sua assinatura existente na procuração. 

induzindo a crer que não foi a mesma que assinou o presente instrumento de 

mandato. Outrossim. novamente o Tabelionato Laporte reconheceu por 

semelhança a assinatura com o nome incorreto. 

NEUMA VIANA CORDEIRO 

• Trata-se de funcionária aposentada do 'Tribunal de Contas do Paraná. conforme 

informação fornecida pelo mesmo. Rece.be seus proventos de aposentadoria 

através da conta corrente n." 125/35295-2 na agência Cenlro Cívico/Curitiba. 

cujos créditos são transferidos a pedido'. da mesma para outra conta de sua 

titularidade de n." 104/18632-4 na agência Florianópolis-SC. em virtude de residir 

próximo desta. ou seja. em Garopaba-SC. conforme informação de seu irmão 

através do telefone 357-4076 de Curitiba .• 

• A pensão do IPE esta sendo creditada numa .. terceira conta em nome da Sra. 

Neuma Viana Cordeiro,', <ia:n, ~ . .125/35295;2~ lJa, agência Centro Civico/Curitiba. 

cuja conta é movimentada exclusivamente pelo Procurador Sr. Antenor Gionédis. 

que efetua mensalmente o saquE! total de. citado pagamento de pensão, 

• Verificando os extratos constata-se que o valor mensal de R$ 2.210,80 creditado 

a titulo de PENSÃO DO IPE na conta 125/35295-2, não é repassado pelo 

Procurador Antenor Gionédis para' a:. conta. corrente de n." 104/18632-4 de 

titularidade da penSionista Neuma V1an~Cordeiro. 

• CPF da Sra. Neuma Viana Cordeiro .de n.·.139.460.309-63 eslá cancelado, 

conforme consulta pública ao cadastro de pessoas fiSif~~:!,7!:-l1i?~.6f7,~~~-r, ~:~~ ,'::,.~,:? 

LEOTlLfA BITTENCOURT 

('1/ 
.; )-' 

. t ", 

.. \',,! 'L~ 
-----. 

i e:. ,I . ::t o·,· I~ . I .: r • 
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• A Sra. Leotilia. portadora da cédula de identidade n.o 5030888027-RS, nascida 

em 02/03/1927. consta com pensionista do IPE como viúva de Orlando Athayde 

8itencourt. que leria falecido em 29.07/1991 (conforme procuração). O valor da 

pensão é creditado na ele 270/10443-8 na agência Mercês. 

• CPF de n.o 109.793.529-91 utilizado para abertura da c/c 270/10443-8 pertence a 

Orlando A 8ittencourt e está cancelado, conforme consulta pública ao cadastro 

de pessoas físicas (FI. 1147). 

• Pelos extratos verificamos, por amostragem, que nos últimos meses, julho e 

agosto/2000, o crédito mensal da PENSÃO no. valor de R$ 2_642,32 foi utilizado 

pelo Procurador Antenor Gionédis mediante emissão de cheques no valor de R$ 

2.418,00, nominais á Sra. Leotilia e depositados na caixa Econõmica Federal 

contendo no verso a seguinte anotação: ag.cta. 0502-001-00173077. 

• O saldo remanescente acumulado na conta alll IIUIII~ da Sra. Leotilia foi sacado 

pelo Procurador Antenor Gionédis em 13/09/2000 mediante emissão do cheque 

n.· 770449 no valor d':l R~ .. 2.000,0.°, ~m!l1!!1 à Sra. Leotilia, cujo liquido foi 

depositado pela próprio Procurador. em conta, poupança de sua titularidade em 

conjunto com Marilina Aparecida Glonédis: No mesmo depÓSito foi acrescido 

ainda o valor de R$ 1.300,00: através do . cheque n.· 895693 emitido pelo 

Procurador sacando de sua conta particular de n.· 270/9173·5 o valor de R$ 

300,00, e ainda o cheque n.· 422571 no valor de R$ 1.000,00 emitido também 

pelo Procurador Antenor Gionédis sacando. da conta corrente em nome do , . 
aposentado João Portela· da Luz. de n.o.· 086/84618·7 na agencia XV de 

Novembro. 

• A Procuração por instrumento particular de mandato (FI. 1154) elaborada em 

15/0212000 nomeia e constitui como Procuradores os Srs. Antenor Gionédis e 

Emanuel José Gionédis, cujo mandato seria a partir de fevereiro/2000. Ora. esta 

afirmação é equivocada por não espelhar a re4tiii;ili~ I nãja'0ii;tii-1qlle\ e.mil. '0 
lu i I ..... -·.I··'·:'1···,.~.I.·I .. , : •. ~., ... 

12/11/1991 o Sr. Antenor Gionédis assinou o cart~,?'~p assinaturas (FI. _1157)" 

desta conta corrente na qualidade de Procurador. I :: ': I :: 
i~' .: I G 
!'. " 
I'. 

------------~~----------------------~~=_----~4_-------- eJ 
/(,'1- ( .. ' (~', -/.-.... '-., '~-.7": ' .. :""-_J ,V ._'~c. CU':) '1 
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LlEGE DE SOUZA BARBERIO 

• Na conta corrente de n.o 125/82297·5 na agência Centro Cívico em nome da Sra. 

Liege são creditados mensalmente proventos de aposentadoria pelo Tribunal de 

JustIça do Param; e Carteira de Previdência Complementar cujos valores 

atualmente são de R$ 1.641,97. 

• A citada conta corrente na agência Centro Cívíco de n. o 125/82297-5 é 

movimentada exclusivamente pelo Procurador Antenor Gionédis, que saca tais 

valores através de recíbos de retirada ou efetua saque total. 

• Verificamos, por amostragem, que nos dois últimos meses o Procurador Antenor 

Gionédis efetuou depósilo mensal no valor de R$ 1,558,00 para crédito da conla 

011/701071·6 de titularidade de Rachei Gregorio Monteiro em conjunto com 

Liege de Souza Barberio. Portanto, o valor repassado em lal conta à 

aposentada é defasado em R$ 83,97 mensalmente. 

DURVA FURTADO FRANCISCO 

• A conta corrente em nome 'da Sra. Durva de n.o 093/33141-4 na agência 

Marechal Floriano recebe mensalmente proventos de aposentadoria do IPE, cuja 

conta é movimentada exclusivamente por Antenor Gionédis, que efetua saque 

total. 

• Não localizamos na agência Marechal"· Floriano a procuração Que outorga 

poderes ao Sr. Antenor Gionédls para movimentar a citada conta corrente de n,· 

093/33141-4, embora.o cartão de assinaturas renovado em 25/07/1994 contenha 

somente assinaturas do Sr. Antenor Gionédis. 

• Cliente cadastrada no Banestado como D~rva, outrossim, em consulta pública ao 

cadastro de pessoas flsicas constatamos o CP~:??7j.~lY:y9~·1P"iér\.::nR.~·~ IJ 

DURVA FURTADO FRANCISCO (FI. 1002). i r:l,:.-:,· : .. ' .~,:,_",;~::::-,;~"<,,",, ... 
r·: i 
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JUL1TA DE SOUZA CARDOSO RIESEMBERG 

• A Sra. Julita lem sob sua titularidade duas contas correntes no Banestado. as 

quais recebem créditos relativos a pagamentos de Pensão da Assembléia 

Legislativa do Paraná, R$ 710,60, e do IPE, R$ 711,09. totalizando R$ 1_421,69 

mensais. 

• As citadas contas que recebem tais créditos, destinados, a principio, a Julita de 

Souza Cardoso Riesemberg, são movimentadas exclusivamente pelo Procurador 

Antenor Gionédis. Tais movimentações efetuadas mensalmente pelo Procurador 

consistem em efetuar saque total na conta 138/44394-1 na agência Murici, e 

transferir o saldo da conta n. o 004166869-1 para crédito da conta corrente de 

titularidade do próprio Procurador de n. o 004/911356-0 na agência João 

Negrão/Curitiba. 

GABRIELA BRAGA DE SOUZA; 

• A conta em que figura' Gabriela Braga: de Souza como titular foi aberta em 

25/04/1983 por Antenor Gionédis, que. apresentou procuração por instrumento , . -. . . . 
particular de mandato (FI.. ~192).datada· de 11/04(1983 nomeando como 

Procuradores da Sra. Gabriela os Srs. Antenor Gionédis e Giovani Gionédls. 

• Em 06/08/1992 foi elaborada nova p~ocuração (FI. 1191), nos mesmos moldes 

da anterior. (1983), incluindo, ',como~ ,P.rocurador a Srta. Marilina Aparecida 

Gionédis, além da manutenção' dos'já'.l?rocuradores Antenor Gionédis e Giovani 

Gionédis. Porém com a informação de qu~ citados mandatos se iniciam a partir 

de agosto de 1992, o que não é 'verdade, haja vista que o mandato dos 

procuradores se iniciou em 1983. quando'da elabOra1ãQ, ç1a-priru~ire-orqcur~ção~ 
:':--.1 r, U I ~, f'l r I (. ti. ~. A o 
'" • I' ;',' '"', . .' :,' .... . .: ," "'Id"t:~,", ~; ,1-!,,'c·~'!'Il."~!l 

• 
i ':} ': .;" .... ".:"~ '. ". -' ~"":. ''''="1.1 .:.:1.1 

Em 04/02/1998 foi elaborada nova procuração (Fl.ib19Io):nos m smos moldes 

das anteriores. (1983 e 1992), incluindo como Pro~4radci~ o Slr6 ~"rt~DJosé 
, . I '. ~'I 

Gionédis. mantendo os I'á Procuradores Antenor Gihiiédis' e Ma . a Aparecida r-, I C'l 
Gionédis. e exclUindo o Sr. Giovani Gionédis do rol d~',':'f.<?c_ur:.a.~_~ :.e.'~rém·com --

r' • '.:,..r: , ', ... ," 
/. ·~,·r.t"" .. ,:. 
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a informação de que citados mandatos se iniciam a partir de fevereiro de 1998, o 

Que não é verdade, haja vista que o mandáto dos procuradores se iniciou em 

1983, quando da elaboração da primeira procuração. 

• Anexamos xerocópia do cadastro e cartão de assinatura da conta 138/44363-1 

(Ag. Murici) assmados por Antenor Gionédis. 

• A citada conta corrente de n,o 138/44363-1 foi eliminada em 1910212000 (FI. 

1189). Cujo o pagamento de pensão .pod~:· ter sido transferido para outra 

Instituição Financeira. 

MARIA FONSECA MERCER' 

• Existem duas contas no Baneslaao ,em .. nome aa ::;ra. Maria t-onseca Mercer, 

sendo uma delas, de. n.? 138/44313"5,:.(Agéncia Murici), movimentada 

exclusivamente pelo Procurador Antenor' .Gionédis, a qual recebe créditos 

referentes a pensão da Assemblé.la. ~egil!lativ.a do Paraná, haja vista que Maria 

Fonseca seria filha do fifla,do Leopoldo' Leonel de Sá Mercer, ex-Deputado 

Estadual (conforme Procuração) .. 

• crédito da pensão atualmente é de R$.704,48 mensais, cujo valor é sacado pelO 

Procurador Antenor Gionédis.diretamente no,caixa da agência Murici através de 

Recibo de Saque Total. 

• A Procuração por instrumento parttéülar de' mandato (FI. 1263) elaborada em 
" .' , .. 

15/0212000 nomeia e constitui como Procuradores os Srs. Antenor Gionédis e 

Emanuel José Gionédis, cujo mandato seria a partir de fevereiro/2000_ Ora, esta 
.. 

afirmação é equivocada por não espelhar. a realidade, haja vista Que em 

, . 

~ ., 
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JOÃO PORTE LA LUZ 

• Na conta corrente de n.o 086/84618-7 na, agência XV de Novembro em nome do 

Sr. João Portela são creditados mensalmente Proventos de Aposentadoria pelo 

Governo do Parana. cujo valor atualmente é de R$ 2.324.76. 

• A citada conla corrente 086/84618-7 é movimentada exclusivamente pelo Sr. 

Antenor Gionédis. que saca tais valores através da emissão de cheques. 

• Embora o cartão de assinaturas dessa conta esteja assinado pelo Sr. Antenor 

Gionédis desde 24/05/1971, não localizamos procuração outorgando-lhe 

poderes para tanto. 

REINALDO PEREIRA VIDAL 

• A Procuração por instrumento particular. de mandato elaborada em 03/05/1993 

nomeando e constituindo como Procuradores Os Srs. Antenor Gionédis, Giovani 

Gionédis. Marilina Aparecida Gionédis' . e Emanuel José Gionédis, cujos 
'. .'. .' 

mandatos seriam a partir de maio/1993. :Ora, ~sta afirmação é equivocada por 

não espelhar a realidade. haja. vista que:·em 02/09/1974 o Sr. Antenor Gionédis 

assinou o cartão de assinaturas (folha,1280). desla conta corrente na qualidade 

de Procurador. 

(::i::~rf; U f i:; Nr, c A ç A o 

I 
~'J:: :. ;····:J.r(.;· :.h hl:l,I"'l""l"J\Ii..\'" : .. ~ ,j,.: .,..>i:!T":'~:' 
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ZULMIRA BUENO BRANDÃO BRAGA 12':1 :: ' 
,. " : I" C JT o·,,,,, 
,r ',i.' V lo ... UUU 
I .. l} • 
, •. J " ! 

• A Sra. Zulmira tem sob sua titularidade, duas contas co.rr~ntes!'lo .... ~.!!!..ado. as ['i I 
. " ... l.· .! .... J •• III:'i.·t·,··.:·-·~· I 

quais recebem mensalmente créditos relativos a pagamentos~ ..• flP. l!~.o~adoria,.---j 

da Secretaria de Fazenda do Paraná e pensão do IPE', 'pe'ri' 
agosto/2000 o total de R$ 11.719,27. 

• As citadas contas que recebem tais créditos destinados. a a Zulmira 

Bueno Brandão Braga e são movimentadas exclUSIvamente pelo Procurador 
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Antenor Gionédis. Tais movImentações efetuadas mensalmente pelo Procurador 

consiste em transferir o saldo das contas n.o 1186/815245-1 e 004/66606-0 para 

crédito das contas correntes de sua titularidade de nO 086/97364-2 e 

004/911356-0 nas agências Quinze de Novembro e João Negrão 

respectivamente. 

• A Procuração por instrumento particular de mandato elaborada em 23/07/1999 

nomeando e constituindo. como Procuradores os Srs. Antenor Gionédis e 

Emanuel José Gionédis, cujos mandatos seriam a partir de selembro/1999. Ora, 

esta afirmação é equivocada por não espelhar a realidade, haja vista que em 

31/05/1993 os Srs. Antenor Gionédis, Giovani Gionédis, Marilina Aparecida 

Gionédis e Emanuel José Gionédis já eram Procuradores da Sra. Zulmira por 

instrumento particular de mandato. 

ALICE S RIBEIRO 

• Cliente possui em seu nome a conta cOrrente 067.775-0,- na Agência João 

Negrão, na qual é creditado mensalmente valor a titulo de pensão do IPE, sendo 

que a mesma é movimentada exclusivamente pelo procurador; 

• Conforme consta em procuração a mesma reside em Colombo, portanto com 

condições de receber seus vencimentos em seu própriO domicilio, e embora o 

procurador Sr. Antenor Gionédis tenha solicitado a transferência em 30.08.2.000, 

(falha 600), no valor de RS.2.128,OO para conta de sua titularidade, não 

localizamos qualquer repasse para a pensionista. i":: ; -i::-u"'" ~'i:;-T-'I C-l\-=Ç:--;j",:- -=o=-" 
: ~ "i'. ,c ... :,'!" .- .,. ··:I ... ~l:.:, .. ,i',L";":''''.t:''":.,,., 
t ~.::: 0;""" I:")"::', .'" ' • ..:' .". , .. ·.:·.I.),aloI 

; -- :" \ ; ~ 

CELIA DE OLIVEIRA MOURA RJESEMBERG 
j ~. I ",;. 

~. 1 
i·' , . 1 fi 

• 

• 

i',- ",I •• 

; < ; ... ~._. [".1 I 
A cliente reside em União da Vitória, possui conta corrente naque g.~m;!Ç1...::·çujo __ .-J 

~ o-o ........ _- ••• -

n. é 066/15.555-4. 

Os valores são creditados pelo IPE, junto a Agência João N 

066.831-4. em nome da Sr.· Célia. porém movimentada 

..... (/ , . , 
./. ) 

• I ." , , .• ".' 
• ,,' ,. 1111'" : • 

nta corrente 

clusi?mente pelo 
'-,' 
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procurador Antenor Gionédis. o qual solicita a transferência dos valores 

creditados mensalmente pelo IPE. para conta corrente de sua titularidade. na 

seqüência repassa à pensionista. em, valores diferentes (inferiores) daqueles 

levados a seu crédito; 

• crédito efetuado pelo IPE. exemplificativamente. em 29,08.2000. na ag. João 

Negrão foi de R$. 4.947,08. Desse valor o procurador Antenor Gionédis transferiu 

o montante de R$. 4.924,00. para crédito,da çonta de sua própria titularidade (FI. 

606). 

• Sr. Antenor Gionédis efetuou depósito, através da agência Mercês, para a 

pensionista na Agência 066-União, da Vitória, conta corrente 015.555-4, em 

01/09/2000, conforme constatado. no valor de R$ 4.220,00 (folha 499), ou seja, 

com uma diferença de R$_704,OO a menor. 

ADMEE SANTOS RIBAS DA COSTA 

• Embora a cliente possua conta, na, Agência'.; Balduino Ta~ues, 175/008840-2, 

onde inclusive recebe prov~!ltos de aposentadoria. existe uma outra conta em 

seu nome junto a agência Joã~. ":Iegrão,.~nta corrente 066.802-0, na qual é 

creditado mensalmente pensãodo.IPE:. l1o;yalor de R$ 194,20. No entanto a 

segunda conta referida é movimentada tão .somente pelo Procurador Sr. Antenor, 

que por sua vez: solicita a transferência' dos valores creditados para a conta de 

sua titularidade (folha 600); 

• Verificando os extratos contata-se que' o' valor mensal creditado a titulo de 

pensão do IPE na conta 066602-0 não é repassado pelo Procurador Antenor 

Gionédis para a conta corrente n.· 175/006840-2 de titularidade da pensionista 

Admee. 

1 I' ~'. ~ 
õ) ";' • 

. ) 

.. ,'" . -~ .... _. ~ _ .. ----_ ...... 

. ~ 
. I 
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AGOSTINHO FERREIRA ANDRADE 

• Na conta corrente n.o 130417-0 em nome do cliente referido. junto a agência 

João Negrão. é creditado pensão do IPE· mensalmente no valor de R$ 467,55. 

porém o valor é transferido para a conta corrente de titularidade do Procurador 

Antenor Gionédis. mediante sua solicitação. 

• Observamos Que a procuração formalizada por instrumento particular de 

mandato (Fl.0579). foi datada de 06/1 V~995" e Que o falecimento da Sra. 

Mathilde ocorreu no dia 24/10/1995, confei,rme procuração. Portanto, poucos dias 

após o falecimento. 

• Inclusive a abertura da conta corrente ,da. agência João Negrão, ocorreu em 

20/11/1995. 

ALEXSANDRA CABRAL SOARES 

• Existem créditos mensais na conta corrente' n.O 004/123538-1 em nome da 

cliente acima, referente pensão do IPE; "a~'agência João Negrão, cujos valores 

são transferidos para a conta corrente de titularidade do Procurador Antenor 

Gionédis, por solicitaç~o formal do, mesmo. Cuia conta é movimentada 

exclusivamente pelo Procurador. 

• A mesma consta como beneficiária de MARIA'JOSÉ TEIGÃO CHAM1, conforme 

procuração por instrumento particular .de mandato (FI. 0575), porém não 

identificamos grau da parentesco entre ambas, o que nos causou estranheza. 

(~: "~I--\-UTt-:;(.j'T-i C ,:l, Ç7;õ 
I ;'.:;~ ', ... ':,':,,' ····.'I~I.·.·'''~II~ ... I .. ·,.:·;·.:I;''.!f~ .• 

: .. ' ., ..... ,' .. ·r':.~·:,. . I: , .1:1 '1", " •..• , ', . . ' I '" ' .. ,oI 

ANY SALMON VIEIRA DE SA i:': " :: 
V:/.. IG I UI. 2!iDO 

• Existem créditos mensais na conta corrente 004/66822-5' em n . '0 da clienle 
. . : .':..1 o .• "'o..... i"i 

acima no valor de R$ 290,15, referente pensão do IPf,~ n~:a?~p,:~ ;~~!? ,Negrão. - ~~:j 
cujos valores são transferidos para a conta corrente' do roeu deir: AnteIlPr,., . 

Gionédis, por solicitação formal do mesmo (FI. 0600). Tal anta é movimentada 

exclusivamente pelo referido Procurador. 

..,'~ _. , 

) , 

I 
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• A mesma é beneficiária de Leocadia Davina Ferreira. conforme consta na 

procuração formalizada por instrumento particular de mandato (FI. 0530). porém 

não identificamos grau de parentesco entre ambas. o que igualmente 

estranhamos, 

• A mesma cliente possui conta na Agência· Comendador. 004,578-5. onde 

inclusive recebe proventos d~ outra aposentadoria. sendo que não constatamos 

nos extratos desta conta nenhum crédito que, pudesse ter sido repassado do 

valor relativo ã pensão do IPE pelo Pro~urador Antenor Gionédis, 

CILlA ZAMPIER KUKA 

• Existem crédilos mensais a titulo de pensão do IPE na conta corrente em nome 

da cliente acima de n,o 004/68657-6. na .agência João Negrão. a qual é 

movimentada através de Procuração outorgada a dois Procuradores: Antenor 

Gionédis e Giovani Gionédis, Cuja conta com,~t~ é movimentada exclusivamente 

pelo Procurador. que. solicita formalmente que"os valores credItados pelo IPE na 

conta em nome da pension,ista sejam transferidos mensalmente para a conta de 

sua titularidade existente na própria a!ilência JO,ão Negrão, 

• Conforme consta na procuração por instrumento particular de mandato (FI. 0496), 

tratam-se de dois outorgantes, sendo o segundo Carlos Kuka, individuo incapaz 

e analfabeto, neste 'caso 'a' procuração deveria obrigatoriamente ter sido 

formalizada por instrumento público. 

• Constatamos que a assinatura da Sra. Cilia Zampier Kuka na citada procuração 

sequer foi reconhecida em ~rtório, 

1 6 OI i. 2JilO 
i , , 
" 

t. " i , 

, 

-'(1---' ' . ,~:,:::.:::.:..:,-,--,~~ . "';' 
.' . . . r. ; •••. ', ~ • 

t 

'~t'i I ' ,>"- \ • :; • f I' :) 
~: 
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DALVA DE ALMEIDA GARRET 

• Embora a cliente. conforme consta na procuração formalizada por instrumento 

público de mandato (fls. n.· 491 e 492), possua domicílio junto ao município de 

Campo Largo. cidade atendida pelo Banestado. tem creditado valor a título de 

pensão mensal do IPE em conta corrente de sua titularidade na agência João 

Negrão, movimentada apenas pelo Procurador Antenor Gionédis. 

• Procurador transfere os valores creditados na conta da cliente em questão para a 

conta de sua titularidade, também mediante solicitação (FI. 0600). 

EDV ARAUJO CUNHA 

• A cliente teve o CPF, nO 022.542.329-40,' cancelado conforme consulta anexa. 

do órgão da Secretaria da Receita Federal. Através desta verificamos que o 

nome da cliente é EDV ARAUJO CUN!iA, EDr, com "V". No entanto na 

procuração está assinado com "''', e reconhecido firma com "'" o que causa 

estranheza. 

EMILIO PONTAROLO 

• Conforme consta da procuração por instrumento particular de mandato (FI. 468), 

Emílio Pontaroto é representante de seu filho ALVARO PONTAROLO. individuo 

maior e incapaz. Portanto deveria a referida procuração ser formalizada por 

Instrumento público_ 

ESTER HASSELMANN 

(~~-;:·r.~;;U-T-L·f.~·-T -I c·-;\~=:;:;-;:)-, 
I?"'! .~~:. '.',;:', '.' , " ,: :;:".:'.:, :'.:,;,> ","- ,~, 

• 
k.·i " 

Conforme consta na procuração formalizada P~~; i'?~t.rumJ~ioQ Jarti8l~har de 

mandato (FI. 0464), o nome da outorgante é Ester(I~rbél1') no, onh~~~r:n==~I~l'.i 
de firma da assinatura consta Ester, porém a assinatura,d,,!' ,1il~rJ ,'~.'(fiuiio·:Clara __ o 

"ESTHER" ou seja com "TH".(?) 
I J 'o, ••••. 

, 
~~(,<L~. [~ \ j 
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• CPF n· 000.813.539-87 pertencente ao falecido Dagoberto Hasselmann, 

utilizado para abertura da conta corrente da Sra. Ester de n.· 133753-2. esta 

pendente de regulariu'fão. conforme consulta pública da Receita Federal (FI. 

0462). 

GLACIR FERREIRA DA SILVA 

• A cliente possui em seu, nome conta .. corrente na Agência João Negrão de n.· 

004/66847-0. onde é creditado o. valor referente a pensão do seu finado pai. este 

valor é transferido integralmenle para a,~nta do Sr. Antenor Gionédis. por 

sglicitação do mesmo (FI. 0599). Cuja conta é movimentada exclusivamente pelo 

Sr. Antenor Gionédis. 

• A cliente possui também conta na Agência Hauer, conta corrente 168/016922-1 , 

onde movimenta e inclusive recebe o crédito referente a FOLHA PGTO GOV PR: 

• Verificando os extratos constata-se Que: o : valor mensal creditado a titulo de 

pensão do IPE na conta. da agência,.Joãõ:·Negrão não é repassado pelo 

Procurador Antenor Gionédis "para a' Conta corrente n.o 168/016922-1. de 

titularidade da pensionista Glacir, 

• No cadastro do banco consta estado. civil· divorciado (FI. 0443). porém na 

procuração consta como solteira (FI. 0441 ).' 

(8':.j'i\Uõ i::r::i-i-ICAÇ À O 

ILDA BIASONI FOSCHINI 
UJ ."1 . l"-·· •. •• o., • -I' ~ ... 7::l: .. ·~···h7X·t' ... '" 

I:":' ~:'" -,::'<1.' ... ; ...... , '''''''j .•. ' 

• 
I ~:':'I' " . . " \' 

Conforme consta do documento de procuração lorrnaHféld~ fp tlli.ni!.tOiImento 

particular de mandato (FI. 0416). a cliente mora em pão; Paulo e . 'entanto seus ('I 

dados cadastrais apontam o endereço e telefone do p'rocura r. e Curitiba:: ....) ._- .......... _.- ._ .. _---.---_ .. . 
I : ., •• I '>.1 ..... • . ;., .• I'. . ...... .: .. ;., ..... :. 

• último crédito efetuado pelo IPE em conta correnle de LOA. na agência João 

Negrão. foi de R$. 2.663,94, sendo transferido ao procu dor, po solicitação do 

mesmo. o montante de RS. 2.652.00, sendo Que este p ssivel ente repassou 

para a cliente. através do cheque n.o 526.803 do Banesta ~ João Negrão. o 

, ('. 

~u...JJ..-::. . . 
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montante de RS. 2.453,00. que consta depósito Banco 399/ag. 215/01070-28.AG. 

Urb. Brooklin. ou seja com uma defasagem de RS.199,OO(folha 413). 

• Cadastrado com CPF sob n.o 007.671.148.09 cancelado.(folha 412). 

JAFET GARCIA DOS SANTOS 

• cliente possui conta na .Agência João N.egrão (004/130187-2), onde ê creditado o 

valor referente a pensão de: sua finada. ·esposa. este valor é transferido 

integralmente para o Sr. AntenorGionédis, por solicitação deste. 

• Constatamos que no cadastro do Banco 'fol 'registrado JAFET, na procuração 

consta JAFET, reconhecido em cartório com JAFET, o mesmo assinou 

JAFET.(folha 380). Porém na Corysulta Pública ao Cadastro de Pessoas Fisicas 
' .. 

- CPF 110.485,909-25, CANCELADO, o nome consta JAPHET (FI. 0377); 

. . 
• Apesar do cliente também. possuir conta. correr.le n. o 086/50529-0 na ag. XV de 

• 

Novembro, a mesma riíjç lem movime[1t9/ !'!10. havendo, pois, qualquer repasse 

nesta conta pelo Procu~ador (FI., 0378) 

Conforme consta na procuração formalizada por instrumento partIcular de 

mandato (FI. 0380), a mesma foi outorgada.em 10/07/1995, e o falecimento que , . 

gerou a pensão, da Sra: Julina .Claudfrio:dos_Santos, ocorreu no dia 0910711995, 

Portanto apenas um dia depois do falecimento foi redigida a procuração em 

apreço, o que também nos causou surpresa;,: 

JOÃO ALBERTO SALDANHA 

• 

, I ,_, I. .' ..... 

• Do valor transferido em agosto/2000 para o Sr. ionedis, R$. 

2.405,OO,(folha 372), possivelmente fora repassado ao cli nte o ")ontante de RS. 
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2_184,00. através do cheque nr. 526.819. _do Banestado Ag. J. Negrão.(folha 

371). ou seja. com uma Clefasagem de RS_ 221,00; 

• A procuração que dá poderes à Antenor Gionédis para levantamento dos valores 

foi outorgada em 09.07.1996. pelo curador provisório Carlos Armando 

Saldanha - (fI.374). 

• Apesar de curador provisório a procuração formalizada por instrumento público 

de mandato foi concedida por prazo indetenninado. 

JOÃO NELSON RIBEIRO DOS SANTOS 

• Conforme consta da procuração formalizada por instrumento particular de 

mandato (FI. 0368), trata-se de instrumento particular outorgado por individuo 

incapaz. No entanto deveria ter sido feita por instrumento público. 

• A referida procuração foi datada do.: dia 08{Q6/1.988, e a data' do falecimento do 

pai ocorreu em 03/06/1988 (folha 368). Portanto foi elaborada a procuração cinco 

dias apenas após o falecimento. 

• CPF de n.o 721.094.599-72 de João Nelson esta cancelado (Fi. 0366). 

JOSEFA DE OLIVEIRA MARCONDES 

• Conforme consta da procuração (FI. 0358 " trata-se de instrumento particular de 

mandato, por individuo analfabeto, pois não consta assinatura, apenas 

impressão digital. No entanto deveria a referida procuração ser formalizada por 

instrumento público. 

! 
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JOSEFINA DE SOUZA LEANDRO 

• Conforme dados da procuração. a· cliente reside em Curitiba. no Bairro Água 

Verde. e no entanto. seus proventos são creditados junto ao Banestado Ag. João 

Negrão e imediatamente. transferidos !!O procurador Sr. Antenor Gionédis. por 

solicitação deste. 

• Embora a cliente possua ainda conta.corrente junto a Ag. XV de Novembro .• não 

foi constatado qualauer: crédito. '.naquela conta relativo aos valores 

transferidos ao procurador· no montant!! R$_ 1.627.00. em 30.08.2000. 

• Conforme consta da procuração •. trata-se,de instrumento particular de mandato 

(Fls. 353 e 354 l. outorgado por individuo anatfabeto. pois não consta assinatura. 

apenas impressão digitai:' Portanto del/eriaa referida procuração ser formalizada 

por Instrumento público.> 

JOSELINA DE LIMA PARADA'; 

• Conforme dados da procuracão!'.formallzada por Instrumento particular de 

mandato (FI. 0343). a cliente. reside ·e·rri'.Sá·ivador. no entanto. seus proventos são 

creditados junto ao Banestado .",g. ~João' Negrão e imediatamente transferidos 

para a conta de titularidade do. procurador Sr. Antenor Gionédis. por solicitação 

do mesmo; 

• Conforme consta no ~ ver:sa.,da ~PJ~!;!I!:<!ção. a autenticação do Cartório de 

Salvador. não c.onsta o.: nome;:de':Quem,está sendo reconhecido firma. e não 

pudemos identificar a data do:reconhecimento. 
. .. _-----_ .. --... 

r::;'!~1 h U T '" N T I C II ç 1\ O 

• 
'U~! ·.: .. V:/"\f': ... ·.:.' •• ,'~'.~ .. =\~.l~,.l.,.,,"~dl;. .. ~.1 

Cadastrada no Banestado como JOVELlNA (FI. 0345~. ';' ';. ""._ .... .". ..... .., .... "".' ........ 

I':>·; " 

r· r. 
~"·.d,,. 

I .1 .1 
,', .: 

I: .' 
I·:' 

, . 
.. . 1._. . 
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JURACY LOPES SAMPAIO 

• A procuração formalizada por instrumento ·particular de mandalo (FI. 0326) 

outorgada em 11 de julho de 2_000, fora assinada por Rosa Maria Lopes 

Sampaio. inexistindo qualquer documento que a autorize a tais procedimentos; 

• A cliente reside em Londrina e da mesma forma, os proventos creditados são 

imediatamente transferidos para a.conta.do p'lUcurador. mediante solicitação do 

mesmo; 

• crédito efetuado em 29.08.2000, .no. valor;.de. R$. 1.832,08, foi transferido para 

conta de titularidade do procurador Antenor Gionédis o montante de R$. 1.822,00 

por solicitação deste. 

• Conforme consta no anexo (folha 628), foi efetuado alravés da agência Mercês 

em Curitiba um depósito de RS 1.717,OIi,:,para crédito da conta corrente na 

agência Avenida Tiradentes ,em' Londrina,de,-".o 314/1062-5 • na ag. 314 elc 

001062-5, em nome Rosa Maria Lopes Sampaio, filha de Juracy Lopes Sampaio. 

LAURA APARECIDA FRANCtSCO 

• Conforme consta na procuraçã.o fOlJTliltiza~!l por instrumento particular de 

mandato (FI. 0318), outorgada. em 27/02l1998;a pensão refere-se a JOAQUIM 

JOSE FRANCISCO, falecJdo .. l!m· t8/!1.II(~.!!9B" .• 9U seja. a procuração teria sido 

outorgada para Antenor Gionédls.antes.do'.cJtado falecimento. 

• Quanto ao reconhecimento. ' .. de. firma·' :<Ia ... assinatura da cliente na citada 

procuração. não está claro o nome reconl!ec:/do:' 

~ 
( . ... 
~' , . 

I . 
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LINCOLN GERALDO CALDAS 

• Conforme consta da procuração por instrumento particular de mandato (FI. 0307), 

(rata-se de instrumento outorgado por CURADOR de Osney Caldas, deveria a 

referida procuração ser formalizada por instrumento público. 

• Os valores creditados na conta corrente em nome do Sr. Llncoln, na agência 

João Negrão, a titulo de pensão, nos dias 2~ e 29 de agosto de 2000, totalizaram 

R$ 2,165,01. Desse valor foi transferido Plilra a conta corrente do Procurador 

Antenor Gionédis R$ 2.155,00, conforme autorização expressa do mesmo. 

• Constatamos um depósito .efetuado. por Antenor Gionédis, a crédito da conta 
.' 

corrente 029/036.660·7 (agência Guarapuava), do titular Osnei Caldas, no valor 

de R$ 2.013,OO.(folha 624) . 

LUZIA DE LIMA SANTOS 

• Cliente com domicilio em Guaira·PR. com registros de endereço e telefone em 

Curitiba, os mesmos do Sr:'Antenor Glonédls;(Rua Visconde do Rio Branco 216, 

Mercês, telefone 222-6853). 

• Cliente possui apenas uma conta corrente em seu nome no Banestado, sendo 

esta junto a Ag. J. Negrão onde são çreditados mensalmente os valores 

referentes a pensão IPE. 

• No dIa 30.08.2.000, poramostragem,"fo! debItada sua conta corrente transferindo 
. .' -'t 

o crédito para a conta corrente de titularidade do procurador Antenor Glonédls, 
'. . ':; . 

no valor de R$. 1.447."0; por solicitação. expressa do citado procurador (FI. 

0596). I :~;:~-I· -i,:-UT-:.:;"T.j-r -iC-A~::irÕ-' 
I,· ': :.. ',' "~",' . ".,.1'· •. ~;.~.1 .. · .... 1··:-__ .,,,~,,,, 

i ':-;~: .;;." ',: ":.!:, . -:.;.: I .I~,o:':,' '''~ ~ I '.11.1 

• Constatamos que no dia 01/08/2000 o Procurador A~ie~ór ',?ioné 's efetuou um 

depósito em conta de poupança de titularidade da W~;I ~~Zia lrIi Ulilloililé R$ 

1.349,00 (FI. 0627). i':: ::j . . .... , .. :"'l .. '" 
\:.: .~- L __ •• _, .•••• __ ._. ____ _ 

Ci 

I. 'r .' .1.,·. I " .', . 
. ".,.' ,'" rl.l,,,,,,·, . 

ç . 

~. 
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LUZIA HENRIQUETA DA SILVA 

• Cliente com domicilio em São Jeronimo da Serra. municipio servido por Agência 

Banestado. porém com crédito de pensão do IPE junto a agência João Negrão 

em Curitiba. Cuja conta é movimentada exclusivamente pelo citado Procurador. 

• Da mesma forma como nos demais casos, tão logo ocorre o crédito por parte do 

IPE. os valores creditados na .conta em nome desta cliente também sãa 

transferidos para a conta corrente do procurador Antenor Gionédis, conforme sua 

solicitação por escrito (FI. 0598). 

MARIA CAVALHEIRO PROCOPIO 

• Cliente com CPF cancelado junto a Receita Federal (FI. 0264), conforme 

consulta pública ao cadastro de pessoas rlsicas. 

• Cliente residente em PI.en, ~eten~qra de conta.corrente junto aquela unidade, 

porém os créditos mensais do IPE' são efetuados Junto a Agência João Negrão. 

em conta em nome da mesma, cuJos.valores·são transferidos todo mês para 

crédito da conta corrente do Procurador Antenor Gionédis. 

• Do valor creditado pelo IPE'em agosto/2000, R$. 1.594,24, fora transferido pafc! 

a conta corrente do procurador omontante de R$. 1.586,00, que posteriormente 

repassou á cliente R$:,.1.497,OO; através de deposito na conta corrente d:.:e:..:.n::..D~-;--: 

2409-8 na agência Pien (F,!: O~24), ou ~eJa, R$ 89,00 a fu,~rl~'~_'~";'''~ ,1:,loo~],.~.,~ .. ~.!,.; r' .'; ., .. " ..... ", ..... ,., " ... ., " ... , o,''''' 

MARIA DA SILVEIRA II~~.,I: ;:~ 16 OUT. 2WO. 
.'~ . u 

muniCiPiol~.1:LdQ:, ... _. ____ l 
(1 t·J,~,,·;.l 

• Cliente residente na cidade da Lapa PR., .. . 
Banestado, onde poderia receber créditos de pensão. ........... - •• tI.' 1\1111i~,,1;1 

.' ''u ~)Cll) 
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• . CPF 867.080.079·91 constante da procuração formalizada por instrumento 

publico de mandato (FI. 0257), e também do cadastro básico da cliente, não 

existe. conforme consulta efetuada a Receita Federal em 21.09.2.000 

MARIA DE LOURDES MELO BEZERRA VALENTE 

• Conforme procuração formalizada por instrumento particular, a cliente reside na 

Rua Mal. Mal/et, 344, em Curitiba. No cadastro do Banestado o seu endereço é o 

mesmo do procurador. ou seja R Viscond~ do Rio Branco 216. Mercês, Curitiba. 

• Do valor creditado pelo IPE na conta em nome da Sra. Maria de Lourdes. foi 

transferido para a conta de titularidade do Procurador Antenor Gionédls o valor 

de R$ 14.316.00. conforme solicitação do. mesmo. Entretanto, constatamos a 

remessa parcial desse valor para o Banco.llau, Ag. Lins de Vasconcelos. em São 
" ... , 

Paulo. através do cheque n.· 526816 (FI. 224) no valor de R$ 13.308,00 emitido 

pelo Procurador Antenor Gionédls; nominal a.Maria de Lourdes Melo Bezerra 

Valente. 

NILZA CANDIDA LEGAT 

• Cliente com CPF cancelado junto a Recej~ Federal. (Consulta em 11.09.2.000). 

• Cliente residente em Ponta Grossa, onde mantém conta corrente. contudo os 

créditos da pensão IPE. são.efeluados .. elT1.'!:Onta corrente em seu nome junto ao 

Banestado João Negrão .. !le. Curitlba;'::;:.cujos valores são imediatamente 

transferidos para a conta c~rrenle do. procurador .. ~.~~=.'!..C!...r_~j~j!Q.i.5 •.. ;.cnedia!,lte._~ 
I··t - f I ." " ,. u , r' foi T • r.: /I. 1,_ 1". O 

so lei açao orma do mes~o.. ! ;j'; .... i :.~ .. ".'" '.:~ . o •• f'-:. ':i' ~." ...... ! ..... .:l.,,~ •• :. 
. ~.~.~ :',:i '~.:" ...... ':;. .... : .. ,,,. :.' '''''''.':1 .:.~:.I 

• Constatamos que o Procurador Antenor Gion~d~~.i ~:ansffg 

agosto/2000 o valor de R$ 2.198,00 da conta da Sr~~~Nhza para ~ - 110 da conta 

corrente de sua titularidade na agencia João Negrãd~~~e~~.:s~.1~.~~~,t'1!:~alorJI 
de RS 1.972.00. ou seja. RS 226.00 a menor. ,', .. , ........ " ... , ".,-... ;0" 

• , o., ~ .. , . , .• _. " ,'" •.•• .(\" .. ,.,<1, 
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Sugerimos a essa Gerência que sOlicite aos !"roCuradores Srs. Antenor Gionédis. 

Giovani Gionédis, Marilina Aparecida Gionédis e Emanuel José Gionédis que 

apresentem as procurações que lhes outorgaram direitos para movimentar citadas 

contas (Doc. Folha 1592 a 1601) desde o. inicio das movimentações, para que 

permaneçam em arquivo visando resguardar esta Instituição Financeira de possiveis 

questionamentos. 

No caso da não apresentação de citadas procurações, outras providências deverão 

ser adotadas, inclusive, após parecer; do. D!!partamento Juridico do Banestado, a 

instauração de inquérito policiai para se apurar. rElsponsabilidade. 

Anexamos ao presente relatório 1.601 documentos sobre os fatos apontados, tendo 

numeração seqüencial e ininterrupta de 001 a 1601. 

É o relato. 

BANCO DO ESTADO DO PARANÁ SI 

~ditOria Interna. 

L/),\~' / , 
N/ftan Magr.abosc. 
4I/I)IrCI c:ao' •. 223G-t 

.', '.' .' 
I~.· 

..•. " 

.. _. ',_ .... _ ..... -.. - .... - ... --... -_. __ ........... 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Sloco/PT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, vinte anos de 
Partido dos Trabalhadores; vinte anos de luta; vinte 
anos de atritos; vinte anos tentando manter a coerên­
cia, a postura, tentando manter tudo que, amadureci­
damente, conclui que deveriam ser as normas éticas 
a presidir o Partido dos Trabalhadores. 

Nessas andanças e lutas, aprendi, pela primeira 
vez, o que era vencer uma eleição e não levá-Ia. Eu já 
deveria estar neste Senado há, seguramente, 16 
anos. Na primeira vez em que houve eleição em Sra­
sflia, em 1986, estava em casa estudando quando um 
grupo do Partido dos Trabalhadores foi lá e me disse 
que o diretório havia me apontado para candidato ao 
Senado. Levei um grande susto e lhes disse: "Mas 
eu? Não tenho condições. Acabei de construir esta 
casa". Tal casa, que tem tanto espaço na mfdia, ocu­
pa duas páginas da última edição da revista Veja. 
Portanto, eu estava completamente incapacitado, 
mesmo financeiramente, de disputar a eleição. Dis­
se-lhes que, se eles me indicassem para deputado fe­
deral, talvez aceitasse. Todavia, o Partido me conven­
ceu de que eu deveria entrar numa campanha derro­
tada para o Senado. Entrei! 

Não tinha dinheiro para alugar sequer uma sala. 
Tive, em três campanhas, um secretário em uma de­
las. Não paguei mais ninguém a não ser um motoris­
ta. Em três campanhas, dois funcionários pagos tra­
balhando para mim. 

Em uma dessas vezes, o Partido já começava a 
crescer, a despontar. Este Partido produz algo que 
outros partidos raramente têm: endorftna. Somos mo­
vidos a endorfina. A nossa Líder, Heloisa Helena, se 
auto-endorfina. Com a sua própria ação, com a sua 
beleza, com a sua grandeza, com a sua inteligência, 
ela vai se abastecendo de endorfina, de alegria, de 
contentamento, de regozijo. 

Não precisamos de vitória! 

A primeira vez que, para surpresa minha, o Prof. 
Dércio Munhoz passou na minha sala e falou: "Lauro, 
estou preocupado. Talvez você saia desmoralizado 
desta eleição. Quantos por cento você acha que você 
vai ter?" 

Eu disse: "Dércio, são vinte e sete candidatos 
ao Senado. Se eu tiver 5% dos votos, estarei muito 
satisfeito". Estava contando com esse percentual de 
votos. Quinze dias antes da eleição, as pesquisas 
eleitorais não me inclufram entre os 20 mais votados. 

Todavia, 15 dias depois, no dia da eleição, fui o se­
gundo mais votado. Não posso, pois, acredijar em 
pesquisas de opinião, uma vez que não temos dinhei­
ro para comprá-Ias, nem dispomos de nenhum jornal, 
revista ou estação de rádio neste Pais. Por isso, fiz a 
segunda campanha com duas cometas na Estação 
Rodoviária, o que se tomou noticia: Professor univer­
sitário dá aula de cometa na rodoviária na mais com­
pleta e autêntica pobreza. Mas é óbvio que eu já mo­
rava nesta casa, que tanto incomoda a burguesia, a 
qual pensa que o lugar de membros do Partido dos 
Trabalhadores é debaixo da ponte, onde põe o povo e 
o subpovo brasileiro. Deviamos e mereciamos estar 
debaixo da ponte, se não estivéssemos como preten­
de o Sr. Roriz, por exemplo, mortos, porque somos 
vermelhos e deve-se liqUidar os vermelhos, que, 
como glóbulos vermelhos do sangue, crescem e, fe­
lizmente, fortalecem o organismo, mostrando-lhe a vi­
talidade. 

Não vou perder tempo com esse assunto por­
que isso aqui se chama bis in ibidem. Uma revista da 
Globo - eu não sei o nome dela - publicou, há três 
meses, na primeira página interna, uma fotografia da 
minha casa igualzinha a essa. Pois bem! Eu não te­
nho explicação nenhuma a dar. Vocês podem estar 
certos de que a minha casa, como tudo o que tenho, 
veio do meu trabalho; e se não tivesse vindo do meu 
trabalho, e se não prezasse tanto o meu trabalho, não 
seria fundador do Partidos do Trabalhadores, porque 
lá ingressei, não em São Paulo, como daqueles fun­
dadores lá, mas aqui, em 1980. 

Considero que toda a cultura humana, tudo que 
o homem produziu desde a sua casa, desde o seu c0-

nhecimento cientifico e tecnológico, desde as suas 
religiões, desde todas as manifestações culturais vie­
ram do trabalho humano. De modo que eu estou mui­
to tranqüilo com este trabalho que me fez produzir en­
dorfinas tantas vezes. Dizia, lá em casa, que gostava 
quando o caseiro era preguiçoso. Pensavam os que 
me ouviam dizer isso que eu gostava de dizer coisas 
surpreendentes. Mas não era não. Eu gostava do ca­
seiro preguiçoso, porque ele me dava oportunidades 
de fazer as centenas de covas furadas com as mi­
nhas mãos. 

Eu sou diabético e passei dez anos sem remé­
dio de farmácia algum. Eu tomava tambu ou guatam­
bu, é o mesmo pau da enxada, aquele pau lisinho e 
sem calos idade que a mola pega com satisfação. 
Tambu ou guatambu é conhecida por suas proprieda­
des antiglicimiantes. 
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Então, eu dizia que cada um parece que nasce 
com uma árvore na vida. A minha é a guatambu. Eu 
suo nela no cabo da enxada no meu terreno e, ao to­
mar um gravetinho dela por dia, ela reduz a minha gli­
cose. Essa é a minha árvore, a árvore da minha vida. 

Depois, a partir de 1957, cada vez mais, fiquei 
descrente das mentiras, da ideologia construlda com 
muita inteligência na Inglaterra. O Brasil nunca cons­
truiu uma ideologia. Estamos ainda no nível da menti­
ra. Os nossos economistas não conseguiram chegar 
lá. O único que iniciou uma ideologia transplantada foi 
Raul Prebisch, Presidente da Cepal. Nenhum outro 
conseguiu, em nenhum ramo das ciências humanas, 
construir uma ideologia. 

Parece-me que eu, desde aquele momento, 
passei a ser crítico, um demolidor de mentiras - men­
tiras altamente refinadas. Levei 20 anos para escre­
ver e publicar o primeiro livro - publiquei em 1980, 23 
anos depois que eu o havia iniciado. 

Certa vez, o Prof. Orlando de Carvalho, Reitor 
da Universidade de Minas Gerais, convidou-me para 
fazer concurso em Belo Horizonte. 56 porque me 
convidou, não quis fazer. "Mas, Lauro" - perguntou 
ele, "o que você foi fazer em Goiânia?" "Fui preservar 
a minha integridade, a minha dignidade" - respondi-, 
"acordando aqui às três e meia da manhã para dar 
aula ás sete e dez". Não quero que ninguém me pro­
teja, não quero ser protegido. 

Meu pai foi professor durante 25 anos na Uni­
versidade de Minas Gerais, e, obviamente, deixou lá 
um rastro de respeito e admiração, que teriam influen­
ciado na decisão do meu concurso no dia que eu o 
prestasse. Aqui em Brasília havia o Prof. Darcy Ribei­
ro; nunca o procurei. A página 89 de seu livro chama­
do Migo disse: "Con heci o Professor Ca nos Campos, 
o único sábio que conheci na vida, uma vida inteira 
dedicada à pesquisa e à meditação. Gostaria de ser 
probo e sábio, mas não tanto." Foi o que disse Darcy 
Ribeiro a respeito do meu pai. 

Ainda assim, modestamente, consciente da mi­
nha mediocridade e lutando para vencer a minha bur­
rice, eu persisti. Sou o resultado da minha persistên­
cia e também do meu orgulho, do meu desejo de per­
manecer ereto, de falar e de criticar quem eu quiser e 
considerar que mereça, sem 6dio e sem rancor, mas 
também sem bajulação e sem dobrar a minha coluna. 

Não tendo nada o que encontrar publicável s0-
bre mim - sem me darem o espaço de uma linha em 
seis anos de mandato -, agora perderam duas pági­
nas comigo, referindo-se à minha residência: uma 
casa que me custou não apenas o trabalho. Pedi li-

cença na UnB para ser o meu próprio mes­
tre-de-obras; fiz a planta anterior e aprovei o projeto, 
com exceção das plantas hidráulica e elétrica, feitas 
por um estudante de Arquitetura a meu pedido. Essa 
casa não me custou apenas trabalho; me custou lá­
grimas. Meu pai e minha mãe morreram e deixa­
ram-me uma herança. Tive de chorar esses recursos 
e imobilizei-os numa casa. Poderia, com aquela he­
rança, ter construído três panificadoras, duas famná­
cias ou outro empreendimento, transfomnando aquele 
montante em capital, que é valor que se valoriza. Qu­
ando um patrimônio não se valoriza - como aquele 
que se investe na própria casa para morar -, ele não é 
capital, ao contrário do que publicaram os ignorantes 
que trabalham nesses duas revistas. 

Um dos jomalistas afimnou que sou capitalista, 
porque construi essa casa. Ao revés, eu estava este­
rilizando o meu capital. Na União Soviética, na velha 
e execrável tentativa de instituir o socialismo, resul­
tando no socialismo real, poderia um ser humano ter 
três casas - uma na cidade, uma na praia, além de 
uma dacha, isto é, uma casa de campo -, desde que 
não as alugasse. Aqui, entenderam que seria uma 
grande ousadia e um desaforo enomne eu possuir 
uma casa. Não vou dizer, não me obriguem a falar o 
que não gostaria de dizer. 

O fato é que meu pai foi Deputado Estadual, De­
putado Federal e um advogado v~orioso. Minha mãe 
era de uma família que foi proprietária de grande par­
te do Município de Unaí, aquelas terras em que ocor­
reram invasões e a questão do Pau-Ferro, tudo aquilo 
ali era ou do pai de mamãe ou dos imnãos dela, que 
estavam lá trabalhando e, felizmente, se enriquecen­
do. O Dr. Joaquim Brochado, tio de mamãe, médico 
respeitável, admirável, trabalhou até os noventa anos 
de idade. Quando meu trisavô veio de Goiás para Mi­
nas, daí esta cor meio India, deixou aqui em Goiás 
480 mil hectares de terra. Ele se chamava Alexandre 
Loureiro Gomes. Eu e meus imnãos nos reunimos 
para oferecer 1.200 "hectarezinhos" ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais sem Terra, e até peço des­
culpa por ter tão pouco para oferecer. 

Mas aqui se diz que sou uma espécie de ladrão, 
porque recebo R$3.200,OO, quantia que não recebia, 
mas passei a receber em fomna de auxilio-moradia. 
Não vou discutir ética com quem me parece que não 
entende nada desse assunto. Eu o aconselharia a ler 
A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, de 
Max Weber, que mostra que as transfomnações da 
ética ocorridas no inicio do capitalismo, ou seja, o lu­
teranismo, o calvinismo, a fomnação dos anabatistas, 
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a formação das diversas seitas reformistas influencia­
ram muito na ética e no esplrito do capitalismo, e ele 
expõe as afinidades de algumas dessas seitas com o 
desenvolvimento do capitalismo. Para mim, ele inver­
teu o mundo. Foi a sociedade humana medieval, ao 
se transformar, ao se laicizar, substituindo o Deus Je­
ová pelo deus capital, colocando o capital como deus 
no centro dessa sociedade que deixou de ser teocên­
!rica para ser "capitalcêntrica". 

De modo que eu sempre soube que houve e que 
há, na realidade, duas éticas diferentes: a ética do tra­
balho e a ética do capital. Assim, a ética do capital é a 
da eficiência, da acumulação, da exclusão, do indivi­
dualismo, do egoísmo, da concorrência. A outra ética, 
a do trabalho, é a da simplicidade. Parece cinismo fa­
lar em simplicidade e morar em uma casa que ocupa 
duas páginas da Veja. Tenho certeza que essas duas 
páginas da Veja devem custar mais que a minha pró­
pria casa fotografada nessas páginas. Mas o capital 
tudo pode. Então, a ética do trabalho é a da solidarie­
dade e nao a da oompetência. 10 a ética do amor, a éti­
ca da fratemidade e não da agressividade. São duas 
éticas diferentes. 

Escrevi certa vez muitas páginas sobre isso, 
pretendendo alertar o meu Partido para que ele não 
se submetesse ao capital, não admitisse sequer a ca­
laboração de banqueiros e de grandes industriais nas 
nossas campanhas. Por isso eu nunca tive um outdo­
or na minha vida, nas três campanhas de que partici­
pei; nunca tive dinheiro para oolocar em outdoor e 
nunca fui subsidiado, nem por padeiro, nem por ban­
queiro, nem por industrial, por ninguém. Agora, se eu 
tivesse pego esse dinheiro dos capitalistas, eu não 
precisaria dos R$3.200,OO, que, legalmente, recebo 
como Senador da República. Eu poderia morar num 
apartamento ou poderia morar na minha residência. 
Uma casa é mais do que tijolo, é mais do que uma 
casa, é um lar. E esta aqui é um projeto de vida. Meus 
filhos já estão chegando, morando perto de mim. No 
dia em que os jomalistas foram lá bater essa fotogra­
fia, felizmente, dois filhos moravam oomigo nesta 
casa, e a outra filha morava numa casa que construi 
mais ao fundo. Eles queriam saber até o número de 
trempes que tem o meu fogão. E se dizem jomalistas! 
Eu não falei quantas trempes; são seis; o fogão tem 
trinta anos. Excelente! Eu não ia perder muito tempo 
com isso, não! 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Lauro Campos, V. Ex" concede-me um aparte? 

o SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Concedo um aparte à nobre Senadora Heloisa Hele­
na. 

A Sr" Heloísa Helena (Blooo/PT - AL) - Sena­
dor Lauro Campos, eu não poderia deixar de fazer um 
aparte a V. Ex" - não que V. Ex" precise de defesa, 
nesta Casa, porque não precisa. A sua história de 
vida, a sua história de luta é o patrimônio mais bonito 
que você, meu querido oompanheiro, tem para res­
ponder a qualquer revista. a qualquer matéria, a qual­
quer nota jomalística. Quero compartilhar também da 
sua alegria pelas muitas vitórias dos ooraçOes verme­
lhos espalhados por este País e dizer que V. Ex" real­
mente me conhece muito bem. Apesar da derrota ele­
itoral sofrida lá em Alagoas, continuo sorrindo, por­
que, para mim, a maior vitória eleitoral é a de eu não 
ter-me ajoelhado covardemente perante os grandes e 
os poderosos, não ter comido na mão das empreitei­
ras, dos usineiros, da quadrilha "collorida". Só isso me 
dá oxigênio para eu oontinuar lutando. Sei que esse 
tipo de matéria mexe profundamente conosoo, por­
que toca naquilo que temos de mais precioso, que é a 
nossa honra, a nossa dignidade. Já fui vitima disso 
tanto aqui como lá no meu Estado, onde os "morce­
gos negros", que mandam na oomunicação, oomo 
bem retratou o jomalista, matam-me todos os dias. 
Aliás, tratam-me como se eu não tivesse mandato. 
Lá, em Alagoas, só quem tem TV Senado e os velhi­
nhos do interior, que escutam a Voz do Brasil, sabem 
que eu trabalho aqui. Para alguns, se depender de rá­
dio, jomal e televisão, enfim de toda a estrutura de co­
municação do Estado, estou cumprindo o meu man­
dato em Marte. Todos os dias eles batem em mim. Eu 
já deveria estar aoostumada oom isso, mas, oomo 
não nasci para ser masoquista - sádica, talvez, mas, 
masoquista, jamais -, sofro muito oom isso. Conheço 
o sofrimento que esse tipo de matéria provoca. Peço 
licença ao Presidente da Casa para fugir do Regimen­
to e do tratamento de V. Ex"s. Estou emocionada, por­
que o nosso querido companheiro Lauro Campos é 
como o oxigênio tanto para nós, do PT, como para ta­
das as pessoas de bem. Eu já lhe disse que ele não 
pode faltar a sessão, nem adoecer. Eu daria a metade 
do meu coração para que ele estivesse sempre aqui, 
porque, quando olho os seus cabelos branoos, a sua 
maturidade associada à mais bela expressão da ju­
ventude, da firmeza de caráter, tenho a mais absoluta 
certeza de que ele é o meu grande oxigênio aqui nes­
ses tapetes azuis. Portanto, nem precisaria de aparte, 
mas eu quis falar porque sei o quanto machuca pro­
fundamente esse tipo de matéria. Aqui fica o meu bei-
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jo e a minha admiração para você, para a família, para 
as pessoas que fazem com que nós continuemos lu­
tando. Quando olhamos para você, vemos um com­
panheiro de luta, uma pessoa destemida, capaz de 
enfrentar qualquer adversidade e não se dobrar. É 
isso que nos dá esperança. Seus cabelos brancos me 
dão a esperança de chegar lá, com firmeza ideológi­
ca, com firmeza de caráter, sem se ajoelhar covarde­
mente diante desse mundo tão sedutor, porque é um 
mundo fácil. Os caminhos fáceis da política, do cinis­
mo, da dissimulação, do dinheiro fácil é um mundo 
preparado para quem quer meter a mão. Esses po­
dem enriquecer, podem dormir escutando o banulho 
do mar. Esses podem ter tudo; os outros não têm 
nada e, quando conseguem, fruto do trabalho, como 
é o caso de V. Ex", ainda passam a ser confundidos 
com todos os outros dentro de uma página de jornal. 
É como se uma página de jomal tivesse a ousadia de 
atacar toda uma história de vida. E isso não é justo, 
não é certo. Portanto, a mais absoluta admiração de 
todos nós que fazemos o PT e também de centenas 
de pessoas espalhadas neste País, que têm profunda 
admiração pela sua história de vida e pela sua partici­
pação aqui no Senado. 

O SR- LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - No­
bre Senadora Heloísa Helena, para felicidade minha 
e engrandecimento meu, seu aparte veio confirmar 
nossas muitas afinidades, afinidades que me engran­
decem todo dia e que também me rejuvenescem. 
Meu muito obrigado pelas suas palavras carinhosas. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - V. Ex" per­
mite-me um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Senador La­
uro Campos, também acredito, como a Senadora He­
loisa Helena. que não é necessário V. Ex" analisar 
essa ofensa que a revista Veja traduziu nessa maté­
ria, talvez não por uma ação da revista, mas pela in­
terpretação de vida que o jornalista tenha e que ten­
tou traduzir em relação ao lar de V. Ex". Prefiro refletir 
sobre a idéia de vitória do nosso Partido ao longo des­
ses 20 anos, externada em seu pronunciamento. V. 
Ex" falou da derrota antecipada com que íamos às ur­
nas antigamente. Em 1994, também fui candidato ao 
Governo. A pergunta que ficou em minha memória foi 
a seguinte: quem vai para o matadouro dessa vez? 
Naquela oportunidade, era a minha vez de ir, numa 
disputa ao governo. Não ganhei a eleição por dificul­
dades estruturais, pela falta de consciência polftica 
que havia naquele momento. Era dificil fazer a popu-

lação entender o projeto do Partido dos Trabalhado­
res: um projeto democrático e popular. E por 2.600 
votos não cheguei ao segundo turno. Se tivesse ido, 
poderia ter sido vitorioso. Hoje, no entanto, o Brasil 
'avermelhou", como muito bem foi dito. É um momen­
to de alegria. Essa atitude isolada em relação ao lar 
de V. Ex" não deve ser levada em consideração, por­
que é uma concepção de vida, de mundo, da possibi­
lidade de viver com dignidade. No entanto, pouca 
gente tem compreensão do que é fazer política dessa 
maneira. A revista Veja quis atingir um 'peixe gran­
de", um poderoso, e não perdeu a oportunidade de 
atingir alguém que vive no mundo da dignidade, da 
consciência, da profundidade do conhecimento, al­
guém que tenta traduzir a vida polftica de forma ele­
vada, sob o ponto de vista ético. Estou lendo um livro 
intitulado Por Uma Ética Mundial, de Hans Küng, 
que analisa alguns aspectos nesse sentido. Confes­
so-Ihe que não cabe uma critica a V. Ex". Tive o pra­
zer, em determinada oportunidade, de entrar em sua 
casa para uma visita de solidariedade. Lá reina a dig­
nidade. A sensação de quem ali vai é a de um ambi­
ente limpo, humano, ético; e V. Ex" é alguém que p0-

deria fazer muita coisa bonita pelo País se a ética da 
imprensa fosse outra. Não quero condenar a revista, 
porque penso que ela precisa enfrentar o desafio de 
ajudar o Congresso Nacional a passar por uma gran­
de depuração ética nessa empreitada que faz, mas 
que o faça respeitando os pequenos e a dignidade 
que cultivamos. V. Ex" tem minha solidariedade abso­
luta. Tenho certeza de que se a revista insistir nesse 
campo, fazendo com que o Congresso Nacional pas­
se por um banho profundo na sua alma, na sua forma­
ção ética, seremos elevados nessa avaliação, a qual 
precisa ser feita e é inadiável, conforme as palavras 
do Senador Pedro Simon, na própria revista. Muito 
obrigado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - No­
bre Senador lião Viana, agradeço muito as suas pa­
lavras. 

No que diz respeito à minha casa, o que eu teria 
que acrescentar apenas é que ela representa um pro­
jeto meu, muito antigo, de viver junto com meus filhos, 
netos e um bisneto que já tenho. Esse projeto me se­
duziu e trabalhei muito para a sua concretização. Não 
vou sair dali para apartamento nenhum, nem mesmo 
se fosse para um de 2.000 m', porque ali é o meu lu­
gar; é o lugar que construi para mim e para meus fi­
lhos e netos. 
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Penso que o privilégio é esse, que eles não en­
tendem: envelhecer cercado pelo carinho, pelo amor 
e compreensão dos meus. 

Muito agradecido pelas suas palavras. 
O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se­

nador Lauro Campos, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Pois não. Com muito prazer, Senador Sebastião Ro­
cha. 

O Sr_ Sebastilo Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se­
nador Lauro Campos, quero, da mesma forma, soli­
darizar-me com V. Ex", que, sem dúvida nenhuma, foi 
vitima da revista Veja. Certamente, a revista, para 
ocupar suas páginas, precisava fazer alguma matéria 
sobre o Congresso Nacional e, equivocadamente, uti­
lizou o exemplo de V. Ex". Digo, Senador Lauro Cam­
pos, que muito me anima, muito me alegra ver pesso­
as como V. Ex", como o Senador Eduardo Suplicy. 
Aliás, ninguém melhor do que o Senador Eduardo Su­
plicy para representar os interesses maiores daque­
las pessoas mais desamparadas do nosso povo bra­
sileiro. E V. Ex", da mesma forma, cumpre o seu papel 
nesta Casa, com muita altivez, com muita ética, com 
muita detenninação. É preciso que a imprensa com­
preenda que o espaço reservado para se defender os 
interesses das minorias, dos desvalidos, não é só 
para quem não tem posse, ou para quem também 
veio de origem sindical, como, por exemplo, muito se 
tentou identificar o PT com um Partido de origem sin­
dical- e com a vitória estrondosa deste Partido, que­
ro aproveitar a presença de V. Ex" na tribuna para, em 
nome da Uder Heloisa Helena, parabenizar o PT pela 
grande conquista, do ponto de vista eleitoral, em nos­
so Pais. Então, durante muito tempo, o PT foi confun­
dido como de origem sindical, parecia até que só ha­
via vaga no PT para quem fosse trabalhador ou ope­
rário, e não para os cultos ou aqueles que tiveram 
oportunidade de estudar, de ter um pouco mais de 
sorte na vida, seja pelas conquistas do próprio traba­
lho, seja pelo recebimento de alguma herança famili­
ar. Senador Lauro Campos, eu tenho absoluta convic­
ção de que nenhum centavo foi agregado ao patrimô­
nio de V. Ex" conseguido de fonna desonesta. Cada 
centavo foi constnuldo com suor, com trabalho ou com 
a intelectualidade de V. Ex", que é um intelectual; e a 
presença de V. Ex" nesta Casa, pelo Partida dos Tra­
balhadores, defendendo os interesses das minorias, 
representa isto: que há espaço no campo das oposi­
ções, das esquerdas, para os intelectuais e para 
aqueles que, por um golpe de sorte, ou por uma dádi­
va de Deus, conseguem morar melhor, conseguem 

ter um lar e, com dignidade, ter um envelhecimento­
como V. Ex" diz -, além de um patrimônio para os fa­
miliares. Então, penso que foi um equivoco Impar da 
Revista Veja, que precisa diferenciar aqueles que pri­
mam pela ética e pelo trabalho daqueles que querem 
se aproveitar apenas das oportunidades que esta 
vida pública oferece para tirar proveito pessoal, para 
usufruir de forma incorreta de favores que sao apre­
sentados. Ofereço minha solidariedade total a V. Ex". 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF) -
Agradeço muito o aparte generoso de V. Ex" e quero 
aproveitar a oportunidade apenas para dizer que um 
projeto que apresentei visava relacionar o teto com a 
base. 

Quando morei na Inglaterra, por exemplo, o ca­
ra-suja, que trabalhava na mina de carvão, tinha um 
salário sete vezes menor do que o do MP, Member of 
Parliament, um Deputado inglês, que ganhava sete 
vezes mais. Lembro-me que quando meu pai foi De­
putado Federal, ele recebia também sete salários ml­
nimos; quando ele voltou a dar aula, o vencimento 
dele, de um professor catedrático, era o mesmo de 
um Deputado Federal: sete salários mlnimos. O ·0 de 
penacho" era sete salários mínimos, era o vencimen­
to máximo, no inicio dos anos 50. 

Então, o que pretendi foi que, quando subisse o 
teto, esse teto que sobe tanto neste Pais das injusti­
ças, também se elevaria o piso. A minha preocupação 
era, portanto, proteger o piso salarial. 

Um outro projeto que tenho e que está aguar­
dando parecer me foi sugerido pelo candidato á Pre­
sidência da República dos Estados Unidos, Mac Go­
vem, que propôs 80% de imposto sobre herança em 
sua plataforma de govemo. Passei uns dois anos 
pensando como seria isso; qual seria o resultado da 
aprovação de um projeto como esse não vou aqui fa­
lar qual foi a minha conclusão, como é que as forças 
conservadoras iriam tomar anódina essa proposta de 
80% de imposto sobre a herança. 

Eu tenho uma proposta: 80% de imposto sobre 
algumas heranças e 0% de imposto sobre outros 
bens patrimoniais, como, por exemplo, os bens de fa­
mllia. 

De modo que, para aqueles que pensam que 
sou capitalista e rico, eu seria um capitalista comple­
tamente louco, porque proponho aqui medidas que 
têm por objetivo salvaguardar os interesses dos des­
protegidos, daquelas faixas menores, e, obviamente, 
apenar as grande fortunas. 

Todas as minhas preocupações são nesse sen­
tido. Agradeço o aparte de V. Ex". 
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o Sr. lris Rezende (PMDB - GO) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF) -
Concedo, com muita honra, o aparte ao nobre Sena­
dor lris Rezende. 

O Sr.lris Rezende (PMDB - GO) - Senador La· 
uro Campos, vejo V. Ex", nessa tribuna, um tanto ano 
gustiado e inconformado. Quem o conhece, como 
nós o conhecemos, sabe que tem razões para estar 
assim - razões de ordem pessoal e não popular ou 
coletiva. Muitas vezes, nesta Casa, estamos em cam­
pos opostos: enquanto voto com o Govemo, V. Ex" 
vota contrariamente; enquanto defendemos o Gover­
no, V. Ex" o acusa. No entanto, estou muito à vontade 
para me solidarizar com V. Ex" nesta hora. Tenho 
acompanhado, há alguns anos, sua vida como pro­
fessor e político. Nos últimos seis anos, faço mais in­
tensamente um acompanhamento permanente, diá­
rio, que nos aproxima ainda mais e que nos faz co­
nhecer, com mais profundidade, nossos colegas Se­
nadores desta Casa. A cada ano que passa, o meu 
apreço, o respeito e a admiração por V. Ex" têm au­
mentado consideravelmente. Vejo em V. Ex" um dos 
grandes valores desta Casa. V. Ex"éum dos homens 
criteriosos na vida pública, corajoso nas suas posi­
ções, franco e leal aos seus princlpios. Eu gostaria de 
dizer a V. Ex". que, embora muitas vezes tenha um 
conhecimento teórico e cientifico mais profundo que o 
meu na política, tenho uma vivência política mais lon­
ga do que a de V. Ex". Há quarenta e um anos que me 
encontro na vida pública, dos quais onze anos excluí­
do pela ditadura militar. Posso dizer, desses quarenta 
e um anos de vida pública, que não conheço uma 
pessoa que milite na política e não tenha sido alvo da 
injuStiça de toda a ordem, ora pela imprensa, ora pe­
los boatos, ora pelas infâmias pessoais. Posso dizer a 
V. Ex"., Senador Lauro Campos, que credenciaria 
qualquer pessoa da imprensa a investigar a minha 
vida. Podem existir políticos - e sei que há muitos­
criteriosos na vida pública como eu tenho sido, porém 
mais do que eu, desafio a quem quer que seja a dizer 
isto: não, eu sou mais criterioso. E tenho demonstra­
do isso na prática, na vivência política. Quantas ve­
zes, Senador, fui vitima de agressões infames, de sel­
vagerias pollticas; quantas vezes passei a noite in­
conformado, pensando em deixar tudo, para nunca 
mais passar perto de político ... E, no entanto, estou 
aqui. É um ideal que nos move. Ora, se nós temos 
sido vítimas de agressão, mas por estar V. Ex" muito 
mais próximo da perfeição humana e política do que 
nós, entende-se que V. Ex" esteja angustiado. Mas 

não há motivo para tanto, mesmo V. Ex" não mere­
cendo tal coisa. Li a reportagem e pensei comigo: "O 
professor e Senador Lauro Campos é um homem tão 
criterioso . .'. Não vi naquilo nada que pudesse man­
char o currículo ou o mandato de V. Ex". É um direito 
dos senadores, cabendo-lhes dele abrir mão ou não. 
É uma questão absolutamente pessoal; não fere a éti­
ca e não pode causar estranheza a quem quer que 
seja. Fazendo essas considerações, solidarizo-me 
com V. Ex.·, que está muito acima dessas observa­
ções. Receba o meu abraço e o meu apelo para que 
continue com o mesmo entusiasmo, com o mesmo 
ideal, lutando pelo aperfeiçoamento das instituições, 
pela melhoria das condições de vida, sobretudo das 
camadas sofridas da sociedade brasileira. Muito obri­
gado. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF) - No­
bre Senador [ris Rezende, conheço V. Ex.· há muito 
mais tempo do que V. Ex.· me conhece. Em 1963, 
prestei concurso para catedrático da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Goiás, na discipli­
na de Economia Polltica. As três e meia da manhã eu 
me levantava para dirigir um Volkswagen que me le­
vava à primeira aula, às 7h1 O. Naquele tempo, V. Ex" 
era prefeito de Goiânia. De modo que, então, eu as­
sisti a todo o processo que culminou na cassação dos 
direitos de V. Ex". A minha admiração é antiga; essa 
prévia e antiga admiração que nutro por V. Ex" fazem 
com que as suas palavras me sensibilizem muito 
mais. 

Eu gostaria apenas de terminar dizendo o se­
guinte: no momento em que o meu partido começou a 
receber dinheiro de empreiteira, começou a receber 
dinheiro de banqueiro, eu escrevi umas dez páginas 
sobre a questão da ética e a ética dos trabalhadores. 
Não adiantou nada. Agora, se eu tivesse recebido na 
minha vida um tostão de qualquer proveniência do 
capitalismo, de qualquer indústria, de qualquer ativi­
dade, se eu tivesse recebido um real para financiar a 
minha campanha, eu não receberia esses 
R$3.200,OO, eu já estaria compactuado e aliado ao 
capital. Eu continuo, coerentemente, do lado do tra­
balhador e dos trabalhadores e é por isso que as pes­
soas não entendem; acham que é um absurdo um 
marxista, um Senador do Partido dos Trabalhadores 
morar em uma casa de 600m2 de construção - sem 
nenhum luxo! Um dia, o Senador Roberto Requião foi 
lá em casa e me disse: "Lauro, essa sua casa, do lado 
de fora, é uma casa do PFL e, de dentro, é uma casa 
do PT. Esse seus móveis são horrorosos". Tudo o que 
tenho é fruto de muito sacrificio. Depois que mudei 
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para lá, ainda continuei a tentar substituir os móveis 
que não agradaram, depois de tanto tempo e de tan· 
tas mudanças, ao Senador Roberto Requião. 

Sempre procurei viver com coerência e com dig­
nidade, sem esperar recompensas. Aliomar Baleeiro 
e tantos outros me ofereceram cargos públicos. Alio­
mar Baleeiro foi lá em casa me convidar para ser se­
cretário dele no Supremo Tribunal Federal e já tinha 
me convidado duas vezes para trabalhar com ele 
numa disciplina de finanças públicas. Eu, infelizmen­
te, não pude aceitar nenhum desses convites. Eu ti­
nha obsessão pelo meu trabalho e pela minha univer­
sidade, por isso agradeci muito e recusei. 

Recebi outros convites, podendo dobrar meus 
vencimentos trabalhando na Codeplan, sendo juiz do 
trabalho, mas jamais aceitei. A Constituição me per­
mitia, como professor, acumular um outro cargo com 
compatibilidade de horário. Nunca fui; nunca aceitei. 
O dinheiro nunca me atraiu, felizmente. E agora vou 
ser acusado de ser um ladrão dos cofres públicos por­
que estou recebendo R$3.200,OO! 

Eu poderia alugar a minha casa, talvez por 
R$6.000,OO por mês, e morar num apartamento funci­
onaI. Dessa forma, eu aumentaria o meu salário em 
R$6.000,OO, mais do que dobrando aquilo que recebo 
Ifquido do Senado. Não quiS fazer isso, não é isso que 
me move. Movem-me coisas que estão acima do en­
tendimento comum dos homens. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador Lauro Campos, sinto-me no dever 
de lhe prestar uma prova de apreço. Sabe V. Ex" mais 
do que ninguém que procuro distingui-lo até mesmo 
com carinho pelO respeito que tenho à pessoa de V. 
Ex". V. Ex" deve se sentir inteiramente tranqüilo, pela 
vida que tem levado, pela vida que leva nesta Casa e 
pelo respeito de todos, sem exceção, dos seus cole­
gas. V. Ex", no que diz respeito a sua pessoa, é uma 
unanimidade no aplauso. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Mu­
ijo agradecido, Sr. Presidente. Várias vezes tenho 
sido distinguido com a generosidade justa, pare­
ce-me, de V. Ex", mesmo com referências a parentes 
meus próximos. Todas as vezes que V. Ex" se refere a 
minha modesta pessoa, é nesses termos ou tecendo 
encômios à minha vida e à minha conduta. 

Não posso deixar de lembrar-me de que, certa 
vez, perguntei a V. Ex" se o tempo para proferir o meu 
discurso estava ultrapassado. E V. Ex" respondeu: 'v, 
Ex" é o senhor do tempo". Eu então retribuí: "V. Ex" é 

o senhor da gentileza." E agora, mais uma vez, V. Ex" 
é o senhor da gentileza. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra á Senadora Heloisa Hele-
na. 

A SRA. HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu tinha a in­
tenção de dedicar o meu tempo para falar sobre a 
questão do salário mlnimo, mas vou fazê-Io de forma 
superficial para que, amanhã, quando as lideranças 
do Bloco e da base do Govemo estiverem presentes, 
possamos fazer um debate sobre o salário mfnimo. 

Entretanto, eu não poderia deixar de aproveitar 
a presença do Senador Romero Jucá na Casa para 
solicitar a S. Ex" que convoque, o mais rápido possf­
vel, a Comissão de Fiscalização e Controle, para que 
possamos discutir os requerimentos relacionados ao 
caso Eduardo Jorge que estão dormindo na Comis-
são. 

Estamos diante de uma realidade que traduz-se 
em uma sucessão de escandalos, gritarias e páginas 
nos jornais. Depois - e o que é pior para a sociedade 
-, segue-se o silêncio cúmplice que fazemos. Grita­
mos, ocupamos as páginas dos jornais, brigamos no 
plenário e, de repente, esses documentos permane­
cem nas gavetas, conforme a conveniência de quem 
é maioria. Cabe ao Presidente - o Senador Romero 
Jucá - convocar a reunião, que, segundo a discussão 
com os Lideres, deveria ser numa quinta-feira. 

Já dissemos várias vezes ao Senador Romero 
Jucá que, no nosso caso, estamos absolutamente 
disponíveis em qualquer dia e hora a fim de que seja 
possfvel realizar a reunião da Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle, na qual há vários requerimentos pen­
dentes sobre o caso chamado pela grande mídia de 
Eduardo Jorge. Já surgiram outros casos nos jornais 
- como a troca de dossiês, a Comissão de Ética e a 
proposta de CPI dos Polfticos. Até esclareço aos 
membros desta Casa que, amanhã, deixarei uma de­
claração de autorização de quebra de sigilo bancário 
e fiscal minha. dos meus familiares e de todos os as­
sessores que trabalharam comigo durante esse tem­
po para que se comece logo essa Comissao. 

Concordo inteiramente com a história da CPI, 
seja qual for o nome que lhe dêem - dos políticos, da 
água sanitária, dos dossiês que tramitam na Casa. O 
importante é que algo seja feito. Por essa razão, ama­
nhã, estarei entregando declaração de autorização 
de quebra de sigilo bancário e fiscal de assessores e 
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de todos. Espero que todas as pessoas também c0-

mecem a entregar também essa documentação a fim 
de darmos inicio em breve á CPI da Agua Sanitária. 
Todos querem saber da vida de todos. Graças a 
Deus, estou absolutamente tranqüila em relação a 
qualquer investigação que venha a ser feita. Aliás, até 
sugiro que cada inimigo politico de um Parlamentar 
num Estado diga quem é o suposto testa-de-ferro de 
quem deva ser quebrado também sigilo bancário, fis­
cal, telefônico, o que for, para irmos adiante, para 
este caso não ficar como os outros. O silêncio, cúm­
plice de omissão, que todos nós fazemos aqui, é a 
pior coisa perante uma sociedade. Portanto, solicito 
ao Senador Romero Jucá, que se ausentou do plená­
rio, mas está na Casa, que convoque a Comissão de 
Fiscalização e Controle, para que possamos ouvir as 
pessoas relacionadas nos nossos requerimentos de 
informação e fazermos o que é nossa obrigação regi­
mental, nossa obrigação constitucional. Refiro-me ao 
caso Eduardo Jorge, ás investigações desse caso, 
além do que já acabou o tempo de o Sr. Ministro da 
Fazenda encaminhar os dados solicitados em nossos 
requerimentos de informações. Que nos envie logo 
as informações que solicitamos, porque senao vamos 
começar a discutir a questao do clime de responsabi­
lidade, para que tudo nao acabe ficando na conversa 
fiada, que glitamos, gritamos aqui e acabamos depo­
is silenciando também, e todo silêncio, infelizmente, 
diante da corrupção, acaba sendo omissão, acaba 
sendo cumplicidade. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo para fazer o de­
bate do salário mínimo, que é de fundamental impor­
tancia, quando as Lideranças do Govemo estiverem 
presentes na Casa. Claro que não menosprezando 
os Senadores que estao aqui, que são os Senadores 
mais presentes, mas que as Lideranças do Govemo 
estejam presentes aqui, porque o debate que quere­
mos fazer é sobre a demagogia, o cinismo do Gover­
no Federal, o beija-mão do FMI, e é bom que os Lide­
res do Govemo estejam presentes para que possa­
mos fazer o debate como tem que ser feito. 

Muito obrigada. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Cumpre-me informar a V. Ex" de que os Mi­
nistros já responderam a todos os oficios que fize­
mos, por sugestao de V. Ex", em relação ao caso cha­
mado Eduardo Jorge. 

Assim, há elementos para as discussões nas 
Comissões ou em qualquer parte do plenário sobre 
esse assunto. Já há respostas. 

A SRA_ HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Quando chegaram? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - No fim da semana passada. 

A SRA. HELOíSA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Solicito que sejam disponibilizadas, pois os Gabine­
tes da Oposição não as receberam. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tendo em vista que V. Ex" suscitou o assunto 
e, era de meu propósito, pedi ao Secretário-Geral da 
Mesa que fizesse a leitura amanhã, em plenário, das 
respostas aos requerimentos. 

A SRA. HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ótimo. O Senador Romero Jucá, se estiver escutan­
do isso ... 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Moreira Mendes. 
Solicito ao Senador Lauro Campos para presidir 

o final da sessão. 
O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
desta Casa, nesta tarde, para manifestar a minha pro­
funda preocupação com o que vem ocorrendo com a 
cafeicultura brasileira, isto em homenagem aos pro­
dutores e exportadores do meu Estado, uma vez que 
Rondõnia ocupa hoje uma posição de destaque na 
produção cafeeira do País. 

Nos primeiros oito meses deste ano, o Brasil 
perdeu 34% da sua participação no mercado intema­
cional do café, com o volume das exportações caindo 
de US$690 milhões, no mesmo perlodo de 99, para 
algo em tomo de US$457 milhões. 

A considerável redução da participação brasilei­
ra é, em grande parte, decorrência direta de uma me­
dida equivocada, defendida e adotada pelo Ministério 
da Aglicultura e do Abastecimento: a retenção do 
café, com a ingênua esperança de se elevar a cota­
ção do produto no mercado intemacional. 

Luis Nassif, em artigo publicado no jornal Folha 
de S.Paulo, no mês de junho passado, traduziu com 
maestria o engano a que se submete o Brasil ao optar 
pela retenção. Concordo integralmente com a opinião 
do jomalista, ao afirmar que se retoma uma prática ana­
crônica, que acaba por evidenciar uma flagrante contra­
dição com a proposta de modernização, de que se diz 
portador o Govemo Femando Henrique Cardoso. 

Com propriedade, o jornalista lembra que a me­
lhor estratégia a seguir é aquela que aponta para o 
aumento da produtividade, tomando, inclusive, o 
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exemplo que se verifica nas novas regiões produto­
ras, como o cerrado mineiro e o da Bahia. 

Conforme estudos da Fundação Getúlio Vargas, 
o café é a cultura que mais cresce no PaiS. Na reali­
dade, em maior ou menor escala, trata-se de uma cul­
tura que se desenvolve em todas as 27 unidades da 
Federação, das superlativas safras mineiras às mo­
destas, mas não menos significativas, colheitas do 
Estado do Piauf. E lembro aqui, com satisfação, que o 
meu Estado, Rondõnia, ocupa uma posição de desta­
que na cafeicultura nacional, situando-se entre os 
seis primeiros produtores do Pais e o segundo produ­
tor do café do tipo 'conilon", com mais de 220 mil ha 
de àrea cultivada, praticamente toda ela em àreas de 
pequeno agricultor. 

O programa de retenção foi firmado em maio 
deste ano junto à Associação dos Palses Produtores 
do Café - APPC, e impõe ao Pais a retenção de 20% 
das exportações do produto. O Brasil, que permane­
ce como o maior produtor de café do mundo, atingin­
do 32 milhões de sacas de café para o ano 
2000/2001, foi o primeiro paiS a colocar em pràtica a 
retenção, e até onde foi posslvel apurar, passados 
quatro meses da adoção da medida, continua sendo 
o único, Sr. Presidente, pais a acatá-Ia efetivamente 
entre os 140 palses filiados à Associação dos Países 
Produtores de Café - APPC. 

Vale registrar, Sr's e Srs. Senadores, que, para 
a efetivação da medida, o País deverà gastar perto de 
R$ 300 milhões de reais oriundos do Funcafé, o Fun­
do de Defesa da Economia Cafeeira, para a retenção 
prevista de mais 4 milhões de sacas. Logo, pela fór­
mula, quanto maior for a produção de café no País, 
maior serà o volume e, conseqOentemente, o custo 
da retenção. 

É meridiano que no agressivo, e, muitas vezes, 
pouco escrupuloso jogo econômico intemacional, a 
perda suportada por determinado pais representa o 
ganho de outras nações. Pois com a inócua tentativa 
de forçar uma elevação do preço do café no mercado 
intemacional, por meio da retenção, o que o Brasil re­
almente conseguiu foi um consideràvel recuo na sua 
partiCipação no mercado. 

Exemplifico, apontando aqui, por emblemàtico, 
o caso do mercado norte-americano, no qual se regis­
trou, no primeiro semestre de 2000, uma redução de 
36% nas vendas do produto brasileiro. Em contrapar­
tida, palses como EI Salvador e Nicaràgua tiveram 
um acréscimo em suas exportações da ordem de 
117%, seguidos pela india, com 93%, e pelo Peru, 
com 58%. Tudo isso sem contar os incrementos ex-

pressivos, em termos de conquista do mercado, con­
feridos à Tailãndia, México e Vietnã. 

Um outro ponto extremamente importante diz 
respeito à posição de vários produtores brasileiros, 
que verbalizaram nos meios de comunicação o seu 
absoluto ceticismo sobre as reais intenções dos con­
correntes brasileiros, no estrito cumprimento do acor­
do que encolhe o tamanho das exportações. E esse é 
um aspecto sumamente relevante, quando avalia­
ções de agências e consultores intemacionais apon­
tam para a vacuidade da providência de retenção, o 
que mais facilmente poderá implicar o descumpri­
mento do plano. 

Os números estão ai para confirmar os prognós­
ticos dos especialistas. Entre maio de 2000, portanto 
às vésperas de o Brasil aplicar a retenção, e as prime­
iras semanas de outubro, o preço do café caiu de 
US$142 a saca de 60 quilOS para US$92, uma queda 
de quase 50 pontos percentuais. O dado confirma 
uma tendência que vem se mostrando há mais tempo 
e reclama uma outra estratégia, distinta daquela que 
o Governo brasileiro está implementando, para preju­
ízo dos produtores e onerando ainda mais os exporta­
dores, o que reflete, em última instãncia, em prejulzo 
para o próprio Pais. 

Como se tudo isso não bastasse, é preciso lem­
brar que, pelo menos até o inicio de setembro passa­
do, os exportadores alegavam que eles próprios esta­
vam bancando os custos da retenção, de vez que a 
verba prometida pelo Govemo ainda não tinha sido li­
berada. Ou seja, então, decorridos três meses da im­
plantação da medida, o Governo Federal não cumpria 
a promessa de financiamento, onerando ainda mais o 
exportador. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, segundo 
o projeto original do Ministério da Agricu~ura e do 
Abastecimento, o Plano de Retenção do Café tem du­
ração mínima prevista de dois anos. Em seus primei­
ros meses de execução, devo admitir que esse plano 
demonstrou uma virtude: a sua total incapacidade na 
reversão de um quadro de queda dos preços interna­
cionais do café. Esse quadro, por certo, é preocupan­
te, mas tudo está a indicar que é preciso um outro 
conjunto de medidas para superà-Io. 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Ouço 
V. Ex" com prazer. 

O Sr_ Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador Mo­
reira Mendes, eu gostaria de fazer uma alusão ràpida 
ao pronunciamento de V. Ex" em relaçãO à questão 
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do café. Falo de uma cultura importante, responsável 
por grande parte do sucesso da balança comercial 
brasileira e primordial para a geração de emprego e 
renda. Meu Estado, Minas Gerais, é responsável por 
mais de 50% da produção nacional de um café de 
qualidade. Além do sul de Minas, uma região produto­
ra tradicional na parceria café com leite com São Pau­
lo, há a região do cerrado, minha base politi­
co-elettoral, especialmente em uma atividade mais 
sofisticada, com o uso de mais tecnologia, com meca­
nização incrementada, com irrigação, o que eleva a 
média da produtividade de nossa região para quase 
trinta sacas por hectares, enquanto a média nacional 
é de dezessete sacas. O mesmo acontece agora com 
parte da Bahia e do Estado de V. Ex". Registro esses 
dados para destacar a importância de uma política 
para a cafeicultura brasileira, que se tem apoiado 
pelo incentivo do preço. Pela ilusão do lucro fácil, os 
produtores têm aumentado de maneira indiscrimina­
da o plantio de café. Estamos observando a perspec­
tiva de uma grande produção. A estimativa inicial para 
o ano passado - a safra 99/2000, recentemente colhi­
da - era de quarenta milhões de sacas de café. Tal­
vez por especulação, pela falta de um organismo es­
tatal que pudesse controlar ou mostrar a tendência da 
produtividade real, da produção efetiva, a safra brasi­
leira não deve atingir trinta milhOes de sacas de café, 
mas a especulação do mercado intemacional, anun­
ciando 40 milhões de sacas, fez com que o café tives­
se uma queda tão acentuada no seu preço. Lembro 
que em dezembro do ano passada a comercialização 
do café foi feita com valores em tomo de R$280,00 a 
saca, enquanto no mês de julho, agosto e até mesmo 
agora em setembro o preço ficou em tomo de 
R$120,00, R$130,00, mutto aquém do custo de pro­
dução. Com isso quero enfatizar que há necessidade, 
sim, de uma ação; buscou-se fazer um programa de 
retenção do café, numa articulação feita pela Associ­
ação dos Produtores de Café em todo o mundo, e o 
que se tem agora de fato é um acordo intemacional 
assinado e uma não implementação no mercado in­
temo. O Govemo brasileiro, mais uma vez, retarda a 
operacionalização dos compromissos feitos com ou­
tros palses, o que gerou um descrédito enorme nos 
produtores. Faltam recursos; o Banco do Brasil, espe­
cificamente, não dispõe de recursos para atender o 
que foi planejado e, conseqüentemente, há uma nova 
especulação de uma supersafra, falando-se até em 
35 milhões de sacas de café. O fato é que o mercado 
hoje está agitado, houve uma elevação de preço na 
última semana, que caiu novamente no final da sema­
na, provocando uma grande instabilidade e insegu-

rança aos produtores. Quero cumprimentar V. Ex" por 
estar levantando esse tema importante; a produção 
de café é um segmento gerador de emprego e renda, 
e que consegue fazer com a que balança comercial 
possa ter um superávit no setor agrfcola. E, mais do 
que isso, é necessário que medidas urgentes sejam 
tomadas. Hoje, no Estado de Minas Gerais, não exis­
te recurso dispon Ivel para o custeio da safra agrfcola, 
o que mostra que haverá necessidade de os produto­
res colocarem o seu produto no mercado, venderem a 
sua produção a um preço muito baixo, aviltado por 
pressão intemacional, por pressão de exportadores. 
Felicito V. Ex" novamente pela iniciativa de estar 
abordando esse tema. Sabemos que, hoje, não está 
funcionando o programa de retenção de estoque ou 
de safra, mas há necessidade de que medidas não 
sejam anunciadas apenas, mas implementadas. 
Estamos sentindo essa mesma pressão em relação 
ao Estado do Paraná, um grande produtor no passa­
do, um grande produtor no presente, que retomava o 
seu processo de aumento da área plantada, mas a 
geada arrasou a cultura de café no Paraná, em parte 
de São Paulo, em parte de Minas Gerais, e os preços 
não atingem o mlnimo necessário para o seu custeio. 
Vamos, então, aguardar que, após o pronunCiamento 
de V. Ex", o Govemo tome alguma iniciativa, e o mer­
cado possa, de maneira clara, reagir a este momento 
tão grave da cafeicultura brasileira. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL RO) - Sena­
dor Arlindo Porto, o aparte de V. Ex" vem engrandecer 
sobremaneira este meu modesto pronunciamento, 
primeiramente porque V. Ex" conhece o assunto em 
profundidade, porque já foi Ministro da Agricultura e, 
em segundo lugar, porque representa um Estado, 
que, se nao é o maior, seguramente é um dos maio­
res produtores de café do Brasil. 

Efetivamente, acredito que a questão da reten­
ção está mal colocada. O Govemo lança o programa, 
mas nao o implementa devidamente. O que acontece 
é que acaba sobrando para o exportador, para o pro­
dutor brasileiro, e mais, como já disse aqui, de inicio, 
parece-me que o Brasil é o único dos pafses que com­
põem a Associação dos Países Produtores de Café 
que cumpre com este acordo. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que, em 
nome desse importante segmento do setor produtivo 
nacional, que são os cafeicultores, apelo ao Sr. Minis­
tro da Agricultura e do Abastecimento que reconside­
re a vigência do Plano de Retenção de Café e bus­
que, junto aos diversos segmentos envolvidos, op­
ções capazes de reverter a queda intemacional de 
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preços, beneficiando concretamente os produtores 
brasileiros de café, atores fundamentais para o de­
senvolvimento da economia nacional. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que ê ocupada pelo Sr. Lauro campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O Se­
nador Romero Jucá enviou discurso á Mesa para ser 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Intemo. 

S. EX" será atendido. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, um dos grandes su­
cessos do atual Govemo, sucesso que nenhum dis­
curso oposicionista consegue esconder, é o progra­
ma de reforma agrária, cujas metas ambiciosas de 
assentamento vêm sendo cumpridas integralmente. 
Esse sucesso irá, agora, ser reforçado, graças á vas­
ta reestruturação organizacional pela qual vem de 
passar o Incra - Instiluto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária. Foi criado, na verdade, um novo 
Incra, mais compatibilizado com a modem idade de 
atuação do Ministério de Desenvolvimento Agrário. 
Ministério que, vale lembrar, reúne as atribuições re­
ferentes tanto á reforma agrária como ao Pronaf -
Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário co­
manda as duas áreas de atuação, no contexto coe­
rente de uma única polftica de govemo, batizada de 
Novo Mundo Rural. A filosofia dessa polftica, que 
agora será implementada pelo Incra reestruturado, é 
a de que não basta obter terras e nelas assentar faml­
lias pobres: é preciso desenvolver um grande esforço 
para transformar os assentados em agricultores 
bem-sucedidos, capazes de se manter, de se inserir 
no mercado agricola e de contribuir para a comunida­
de nacional. 

Esse esforço se fará pelo novo I ncra, em articu­
lação com outros órgãos de govemo - federais, esta­
duais e municipais -, e com entidades da sociedade 
civil. Essa atuação sinérgica é indispensável para ga­
rantir que os assentamentos tenham atendidas suas 
necessidades de infra-estrutura e de serviços: estra­
das, saúde, água, energia elétrica, educação, assis­
tência técnica. 

O assentado não pode se transformar num de­
pendente improdutivo. 10 preciso inseri-lo na socieda­
de e na economia. 10 preciso que receba, finalmente, 

seu titulo de propriedade, e que pague os créditos re­
cebidos, dentro das normas, que lhe são, como é sa­
bido, bastante favoráveis. 

As familias beneficiadas pela reforma agrária 
devem poder alcançar a situação de sustentabilida­
de. Por isso, o Incra não iniciará as atividades de as­
sentamento antes de deixar clara, para si e para o as­
sentado, uma visão abrangente do processo. Para 
tanto, o Incra desenvolverá ações de planejamento e 
capaCitação. Todo assentamento contará com seu 
Plano de Assentamento Sustentável. 

A nova atuação do Incra vê a reforma agrária 
como um processo que tem porta de entrada, para o 
novo assentado, e porta de salda, por onde emerge 
uma família de assentados transformada em agricul­
tores familiares produtivos. 

Uma das principais inovações do novo Incra é a 
criação do Agente de Inserção Social. Ele será o elo 
de ligação entre o conhecimento técnico da estrutura 
organizacional do Incra e o trabalhador assentado. 
Os Agentes de Inserção são funcionários do Incra tre­
inados para fomentar, nas localidades, junto ao as­
sentado, as ações de desenvolvimento agrário, sensi­
bilizando e articulando órgãos govemamentais e 
nllo-govemamentais. 

O público alvo do Agente de Inserção será: pe­
quenos agricultores que necessitam ter acesso á ter­
ra; trabalhadores rurais com terra, que vivem em regi­
me de economia familiar; comunidades rurais tradici­
onais; e pequenos empreendedores rurais. 

Neste ano, formaram-se 500 Agentes de Inser­
ção, que estao trabalhando junto a dois mil projetos 
de reforma agrária e atendendo a 200 mil familias as­
sentadas. 

A nova estrutura do Incra contém uma Superin­
tendência Regional para cada Estado. São órgãos 
descentralizados, que executam o programa de refor­
ma agrária, diferenciando-se das antigas superinten­
dências pela sua maior autonomia. 

Vale notar que, nas áreas de maior tensão rela­
cionada ao uso e posse da terra, foram constituldos 
Grupos Gerenciais compostos por representantes 
dos 3 níveis de governo, além de instituições da soci­
edade civil. Essas áreas são: Sul do Pará; Médio São 
Francisco; Zona da Mata de Pemambuco e Alagoas; 
Triângulo Mineiro; Distrito Federal e entomo; e certas 
partes dos Estados de São Paulo, Paraná e Mato 
Grosso do Su I. 

Sr. Presidente, o Inera se reestrutura, a reforma 
agrária recebe novo impulso e a sociedade brasileira 
se beneficia. O novo modelo de gestao do Incra é vol-
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tado para resultados e fortalece o seu foco no cidadão 
que é alvo de seus programas. A reestruturação do 
Inera se orienta para um serviço público eficaz, flexi­
vel, transparente, capacitado e profissionalizado. É 
um progresso para a reforma agrária, é um passo à 
frente para o Brasil e merece um registro elogioso 
nesta Casa. 

Muito obrigado! 

O SR_ PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinària de 
amanhã, dia 31, a realizar-se às 14 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA DOS 

DEPUTADOS N° 47, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, 11, combinado 

com o ar!. 338, IV, do Regimento Interno, nos 
termos do Requerimento n° 544, de 2000) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Cãmara nO 47, de 1999 (nO 3.939/97, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
institui o Fundo para Desenvolvimento Tecnológico 
das Telecomunicações - FUNTTEL, e dá outras pro­
vidências, tendo Pareceres favoráveis, sob nOs: 
1.016, de 2000, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Wellington Roberto; e 1.017, 
de 2000, da Comissão de Educação, Relator: Sena­
dor Hugo Napoleão, com voto contrário do Senador 
Lauro Campos. 

A matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

N" 88, DE 1999 

Segunda sessão de discussão, em segundo tur­
no, da Proposta de Emenda à Constituição nO 88, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Senador Lú­
cio Alcântara, que altera os arts. 49, 57, 59,66,67 e 
166 da Constituição Federal e reduz as hipóteses de 
sessão conjunta do Congeresso Nacional, tendo Pa­
recerfavorável, sob nO 847, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 236, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 236, de 1999 (nO 115/99, na Cãmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Alvorada Freguência Mo­
dulada lida. para explorar serviço de radiodifusão s0-

nora em freguência modulada na cidade do Rio de Ja­
neiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo Parecer favo­
rável sob nO 216, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, Relator: Senador Artur da Távola, com absten­
ção do Senador Geraldo Cândido. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 250, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 250, de 1999 (nO 123/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Cultura de Assis Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade Assis, Estado de São Paulo, tendo Parecer fa­
vorável, sob nO 217, de 1999, de 2000, da Comissão 
de Educação, Relatora: Senadora Maria do Carmo 
Alves, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 266, DE 1999 

Discussão em tumo único do Projeto de Decreto 
Legslativo nO 266, de 1999 (nO 154/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permiS­
são da rádio Jornal de Rio Claro Ltda., para explorar 
serviço da radiodifusão sonora em fregoência modu­
lada na cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo, 
tendo Parecer favorável, sob nO 218, de 2000, da C0-
missão de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, com abstenção do Senador Geraldo 
Cândido. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 20, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativovo n° 20, de 1999, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcante, que convoca plebiscito sobre a 
criação do Estado do Solimôes, tendo Parecer sob nO 
952, de 2000, da Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável, nos ter­
mos Emendas nOl-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
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com voto contrário do Senador José Eduardo Dutra e 
abstenção do Senador Lúcio Alcantara. 

-7-
MENSAGEM N" 179, DE 2000 

Votação, em tu mo único, da Mensagem nO 179, 
de 2000 (nO 1.426/2000, na origem), do Presidente da 
República, solicitando a retirada da Mensagem nO 
156, de 2000, que submete à deliberação do Senado 
o nome do Senador Alfredo Carlos de Oliveira Tava­
res, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana. 

-8-
REQUERIMENTO N° 531, DE 2000 

Votação, em tu mo único do Requerimento n° 
531, de 2000, de autoria do Senador José Alecar, soli­
citando que a Proposta de Emenda à Constituição n° 
2, de 2000, seja desapensada das Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 77, de 1999, 22 e 28, de 
2000 

o SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 22 
minutos.) 

(OS 18907/00) 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 1,096. DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições Finais da ResolUção n° 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 014002/00-0, 

Resolve dispensar o servidor Ronaldo Louzada, 
matricula 3643, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, da Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, 51mbolo FC-5, do Gabinete da Primeira 
Vice-Presidência, e designá-lo para exencer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
51mbolo FC-6, do mesmo Órgao, com efeitos finance­
iros a partir de 5 de outubro de 2000. 

Senado Federal, 30 de outubro de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia. Diretor-Geral. 
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02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
020002029020064 - Alienaç!o de Ben.. !leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoraç!o e PublicaçOes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS pODERES SIN°_ BRASíLlA- DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/000549 

Obs.: Nlo 5et1I recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informaçOes pelos telefones (0.x61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de AdministraÇão 
Econ6mica-FinanceiralControle de Assinaturas. com José Leite. Ivanir Duarte Mourilo ou Solange Viana 
Cavalcante. 
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